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O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, pela 2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA
DE TUTELA COLETIVA -- N[JCLEO ITABORA], no exercício das atribuições conferidas
pelos ans. 127, caput e 129, 111 da CRFB, art. 25, IV da Lei Federal n. 8.625/93 e art. 34.
VI da Lei Complementar Estadual n. 106/03, com fulcro na Lei Federal n. 7.347/85. na
Resolução CNMP n' ]74/17 e na Resolução GPGJ n' 2.227/20]8 RESOLVE promover a

l instauração de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, na forma que segue.
MPRJn':20]9.00978797 p'ortarían': 178/2019 Prazo:0](um)ano
Atribuição: Defesa e Proteção do Meio Ambiente.

Aiip$tq/Épeata (Cádjgo: 101]0): Mleió AÚ ieüte. Aparar o cuhFtqaieü a da obrigação
CQntidp; aó item 5;3.1; € item 5.3.2 dã cláusula següadü do:TAC pactuado:entre :o
M#'lRJ:,] 4 PFTnOBKAS, o:íNEA e o Estado do Riü de Janeiro nos aütüs da 4ção civil
p;úbiica: p'. {10999í9-12 20}8.8.:1$.$623. :Â....EE:!:mR:A.s, . ag item 5.3.1) Ém relação à

"r..:)aprése íÓr õ Provei'o ZxeczfriÚo de
U/'Ó2zpíz&çãe :/ +qcfàda pela .ÍN'EJ, ao praáó de &O rs $seií ; dia cóizfãdos Úa
üom /o#qçãq d :.2'%C, é@ (:D e/efrónÍca ",' A ..ÊE=B:QBB:A.g,....n©;...item ;:5,3:2); Em relação à

"f...)qpres Arar Ma z{/eJ as ê P/ano de
qfre cfa:?e í? <e ÉI/7zff óf, rêpoT4ada o .Pq)4, HO raz 1/ ó0;(seis #faJ dias caH/aços
dà'dono/pga.çã0 4d THC:"
Origem: Ação Civi] Púb]ica n' 00099]9-12.20]8.8.]9.0023.
Ré:clâhá;hté(s): Dé ;ófí c'ió

Reclamado(É)i PETROB:RAS, :INCA e Est:ãdó; dó ;Rió dé;J:àheító
Observação: ACOMPANHAR O CUMPRIMENTO DO TAC l DO COMPERJ
Para taótó, det:e r,miüà-se
[ . Registre-se e autua-se(art. 15 c/c70, ]eart. 16, $ 1',Reso]. GPGJ2.227/18);
2. Registre-se no Sistema MGP (art. I', Resot. GPGJ/CGMP 02/2010);
3. Dê-se publicidade ao presente ato publicando-o em quadro próprio deste órgão

ministerial pelo prazo de 15 dias(art. 23, $1', 1, Reso1. 2.227/18);

Dê-se cumprimento às diligências determinadas qo relatório inicial de investigação4

Edi.cicio Double Peace OÍJice, Rua João
Caéíaha;, 2a7, galãs 606/607, Cénttó.

ltaboraí, RJ(CEP:24.800-113)
Tét. 2645- 6950;

ItaborAÍ, ''1.3 de setembro'ltE

r/i GONiÇ)XL VEÉ PERAS COMES
PromotTÍ de Justiça
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Ref.: Procedimento Administrativo n' 178/2019

CONSIDERANDO que o MPRJ, presentado por esta Promotoria, ajuizou
ação civil pública em face da PETROBRAS, INEA e ESTADO DO RIO DE JANEIRO
(processo n' 0009919-12.2018.8.19.0023), questionando o licenciamento ambiental e seus
impactos dos seguintes empreendimentos que compõem o COMPERJ (Complexo
Petroquímico do Rio de Janeiro): (i) Unidade Petroquímica Básica UPB (objeto do IC ...
314/09); (ii) Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ (objeto do IC 314/09) e o abalo na '
estrutura dos imóveis dos moradores de Alto do Jacu, Sambaetiba, ltaboraí, causado por
veículos pesados que transitavam pelas vias locais em razão do COMPERJ, confomie apurado
no IC 34/14; (iii) Estrada de Equipamentos Pesados denominada USOS (oUeto do IC 314/09
e IC 161/15); (iv) Barragem do Guapiaçu (objeto do IC 314/09 e IC 132/13); (v) a
adequação/regularidade da previsão e avaliação dos impactos cumulativos e sinérgicos, bem
como suas medidas mitigatórias e compensatórias, sob a ótica ambiental, urbanística, social e
económica, de todos os entra e extramuros empreendimentos que compõem o COMPERJ
(objeto do IC 126/13);

CONSIDERANDO que, após o ajuizamento da citada ACP, o Ministério
Público, em agosto de 20] 8, foi procurado pe]a ré Petrobras, que manifestou interesse em
tentar celebrar Termo de Ajustamento de Conduta. Assim sendo, o MPRJ requereu a
suspensão do processo, para tentativa de solução consensual da lide. Em janeiro de 201 9, o
Estado do Rio de Janeiro, por meio da SEAS e INEA, passou a participar das tratativas para o
TAC. Assim, foram realizadas reuniões quase que diárias sobre o assunto durante um ano (por
e-mail, whatsapp, telefone e presenciais na sede do GATE, da PGJ, da Promotoria, do INEA, --
da SEIS e da PETROBRAS), com exaustivo debate sobre cada cláusula do TAC;

CONSIDERANDO que, ülnalmente, no dia 09/08/19, foi assinado o TAC
no bojo da ACP 0009919-12.2018.8.19.0023, em solenidade com a presença do Govemador,
do Presidente da Petrobras, do Procurador-Geral de Justiça e demais autoridades interessadas
na questão, sendo certo que o acordo já foi homologado pelo juízo da I' Vara Cível de
ltaboraí, no bojo da ACP 000991 9-12.2018.8.19.0023, no dia 13/08/201 9;

CONSIDERANDO que o citado TAC possui mais de uma centena de
obrigações de fazer a serem cumpridas pelos compromissários PETROBRAS, ESTADO DO
RIO DE JANEIRO e INEA, além de mais de uma dezena de obrigações de pagar pela
PETROBRAS, sendo certo que toda verba prevista no TAC já tem uma destinação
previamente especificada naquele instrumento;

CONSIDERANDO que incumbe ao MPRJ, por meic!/desta Pri;;iiõioria,
fiscalizar o regular cumprimento de todas as obrigações constantes.no T4C, sendo certo que,
diante da complexidade ç d
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entende que é recomendável a instauração de um procedimento administrativo (PA)
específico para apurar o cumprimento de cada obrigação (ou conjunto de obrigações conexas),
confomie promoção datada de 03/09/201 9;

CONSIDERANDO que, assim, o presente PA tem Dor objeto apurar o
cumprimento da obrj98ção Contida no item 5.3.1) Em rela
cláusula segunda, do te pactuado entre o MPRJ, a
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública n'.
0009919-12.2018.8. 19.0023, que possui a seguinte redação:

"(:z:,átzScizd .,S.E&11WD4: 6-) 5.3./) .Em rêágEç;ão às có dh ü a íes: .23 -
Jpfesén/ízp ü /'ro#ê/o Éxeczl/fvo {k UTÓa4@àç 7o /jcemÜdo ,Pe/o .ílVZy, no
pf(uo de óO ése.ssepía0 das co@czhs dn #oÀoZog çêó do ZHC, em CZ)
:e&ã«ÓÜjao "

'''' ,

CONSIDEjiANDO que, assim, o oresente PA tem Dor (}biçtQap!!r41. 9
cumprimento da obrigação ÇQDtld4 BQ jtçm 5:3:2) En ;rç!
cláusula $eaunda, do termo pactuado entre o MPRJ, a
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública n'.
0009919-12.2018.8.19.0023, que possui a seguinte redação:

TÍCZlgCZS11;1t.,4 ,SEGliZND4; (-1) i:3-2) .êm FeZ@@ @': éq&dcüaaa#es J9 -
]pres 4@ Ma @ os é:?/qnü Gerei iç@ a @ EW#emZes, r@or/ado
@ /'Gy, m pià o de ÓQ: 6xei$e?/aO dla çq /a@õ ;da h(@/oguçâó do

CONSIDEjiANDO todos os demais elementos produzidos nos autos da
ação civil pública especificada, bem como nos autos dos inquéritos civis públicos que
ensejaram a sua propositura;

CONSIDERANDO que ''Todos /êm dí/'e//o ao me/o amZ}/emi'e

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de
poda, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defenda-to e preserva-lo para
]s presentes e /usuras gerações'', sendo çe«o que ''para assegurar a eÍetividade desse
direito, incumbe ao Poder Público: IV - exigir, na forma dct lei, para instalação de obra ou
atividade potencialmente causadora de signi$cativa degradação do meio ambiente, estudo
prévia de /m/2acío amZ)íen/a/, a qzle se da/"á pz/b/íc/Jade", nos tempos do que dispõe o art.
225, capa// e $ 1', inciso IV, da CRFB;

CONSIDERANDO que, segundo o art. 8', 1, da Resolução CNMP n.'
L141\l " O procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-$m destinado
a: ] acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de cÜustamento de conduta
celebrado'' \

/

CONSIDERANDO que, de acordo com o .dispg$to'nQ.art. 35, 1,
Resolução GPGJ/MPRJ n.' 2.227/18, ''O procec/Íman/o acZmfPI.ll)#a//vo é ox'li«lêllCIÍ#pénro
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próprio da atividade-$m destinado cl: l acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo
de cÜustamento de conduta celebrado judicicllmente'' ,

CONSIDERANDO, destarte, o objetivo Institucional do Ministério Público
em atuar na tutela dos interesses sociais e na defesa do ordenamento jurídico (art. 127, capa//,
CRtl;B/88);

CONSIDERANDO que é dever do Ministério Público promover o
inquérito vivi! e a ação civil pública para a proteção do patrimânío público e social, do meio
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, consoante o art. 129, inc. 111, da
Constituição da República;

CONSIDERANDO que, a teor do que dispõem os ans. 127 e 129, 111 da
CRFB/88, art. 173, inciso 111, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro e do art. 82, inciso
l da Lei n'. 8.078/90, dentre outros, constitui função precípua do Ministério Público a
salvaguarda dos valores aqui mencionados;

RESOLVE o Promotor de Justiça que a esta subscreve, instaurar o
PROCEDIMENTO ADMINISTli.ATIVO em anexo, com a finalidade de obter informações
sobre o efetivo cumprimento dos itens antes especiHlcados do termo de ajustamento de
conduta celebrado.

Após, autuada, registrada e publicada a portaria em anexo, proceda a
Secretaria ao cumprimento das seguintes diligências :

1. Autuar o presente, com cópia do termo de a)ustamento de conduta
celebrado no bojo da ação civil pública n'. 0009919-12.2018.8.19.0023,
bem como da sentença judicial que o homologou, e da promoção em anexo,
datada de 03/09/19;

11. Oficiar à PETROBjiAS, dando ciência da instauração do presente
procedimento administrativo e de seu respectivo objeto, solicitando que,
Hlndo o prazo estabelecido na obrigação, cubo cumprimento ora se fiscaliza,
qual seja, de 60 (sessenta) dias contados da homologação do TAC, seja
remetida a esta Promotoria (preferencialmente já fazendo referência ao
presente PA) as informações e documentos probatórios do adimplemento da
obrigação em tela;

111. Com a chegada da resposta ao item anterior, caso a PETROBRAS infom:le
que atendeu à obrigação (encaminhando a documentação necessária), ofícJ
se ao INEA/SEAS, solicitando infomiar se o compromissado atendeu
satisfatoriamente à obrigação assumida, do ponto de vista técnico ambiental,
sendo certo que a resposta do ente estadual deve ):iJ:.instruída cona as
informações e documentos exigidos nas cláusulas .d.2.1, 6.:2:2..da clá«sula
terceira do TAC:

Páainn a dp 5
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lv. Com a chegada da resposta ao item 11, remeta-se o feito ao GATE, via SEI,
solicitando informar se o compromissado atendeu satisfatoriamente à
obrigação assumida, do ponto de vista técnico ambiental;

v. Remeter ao CAO Ambiente cópia da presente
ao determinado pelo artigo 80, da Resolução GPGJ

cumprimento
18.

Autos devolvidos do Gabinete do Promotor e;çfcebidos nesta
Secretaria na presente data. tV

Itaboraí, :Jê..z:Ü.z.€1Z..
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2' PROMOTDRIA DE .IU$TlçA DE TUTELA COLETIVA DO
NÚCLEO ITABORAÍ

Ref,: Ação Civil Pública a' 99}9-12:20}8.$19.0023

L {lA$ PARTE

1) hÍHqlSTÉRIO p(JBLICQ 3)G ESTADO DO RIO DE JANEIRO, inscrito no
ClqE'J sob o n' 28.305.936/0001:4G, presentado pelo Promotor de Justiça TRAGO
GütÍÇALVES VERÁS GAMES, matdcul8 3226, título da 2' Promotoria de Tutela
CaLetiva do Núcleo ltaboraí, ói.gãa de execução com sede na Rua Liajane Carvaho da

Silvo, Lote B, Quadra 22, Nancilâíidia - itabora{/RJ, Salas 103/104, CEP: 24800-000,
doravante denominado de MPR..f, coma compromitente;

S
8
kb
g
8
P
e
g
Ê

2} gE:T'AI)O DO RIO DBI .i/\.XEIRÜ, ente federativo, pessoa jurídica de direito

pública interno, inscrito ao CN?i sob a n.' 42.498.600/0001-71, neste ato representado
peia Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade (SMAS), çom endereço na
Avenida Venezuela, 110 - Saúde, R-ic} de gane ro - ]U, 20081-312, na pessoa da
Se=reíária ANA LUCRA DE SÜUZA SAFITORO e do Govemador do Estado do Rio
de Janeiro WILSON JOSE WiTZE].,, doravante denominado ERJ, como

cc'nprolnitente em relação à ?eaobras e como compromissário em relação ao MPRJ;

3} [N$TITljTO ESTADEJAL 1)0 AMBIEN'FE, autarqüa estadual inscrita no
CNPJ/B.J l0.598.957/0001-3s, com sede na Avenida 'Venezuela n. l IQ, Saúde, no Rio

de ;Janeüo, representado por seü Plesldente CLAUDIO BARCELOS DUTRA, e pelo
D{Tõ!:ür de Licenciamento Ambiental, AI,EXAl;ODRE CRUZ, doravante INCA, como

cci'Lnpromiteglte em relação à Pekob:as e como campromissário em relação ao MPRJ;

4) ?ETROLEO BRASILEIRO $:/A - p'E'FR©BRA$, sociedade de
ini;opta no CNPJ/MF sob o n' :i3.gO(i.167/C001-01, CQm sede na A'v.

Ch:le, n' 65, Centro, Rio de Janõirc : rep;esentada pelo seu Presidente,
CUNHA CASTELÃO BRANCO, ç.om domicílio pro8nsional nesta capital,
PETR.OBRAS, como compronlíssáíia ;
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2' PROMOTOR]A DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO

:''

anão n' 2013.02.01.006894-8 (CNJ 0000503-
Regional Federal da 2' Região, âlcou decidida

rios autos da ação ciyit pública n'

CONSIDERANDO que o presente Temia de
Conduta - TAC tem como ãlnalidade põr 6im à
contempla todas as obrigações necessárias ao
licenciamento ambiental dos empreendimentos em tela

compensatórias, excluindo-se aquelas as quais a
comprovarjá ta cumprindo, bem como alguns pedidos correlatos de
versam sobre o COMPERJ, conforme expRssamente ressalvado
seguintes;
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
NÚCLEO ITABORAÍ

CONSIDERANDO que o TC-Restauração n' 3/201 1 foi celebrado tendo como objeto

a formalização dos compromissos e condições visando a, restauração florestal e outras
atividades relacionadas, deconentes das medidas mitigatórias e compensatórias do

empreendimento COMPERJ, dando cumprimento às condicionantes 8.4, 23, 24 e 30.1
da LP n' FE013990; às condicionantes 2.1, 2.2, 2.3, 2.4, 2.5 e 2.6 da ASV 009/2008 e
Cláusulas do TCA celebrado com o IEF/RJ (anual INEA), Cláusula Segunda (Item l),

Cláusula Terceka (itens 1,3,5,6,7,9,10, 16 e 17), Cláusula Quarta (Itens l e 2) e
Cláusula Quinta(Item 1) do licenciamento ambiental do COMPERJ que conceme às
medidas necessárias à execução do programa de Restauração, bem como às obrigações
relacionadas à condicionante 30.1 da LP n' n' FE013990 constantes do Temia de
Referência -- TR, criado pela Portaria INEA n' 43/2009;

CONSIDERANDO que a PETROBRAS foi comunicada sobre a rescisão unilateral
do TC Restauração n' 3/2011, por meio do Oficio SEA/SE n' 292/2018, onde 6oi
proposto um TAC;

CONSIDERANDO que, em resposta ao O$cio SEA/SE n' 291/2018 a PETROBRAS
propôs que fosse celebrado um Teimo de Compromisso de Restauração Florestal
(TCRF), coníomie Carta SMS/LA 0030/201 8 protocolada em 24/08/20 1 8;

CONSIDERANDO que a PE'lROBRAS, SEAS e INEA entendem pela possibilidade
de ser feita a adesão ao mecanismo $nanceiro previsto na legislação vigente pua
viabilizar a restauração florestal;

CONSn)BRANDO a Lei n' 6.572, de 3 1/10/2013, que dispõe sobre a compensação

devida pelo empreendedor responsável por atividade de signiütcativo impacto
ambiental no estado do Rio de Janeiro, institui a contribuição por serviços
ecossistêmicas nos termos da Lei Federal 9.985/00 e dá outras providências;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução SEAS n' 12/2019, em

6', $ 1', que regulamenta o mecanismo
nos ans. 17, $ 1', da Lei federal n' l l

CONSIDERANDO a Resolução Conjunta SEA/INEA n' 654 de
estabelece procedimentos para a celebração de
referente à compensação de que trata o art. 3'-B
Lei n' 7.061/20 15, e dá outras providências;

4
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COI,ETIVA DO

condicionantes 8.6 e 8. 13 da Licença Prévia n' FE013990;

CONSIDERANDO que nos citados
sistema de cometa e hatamento de esgoto de
ante a carência na in&aestrutura de saneamento destes
esforços do Poder Público em implantar melhorias
incremento e adensamento populacional decorrentes da
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TU'luLA COLETIVA DO

COMPERJ, se fazia necessária a adição de medida compensatória, tal como constou
do Parecer do INCA que subsidiou a emissão da Licença de Instalação n' IN00 1540';

devido a não emissão da licença de instalação pelo órgão ambiental;

àção;Ç

distante de atingir sua Heta de 23,] 6%

6
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OLETIVA DO

CONSIDERANDO que a condicionante n' 32 não

inicial:, mas sim a redação dada pela Deliberação
ao INCA a revisão e a unificação das condicionmtes
Averbação a' AVB001306 da Licença de
32 - Executar e concluir as intervenções

e 6000.007445i.12.4, referentes à
dos municípios de Mlaricá e ltaborai.

Itaboraí. de acordo com estudo de concepção a
posterior repassa pela SEA dos ativos aos titulares dos
que serão os respomâNeis pela operação dos

em de
$000. 0074450.12.4, obedecendo o limite máHmo de R$
! dez milhões de t'Cais), resultante da recldequação dm
34 para os invatimentos citados nata
aplicados naquela condicionantes, e os cllstos diretas e
pela PETROBRAS'' l

:

32 e

:Hi$11;XHR=m.=.=n=:=
CONSIDERANDO o que dispõe a condicionante 33: "ZI/#/içar nos .procesloJ
!nd frfais do COJ141FEm ac/mlvame/zle águia de re-wa o?lkínárim de Eafaçõa de

z A condicionante 32 na forma posta na
250.000.000.00(duzentos e cinquenta
do Rio Guapiaçu visando o hcnmento da vazão do
custeio das desapropriações newssádas c
Reservatório, confonne prqetos que serão
5.386, de }6/08/201 ]

] Condiciomnte 21 dü LP FE 013990: "Considerar no licenciamento do emissário submarina a implantação de
sistema de esgotamento smitáiio pam atender a ngião que sed coitada pela parte terrestre do emissário".

7
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
]iÚCLEO nABORAI

I'ratameitlo de Esgoto - ETE, à elceção daqueles processos que comprovadamente

não possam usar água de re-usa" e que apesar do contrato Êimiado em 25/1 1/2013
com a CEDAM - Companhia de Agua e Esgoto do Rio de Jmeho, para que esta,
através da Estação de Tratamento de Agua -- ETA do Guandu começa. para a
PETROBRAS a água de reuso inicialmente prevista, não estará disponível para
fomecimento para a partida da UPGN(Unidade de Processamento de Gás Natuml),
cuja previsão de início de operação é ao ãtnal de 2020,bem como para os anos
posteriores; '.-,.

CONSIDERANDO que, em 01/08/2017, a Comissão Estadual de Controle Ambiental
- CECA, por meio da DELIBERAÇÃO CECA N' 6.102, suspendeu a validade da
condicionante 33, detemiinando que a PETROBRAS apresente ao INCA, um Estuda

Hídrico Complementar abordando possíveis soluções para Q suprimento de água do
COMPERJ, o que também é postulado na ACP;

CONSIDERANDO a necessidade de prazo para elaboração do estudo suficiente pela

PETROBRAS após a aprovação do Temia de Referência pelo INCA;

CONSIDERANDO que em 27/10/2017 a PETROBRAS protocolou no INEA a Carta
URGE/SGP/LA 154/2017 apresentando o Tendo de Referência de Estudo Hídrico
Complementar, em atendimento à Deliberação CECA N' 6.102;

CONSIDERANDO que em 16/07/2018 6oi recebido pela PETROBRAS a Notificação
do ]INEA GELIRHNOT/01094464 solicitando revisão da referido Temia de

Referência e que em 20/07/2018 a PETROBRAS protocolou no INEA a Carta
URGE/SGP/LA 1 12/2018 apresentando as revisões solicitada;

CONSIDERANDO que em 22/1 1/2018 foi recebida pela PETROBRAS a Notificação
do INCA GELIRHNOT/01096952 solicitando nova revisão do aludido Tempo de
Referência e que em 05/12/2018 a PETROBRAS protocolos no INCA a Carta
SMS/LARE/ 0001/2018 apresentando as revisões solicitadas;SMS/LARE/ ooo1/2018 apnsentmdo RS iwisões soilcitaaa$; \l\./

==T:m====:g'::=='"=:T:H:r=:$
parecer Técnico n' 142/2019/SEORH;

CONSIDERANDO que os efeitos da condicionante 33 estão suspensos até
.;ea.+,.a. fn...nnl dn TNEA com relação as conclusões obtidas no referido estudo;.manifestação
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CONSIDERANDO que também em contrapartida à transferência de ativos à CEDAM

e à obra realizada pela PE'm.OBRAS, houve reforço hídrico de água potável para a
população de ltaboraí de 50 litros por segundo;

CONSIDERANDO a necessidade de uma solução de fomwimento de água que
viabilize a partida da UPGN em 2021 e por consequência pemiita o aumento da
produção dos campos do Pré-Sal;

CONSIDERANDO que, em 20/05/2010, foi emitida Licença de Prévia N' IN001543
para a concepção e localização da via principal de acesso rodoviário ao Complexo
Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro -- COMPERJ, çom 7,8 km de extensão,

interligando o complexo à BR-493;

CONSIDERANDO que a Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ é um
empreendimento que consiste na construção da via principal de acesso rodoviário ao
Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro -- COMPERJ, com 7,8 km de
extensão, inlerhgando o complexo à BR-493 ;

CONSIDERANDO que antes desta Estrada ser construída e mesmo após, vinha e
vem sendo utilizada, prioritariamente, a Estrada Sul, que substituiu a utilização da
Estada S, onde moradores relataram problemas com o trânsito de veículos pesados
das empresas que prestavam serviços ao COMPERJ tendo, inclusive, segundo os
moradores, havido abalo na estrutura de alguns imóveis, conforme IC 34/14;

CONSIDERANDO que, em atendünento à condicionante 5.4s, mencionada na ACP

equivocadamente na peça inicial como condicionante 6.7 da LP da EAP IN001543,
que versa sobre cronograma de desapropriações, que este foi apresentada dentro do
Programa de Desapropriação, cap. 5.5 do Plano Básico Ambiental, e protocolado
quando da solicitação da Licença de Instalação da Estrada de Acesso Principal do
COMPERJ, sendo necessário um tempo para resgate de tais infomiações;

CONSIDERANDO que a PETROBRAS apresentará em cumprimento ao

cronograma de efetivação das desapropíiações em 300
homologação, pois será necessário realizar um resgate destes
feita extrdudicial e outra parte judicialmente;

.Í;lr:==:ll=.=:::: $,;::=:='; 'wap w,'''''" '«. «.»'''''- «.«;','« ' .«-,''«'.;'. '. «'"''



'R
@© Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COI.ETIVA DO

r"'"'-':

b "doar ao poderpúblico. conto

rodoyiü de acesso, após atelxdidw
implantação do
celebrado com o Estado.



Ministério Público do Estado :do Rio de Janeiro
2 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TU'luLA COLETIVA DO

nüçl49]!©91ê!

CONSIDERANDO que a PETROBRAS e empresas locais ainda possuem interesse
na utilização da referida Estrada USOS para passagem de equipamentos pesados, bem
como considerando o interesse do Município de São Gonçalo no Prédio denominado
de Centro de Integração, localizado na Av. Presidente Kenedy 765, Estrela do Norte,
em São Gonçalo, que resultou de UH investimento de cerca de R$ 20.000.000,00
(vinte milhões reais) pela PETROBRAS;

CONSIDERAN])O que a eventual destruição da Estrada USOS não resolveria o
problema de segurança pública no local, pois o üageto já era utilizado para tráfego pelo
tráfico, sendo certo que as pares concordam na substituição deste pedido por outros

pedidos que tomem viável uma utilização da mencionada estrada que atenda ao

30 750.000,00 (trinta milhões, setecentos e cinquenta mil reais), confomie itens 5.6.3,
1 1.1, 11.2 e 11.3 deste TAC;

CONSIDERANDO que em atendimento à condicionante 21, a

a implantação dos dispositivos de proteção
de modo a minis)azar o risco de ocorrência

e que a empresa contratada para a realização
mensalmente as evidências de atendimento
Construção as atividades de Gerenciamento de
aa INEA trimestralmente através do PGA Cap.
Tráfego durante as obras), inclusive com relatório fotográfico;

CONSIDERANDO que em atendimento à condicionante 23, a
as nomias municipais quanto ao tráfego de veículos durante as
contratada para a realização da obm da estrada
Tráfego(confomie reportado no Capítulo 6.7
durante as obras) através do Plano de Gestão
no órgão ambiental estadual, assim como no
aplicáveis, dentre eles os municipais;

CONSIDERANDO que em 2016 houve um incêndio em
COMPERJ sendo que foram perdidos os últimos

Epidemiológico, razão pela qual a PETROBRAS se
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CONSIDERANDO que, após o
PETROBRAS para dar notícia
PETROBRAS, maniÊstou seu

razão pela qual o MPRJ pleiteou ao
foram realizadas diversas reuniões
culminaram na celebração do
Judiciário:
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CONSIDERANDO o disposto no art. I', c/c art. 5', parágrafo 6', da Lei Federal n'
7.347/85;

CONSIDERANDO todos os demais elementos produzidos nos autos do Inquérito
Civil Público n. 239/2017;

CONSIDERANDO que "Todos íé/?z dlreffo ao meio ambíen/e eco/ogíca/?zen/e

zquitibrado, beta de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida'',
entendido esse Goma o "coÜunto de condições, leis, in©uêncim e interações de ordem

$sica, quântica e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas
jornas " (ut. 225, capuz, da CF/88 e aü. 3', 1, da Lei n' 6938/81);

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público e da coletividade a defesa e a
preservação do meio ambiente, para as presentes e futuras gerações;

CONSIDERANDO que os art. I', incisa 1, art. 2', captar, aR. 3', aú. 4' e art. 5', inciso

1, e $6', da Lei 7.347/1985, dispõem que:

.AX'i' R:Êêj;;g$a=hS$S©d='d8Uta=:;lÍ$1:WÍzo a. «ÇÜ'
popular. as açõis de responsabilidade por danos morais e
pàtdmottiais cawsqdos:: .(Redçlçao l.dada pata Lei n" b.õõ4, ae
11. 6. 1994)
1 - ao meio-úmbiénte;

Art.. 2' .As anões prwistas he$ta Lei serão propostas tlo foro do
local onde ocorrer q dano. cÜo junto terá competência:j@ncioital
Fará processar é.julgar a ; cama.

..4r1. 3' À açãó ciVIl
dinheiro ou o
drf. 4-Poderá
oUeüvaitdo,

.)
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Parágrafo primeiro - Além disso, são objeto do presente TAC os seguintes pedidos:

(i) ACP 0009884-52.2018.8.19.0023 (Inquérito Civil n.' 95/201])
Einissátio teinstre e Submarino: pedidos 4.2.1, 4.2.2, 4.3. 1, 4.3 .2 10;

(ii) ACP 0009859-39.2018.8.19.0023 (Inquérito Civil n.' ] 02/201 1)
de Transmissão: pedidos 4.3, 4.4.4, 4.4.5, 10. '

(üi)
ACP 0009869-83.2018.8.19.0023 (Inquérito Civil n.' 01/2013)
ULUB: pedidos: 4.2.3.a, 4.2.3b, 4.2.3c, 4.2.3d, lO.



a Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
nücl11QJ].AIQBê!

(iv) ACP 0009897-51 .2018.8.19.0023 (Inquérito Civil n' 106/2010) - Sistema
de Dutos e Temunais do COMPERJ: pedidos C.3f. C8, C9, C10, Cll,
C12, C14, C16, 10.

Parágrafo Segundo - O presente TAC põe ülm e se traduz em tenho final a todos os
pedidos da ACP 9919-12.2018.8.190023, bem como aos pedidos falei)gados no
pamgrafo primeiro(anterior ao presente), o qual deverá ser devidamente homologado
por sentença judicial, que tramita perante a Justiça Estadual de ltaboraí, fazendo coisa
julgada material.

Parágrafo Terceiro -- As partes declaram estar cientes do julgamento dos recursos de
apelação interpostos nos autos da ACP n' 0000503-53.2008.4.02.5 107, em trâmite
perante 'o Juízo da 2' Vara Federal de ltaboraí/RJ, que deslocou a competência do
licenciamento ambiental do COMIPERJ para o IBAMA. Declaram, ainda, estar cientes

de que íoi deferida a suspensão de execução de sentença n' 20]3.02.01.006894-8,
movida pelo ERJ, determinando a suspensão dos efeitos da aludida decisão até o
trânsito em julgado da mesma ou do acórdão que julgou os recursos de apelação.
Finalmente, as partes declaram estar de acordo de que o presente TAC não trará
qualquer prquízo para a çoletividade ou para o meio ambiente, nem inviabilizará ao
MPF e ao IBAMA o exercício de suas atribuições legais, na medida em que, caso haja
o deslocamento superveniente .da competência do órgão ambiental para licenciar os

empreendimentos em questão"por força de decisão judicial
Mnsitada em julgado,

=. .= -A-. ...+. 'r A /--

v gorarão as mndicionantes impostas pelo INCA e as obrigações previstas neste TAC

acompanhar e fiscalizar os licenciamentos ambientais em questão;

estudoS

e previasevi 16
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refeHdo no mencionado item 2, ou outra solução que fora apontada pelo Plano, o
Compromissário Estado do Rio de Janeiro deverá elaborar o. prometo, obra e
desapropriações, servindo dos recursos previstos na cláusula segunda, item 3, como
apoio à sua implementação.

Parágrafo Quinto -- As partes declaram que o presente TAC está sendo celebrada
considerando que o COMPERJ terá ftitui:agente em operação apenas a UPGN e a
Re6maria(TREM 1), não sendo consideradas as demais Unidades inicialmente
previstas, tendo em vista o redimensionamento para menor do empreendimento.

:

BSJ{RIA PETROBRIK

CLÁUSULA SEGUNDA: Sem prquízo de outras obrigações pnvistas na legislação
pertinente e das exigências legalmente feitas pelo órgão liwnciador, a PE'IROBRAS
compromete-se a promover as obrigações de fazer e de pagar abaixo especiãcadas e a

apresenta no bojo do pmcesso de licenciamento ambiental e nos autos da presente
ação civil pública ao MP e a este Juízo, o que segue, nos prazos constantes do
Cronograma de Execução das Ações, que é o ANEXO 1, parte integrmte do presente
}üstruihéntó:

1) A PETROBRAS se compromete a apresentar, em até 16(dezesseis) metes após a
aprovação do Temia de Referência do INCA(o qual deverá contar com prévia
mani&stação do MPRJ), Estudo Hídrico Complementar, em atendimento à

Deliberação COCA N' 6.102, com vistas a avaliar alternativas de águas de reuso para o
CompeU, devendo tal estudo aborda possíveis soluções para o suprimento de água
para todos os processos industriais do COMPERJ. inclusive para a UPGN e Trem l.
sendo .certo que o estudo a ser apresentado deve prever e pdorizar o reuso dos
efluentes nos processos industriais em que isto 6or possível.

'""U'...'

2) A PETROBRAS se compromete a deposita, no pmzo de 150(cento e cinquenta)
dias contados da homologação do TAC, a importância de R$ 2.500.000,00 (dois
milhões e quinhentos mil reais) em cona. especíâca a ser indicada pelo INCA ou pela
SMAS e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e SustentabilidadeRom
antecedência mínima de 35(trinta e cinco) dias, para que sda elaborado pelo E\jx'p
Plano de segwmça Hídrica do Estado do Rio de Janeiro, a partir de sua subsecretàiàà(
de Recursos Hídricos e Sustentabilidade da SMAS, que deverá contempla çapítui$?
específico acerca do abastecimento da região do Leste Fluminense, incluindo a

17
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avaliação da Bagagem de Guapiaçu e altemativas para abastecimento da região, cam

regular análise das altemativas vocacionais e tecnológicas, visando à hdiçação de uma
opção que atenda à demanda Hdrica esperada. O Temia de Referência a ser feito pelo
INEA/SMAS para tal plano deverá ser apresentado ao MPRJ, para fins de prévio e
imprescindível consenso técnico antes de sua execução. Tal estudo deverá abordar
todos os itens da conclusão da IT n' 239/2017 do GATO/MPRJ, inclusive sugerindo as

alterações necessárias no prometo inicial da Barragem do Guapiaçu, a Sm de tomar o
prometo viável do ponto de vista ambiental e social. No momento seguinte, o Órgão
licenciados deverá observa a adequada avaliação dos impactos ambientais e sociais,
além da justa e prévia indenização pela desapmpriação (quando for o caso). Caso o
valor do estudo seja inferior à importância depositada, o recurso sobressalente será
utilizado em ações que aumentem a segurança Hdrica do estado do Rio de Janeiro.

\-.,-

3) A PETROBRAS se obriga a depositar no INCA ou na SEAS, em duas contas
específicas a serem indicadas pelo beneficiário e referendadas pela Secretária de
Estado do Ambiente e Sustentabilidade com antecedência mínima de 35(trinta e

cinco) dias, respectivamente, as importâncias remanescentes de: (i) R$ 98.642.130,83
(noventa e oito milhões, seiscentos e quarenta e dois mil, cento e trinta reais e oitenta e
três centavos), para atender à finalidade de ténnino das obras de esgotamento sanitário
em ltaborai e Maricá, incluindo escapo adicional; e (ii) R$ 131.952,702,96 (cento e
trinta e um milhões, novecentos e cinquenta e dois mil, setecentos e dois reais e
noventa e seis centavos) para açõe$ de execução do reforço hídrico da região(a ser
definido a partir do estudo do item 2 anterior, sendo certo que na hipótese de eventual
estudo apontar pela necessidade de implantação da Bagagem do Guapiaçu, a efetiva
intervenção somente será realizada pelo ERJ, com os recursos apartados, após o
consenso técnico ente o INEA e o MPRJ acerca da proposta, sendo que ambos os
valores serão sempre depositados em 3(üês) parcelas trimestrais iguais e sucessivas
contados da homologação do TAC, sendo a primeira parcela em 60 dias contados da
homologação do instrumento, em atendimento à condicionante 32 conforme relação
dada pela Deliberação CECA 6.01 9/2016'.

'-#
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mencionadas acima (a serem indicadas pelo INEA ou pela SMAS e reíerendadas pela
Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade com antecedência mínima de 35
- trinta e cinco -- dias), a importância de R$ 30.753.172,38 (cinta milhões, setecentos
e cinquenta e três mil, cento e setenta e dois reais e trinta e oito centavos), que será
utilizada da seguinte maneira: (a) a importância de até R$ 13.744 020,00, para
gerenciamento das ações de execução do reforço hídrico da região; e(b) a importância
de até R$ 12.903.6] 7,28, para o gerenciamento dm obras de esgotamento sanitário.

3.2) O saldo remanescente desta atualização monetária, que soma R$ 4.105.535,10
(quatro milhões, cento e cinco mil, quiiüentos e cinta e cinco mis e dez centavos),
será depositado em 60(sessenta) dias contados da homologação do TAC, em conta
especíãca a ser indicada pelo lF{EA ou pela SMAS e referendada pela Secretária de
.Estado do Ambiente e Sustentabilidade cam antecedência mínima de 35(trinta e
cincQ) dias, devendo ser utilizado como medida compensatória, para fortalecimento
das ações de licenciamento e fiscalização ambiental no COMPERJ.

.'''Wb
-\'.
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4) A PETROBRAS poderá utilizar a outorga já existente do Rio Guandu(atualmente
destinada à Refinaria Duque de Caxias - REDUC), para fomecimento de água para a

HÉ='il=X l ;;:lL::;:l
confomie item l anterior, desde que:

(i) haja prestação de contas periódica(trimestralmente) sobre o volume de água
utilizado pela REDUC e pela UPGN do COMPERJ, a íim de que se possa
fiscalizar se não haverá utilização de água acima do volume pemlitido na

outorga;
a utilização de água do Rio Guandu seja efetivamente provisória, até a
implementação da solução apontada pelo . referido Estudo

Hídrico

Complementar para Q suprimento de água do COMPERJ, de maneira que,
nos prazos previstos neste estudo aprovado pelo órgão ambiental e pelo
MPRJ, hda a substituição de utilização de água do Rio Guandu

preferencialmente por água de reuso para Q suprimento de água pma os
processos industriais do COMPERJ que forem possíveis, prevendo o reuso
dos efluentes de todos os pmcessos industriais e efluentes sanitários

::
todos os processos industriais do COMPERJ, à exceção daqueles processos

que comprovadamente não possam usar água de reuso.

(Ü)

5.1) No que concerne à Licença Prévia FE013990 (AYB000621) que autoriza a
localização do Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro
(COMPERJ):

5.] .]) Em relação à condicionante 6.9 -- Apresentar o projeto da estrada de acN$y,
intima que ligará a área à RJ-116, no prazo de 30 (trinta) dias contados xiqà
homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.1.2) Em relação à condicionante
Transporte, contemplando o transporte

Plano Logístico de
;oal e medidas para a

20
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jninmlzaç,o dos impacte s aTACam CDos no niafega, no prazo de 30 (Mata) dias

,

5.1.6) Em relação à
Caracterização
realizado, em 30
Realizar estudo de

estudos hidrogeoiógicos
apresentado no prazo de 24
(iii) atualizar o Cenário
420/2009, incluindo - se
compensatória de

(SQI) para a hipótese

de 24 (vinte e quatro) meses
(iV) Considerar como

monitoramento analítico ao

quatro) meses, considerando os

de

5.1.7) Em relação
Conceptual de
001) e no Desenho
detahado de áreas

à

\-
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propostas pata a viabilização das consUuções e utilização da área, em 30 dias da
homologação do TAC, em CD eletrõnico

10
:tios dos moDitoramentosn

22
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Operação da UPGN; (iii)
a partir de 3 meses da

5.1.11) Em relação à

Restauração Florestal - TCRF
contados da assinatura do

PETROBRAS as áreas que
minuta do TCRF antes
(duas) parcelas, sendo a

a segunda em março de
não dadas por quitadas
dando cumprimento à$
condicionantes 2.1, 2.2.
celebrado com o IEF/RJ

(itens 1,3,5,6,7,9,]0, ]6 e
do licenciamento

execução do pragana de
condicionante 30.] da LP n' n'
criado pela Portaria n-ÍEA n'
de contübuição aos
hectares que não for dado
TCRF, nos prazos a serem
da 1,1 N' 0016106 (LI Estrada
34e 35 da LI N' IN0203 19
17daLI N' IN023703 e e
(v) condicionantes 38.

condicionantes 37, 38

;:"'i"11R,.

'. ':
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5.1.11.2) De fobia adicional
serão quitadas çom o
a INCA/SMAS, a

independente do licenciamento
e monitoras 400 hectares na
sendo 170 hectares em APP,
condução da
intramuros do
estratégicas para a fomlação
100 hectares já plantados,
Grande Vida, até o prazo de

5.1.12) Em relação à
Brota Terrestre, os íelatónos
homologação do TAC em
Monitoramento da Brota
contados da homologação

5.1.13) Em relação à
da evolução demográãca e
COMPERJ, bem como os
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apresentar estudo de evolução demográfica da Área Diretamente 4 fet-'-
atualizado até 2017, até 30/06/202 1, em CD eleü6nico. -"-" 'u'-duü

ADA,

'i'h:

5.1.18) Em relação à condicionante 12 -
Programa de Valorização Cultural.

pesquisa sobre o Património Cultura do
Programa de Capacitação em
(iii) Documento de aprovação
do Projeto Executivo de
prazo de 90(noventa) dias contados

do
da
do

5.1.19) Em relação à Condicionante 13
Urbanização, rehrente ao Plano de
Demandas por serviços públicos na

de 60 (Sessenta) dias da homologação do

da

5.1.20) Em relação à condicionante
1.000.000,00 (um mihão de

fortalecimento das atividades de

25
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ltaboraí, Gula liberação ao Município será realizada apenas com a prévia concordância

do Compromitente MPRJ, mediante apresentação de prévio projeto e com prestação de
.antas durante e após a utilização do valor, no prazo de 120 (cento e vinte) dias
contados da homologação do TAC.

5.1.21) Em relação à condicionante 14 -- Apresenta o cona.ato com o SENAI para
prestação de serviços técnicos especializados pam realização de

eventos de

sensibilização e capaçitação para habilitação de empresas para prestação de serviços
de gestão de resíduos sólidos e fomecimento de areia, em atendimento a parceria

institucional tendo em vista a inovação tecnológica pró-ambiental (Tecnologias

Limpas) com foco nas micro e pequenas empresas, no prazo de 30(trinta) dias da
homologação do TAC em CD eletrânico.

5.1.22) Em relação à condicionante 15 -- Apresentar os relatórios, o convênio, as
fotos e dados da operação da Rede Hidrometeorológtca contendo estações

pluviométricas, pluviométricas e meteorológicas, no prazo de 30(tanta) dias da
homologação do TAC em CD eletrõnico.

dias contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

eletrânico

&TAC, em CD eletrânico. \W

5.1 .30) Em relação à condicionante 30.2 - Apresenta comprovantes de pagamenqàÀ
carta e publicação no DOERJ do TC do Parque Aguas, no prazo de iu l.Unia/ uia-q
contados da homologação do TAC.

.a
as
do
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5.1.31) Em relação à condicionante 30.4 - Apresentar Estudo de Vazão Ecológica,
em até 500(quinhentos) dias da homologação do TAC, em CD eletrõniéo.

VBO01474

.'''\

implanem CD eletrânico de 60(sessenta) dias contados da homologação do TAC,

5.2.2) Em relação às condicionantes 13, 14, 16 e 26: (i) 14 - Manter atualizado o

Plano de Ação de Emergência -- PAE, revirando-o no máximo a cada 900(novecentos)
dias, e encaminhando cópia ao INCA sempm que houve mudança

\n' W ' WWWAAbVU/

significativa,
principalmente na coordenação da Equipe de Emergência e nos telefones de mntato:
(ii) 16 - Remeter relatório que evidencia que dotou a Unidade com recursos que
perm tam a inspeção periódica dos tanques, tubulação, acessórios e equipamentos,

como a supervisão e Q controle permanente das condições operacionais, no prazo
ae ou (sessenü) dias antes do início da operação da UPGN; (íii) realizar estudo para
avaliação quanto à dimensão do grupo de combate a cocos de incêndios e o tempo de
respostas às emergências, e posteriomiente se adequar às medidas indicadas no estado

paraatender satisütoriamente à danada, no pum de 180(Gato e oitenta) dias após a

5.2.3) Em relação à Condicionante 17 -(i) Apresentar prometo de tmtamento de
efluentes líquidos indusüiais e sanitários da íàse de apemçãa visando ao reuso dos
efluentes, sempre que possível;(ii) esclarecer, ainda, qual será a composição do
efluente final e se as mudanças que ocorreram, ou ocorrerão, ao prometo da Estação de
Tratamento de Despejos hidusüiais(ETDI) resultarão em aunaento signiâcativo nas
cargas de coastituhtes dos efluentes de forma que a modelagem hidrodinâziica
apresentada no EIA do Emissário,Terres&e e submarino do COMPERJ soja vati&lba
ou não, 6u(sessenta) dias contados da homologação do TAC, em CD eleüõnico. \olK

5.2.5) Em relação à Condicionante 34 - Comprovar em CD eletrõnico, no prazo de 60
(sessenta) dias contados da homologação do TAC, o repassa de reçunos realizados até
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o momento pam ãns de construção de sistemas de esgotamento sanitáJ.io em ltaboraí e
Maricá, bem assim apresentar os convénios celebrados com a SEAS e a Fundação Bio-
Rio

5.2.5.1) Eventual saldo de recursos deconente de valores previstos na unificação das
condicionantes 32 e 34 e ainda não utilizados deverão ser depositados em conta a ser

indicada pelo INCA, na fomla do item 3 da cláusula segunda.

5.3) Lide
imnlantacão da est
Ja
viário,

5.3.1) Em relação à condicionante 13 -- Apresentar o Projeto Executivo de
Urbanização licenciado pela INCA, no prazo de 60(sessenta) dias contados da
homologação do TAC, em CD eletrâniço.

5.3.2) Em relação à condicionante 19 - Apresenta Manifestos e Plano de
Gerenciamento de Efluentes, reportado no PGA, no prazo de 60(sessenta) dias

contados da homologação do TAC.

5.3.3) Em relação à condicionante 21 - Implementar, em continuidade ao já
realizado, o Programa de Monitoramento dos Manguezais, devendo incluir no
monitoramento dos sedimentos os parâmetros coprostranol e colesterol, no prazo de

500 (quiiüentos) dias, contados da homologação do TAC.

5.3.4) Em relação à condicionante 23 - Implementar, em continuidade ao feito, o
Plano de monitoramento da brota aquática dos rios Macacu e Caceribu, até a emissão
da Licença de Operação da UPGN, de acordo com critérios e parâmetros aprovados

pelo órgão ambiental, apresentando relatórios trimestrais, contados a partir de 60
(sessenta) dias da homologação da TAC, em CD eletr6Mco

>

5.3.5) Em relação à condicionante 29 - Manter o programa de maneJO, nesga\.\,
monitoramento da fauna tenestre na ADA, por, no mínimo, dois anos após o início iiÇà.
Fa- dn nnP-.-6n an.e-nt.ndn relatório semestral em CD eletrõnico, a partir de 500'"fase de op
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(quinhentos) dias contados da homologação do TAC, que comprove o cumprimento da

..'''\

5.3.8) Em relação à condicionante 45 - rÍ} Anrpepntn.' Aa i.-'-- . , .
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5.4.1) Em relação à condicionante 5: (i) 5.1- Comprava, por meio de relatórios do
PGA, a elaboração e execução do Prometo de remoção de vegetação; (ii) Apresentar o

profeta executivo da rodovia que pemiita o deslocamento da fauna ao longo dos seus
trechos, no prazo de 90(noventa) dias contados da homologação do TAC, em CD
eletrõnico.

5.4.2) Em relação à condicionante 6.7: (i) Apresentar o cronograma de
desapropriacS)es que se fizeram necessárias à implantacpo da rodovia;(ii) apresentar
planilha com todas as desapropriações feitas, se foram consensuais ou judiciais, quais
os valores pagos nos imóveis e se houve divergência entre o valor avaliado pela
PETROBRAS e o utilizado pelo Juízo nos casos judiciais, no prazo de 300 (trezentos)
dias contados da homologação do TAC, em CD eletr6niço.

5.5.2) Em relação à condicionante 17 - Combater os pmcessos erosivos dos aterros e
da coleta e condução de águas super$ciais, de comia a evitar os processos erosivos nos
taludes de aterro e nas encostas adjacentes, evitando-se, com isso, o carreamento de

partículas sólidas para o corpo receptor

5.5.7) Em relação à condicionante 33 - Apresentar ao MPRJ os relatórios do
Plano

de Supressão da Vegetação enviados ao INCA, no prazo de 90(noventa) dias untados
da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.5.8) Em relação à condicionante 34 - Apresentar comprovação no prazo de 30
(trinta) dias após a homologação do TAC, em CD eletrõnico de contmtação de". - . ' . .,'- , ú-- -- :a;ón-,{,ahalhnqdeqilnfEgSãOdeVCgCtâçãO
profissional habilitado para



.:: :: l .?
;'

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COI,ETIV4 D-

-''>



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO

gerador e do sistema de incêndio e, em relação à ETE, em condição funcional.

$
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consequente regularização fundiária, tendo como pizceito as dintiizes do Ministério du Cidades. '
'' Pam municípios que ainda não possuem a definição dw .IXEIS ou ZEls, estas devem ser delimitada pal)!
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Guanabam(PIAM), mediante justiãcativa que demonstre o benefício ambiental para a

população residente no entomo da Estrada USOS, e a execução das obras ficará. a
cargo do Município;

oitenta) dias contados da homologação do TAC;

contados da homologação do TAC;

g©.
1 36



#

P

B Ministério Público da Estado do Rio de Janeiro

COLETIVA DO

Dessa fonna, em sendo o ERJ beneficiário, a obrigação
PETROBRAS se exaure com o depósito da citada quantia.

da Compromissária

6.1) Compete ao INEA e ao MPRJ o acompanhamento e fiscalização de todas as ações
e obrigações da Compromissária PETROBRAS assumidas no presente TAC.



&

#Ü Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTOR]A DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
NÚCLEO ITABORAI

6.2.2) Sem prduízo das ações a cargo da auditoria independente, o INEA se obriga a
fiscalizar diretamente o cumprimento das condicionantes das licenças ambientais do
COMPERJ contempladas no presente TAC, devendo: (i) Semestralmente, realizar
vistorias [n caco e e]aborar relatórios técnicos com avaliação crítica das informações e
documentação fomecidas pela PETROBRAS e dos relatórios apresentados pela
auditoria independente;(ii) Os relatórios apresentados pela auditoria independente na
fomla do item 6.2 da presente cláusula e os relatórios produzidos pelo INCA indicados
no item(i) anterior deverão ser publicados no sítio eletrânico do INCA de modo a
garantir üansparência para a sociedade das ações realizadas pelo empreendedor; (iii)
Caso a PETROBRAS descumpra alguma condicionante das licenças, o INEA, no

regular emprego de seu poder de polícia, deverá anotar as medidas legais cabíveis para
sancionar e compelh o empreendedor a cumpri-la.

6.3) O TNEA se compromete a realizar o gerenciamento das abras de esgotamento
sanitário e reforço hídrico com os recusas disponibilizados no item 3.1 da cláusula
segulnda, bem como a realizar a fiscalização ambiental de todo o empreendimento e
ações deconentes desse TAC com os valores previstos no item 3.2 da cláusula
segunda;

6.4) As obrigações acordadas no âmbito do presente TAC são considemdas
automaticamente acrescidas àquelas estabelecidas ao âmbito dos procedimentos de
licenciamento ambiental do COMPERJ, sem necessidade de realização de averbação
das licenças ambientais;

6.5) O INEA apresentará, no prazo de 90 (noventa) dias da homologação do TAC,
infomiações referentes às ações realizadas a partir da quitação do termo de
compensação ambiental TCCA N' 03/2010, relativo à Licença de Instalação da fase de
mplantação da Unidade Petroquímica Básica -- UPB e Áreas de Apoio Industrial e

Administrativo, em atendimento ao disposto no artigo 36 da Lei n' 9.985, de 18.07.00;

6.6) O INEA apresentará, no prazo de 90(noventa)
inílomlações referentes às ações realizadas a
compensação
Inãaestrutura e Urbanização do COMPERJ, em
da Lei Bo 9.985, de 18.07.00;
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6.7) O INEA apresentará)
informações Ü

no PrazoV
de 90 (noventa) dias da homologação do TAC.

compensação ambiental TCCA n' 01/2011 'u ua qunaçao ao tempo de
Acesso Principal. rejativn à anuir-6. H. D conespondente à construção da Estrada de

referentes realizadas partir da quitação do tempo

Acesso Principal, relativo à aplicação de R uuvu'ç a çunstruçao da Estrada de
medidas COHDensatÓ.l,. .. ,...,.i:-- 1.093.] 16,71, ein 200 (duzentos) dias, em

de

=:"'. ""-""'''., .. 1«ú.;. =, =;1*='á';=.Í:E ===:U:l;, '=18.07,00:

0
INCA apresentará, no prazo de 90

informações referentes l(noventa) dias da homologação doh para
compromisso ,de

ações realizadas aa
TAC,

quitação do
10n012l

Compensação
implantação edo

ambiental

Equipamentos do COMPERJ(Via UMAS), quitado em maio/2013;

de

Píer Via
TCCA

Especial dé Acesso Transporte
conespondente à

para dos Grandes

6 9) O INCA e/ou a SMAS apresentará(ão), no prazo de
homologação

pagamentos já efetuados pela PETROBRA 'uçD icduzãoM a partir dos
32 e 34 da IN00154n. hnm .am. .. .i...:-.' dos valores oriundos das condicionmtes

do TAC, informações
180 (cento e oitenta) dias da

referentes & ações realizada

pagamentos çomolementarp.g nn € ,... ,i. n) a apresenta' novas informações sobre os
32 e 34 da IN001540, bem como se obriga uiçs onunaos das condicionmtes

paHÜ dos

pagamentos

prazo de 90(noventa) dias, a contar de cada pncela fà tarte a ser paga':;

complementares m fonna da cláusulasegunda item 3 deste TAC. DO

6.10) O INCA apresentará, no prazo de

TAC, hfonnações referentes às ações realizadas a partir dos pam aa nomoiogação do
e 180(cento e oitenta) dias da homologação do

-'''h.
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pela PETROBRAS em relação às condicionantes 35 e 30.2 da IN001540, referentes ao
Parque Naüuraí Municipal Águas de Guapimirim;

Parágrafo Primeiro: O cumprimento das obrigações da PETROBRAS constantes do
presente TAC implicará na obrigação do INEA de dar quitação das condicionantes
ambientais respectivas, em especial das condicionantes 32 e 34 umãcadas pela
estabelecidas na Averbação n' AVB001306 da Licença de Instalação n' 001540/2009;

Parágrafo Segundo: O valor a ser depositado pela PETROBRAS relativo à cláusula

(Temia de Compromisso de Restauração Florestal - TCRF) deverá ser utilizado em
ações de restauração florestal na mesma bacia hidrográfica onde o COMPERJ está
situado, salvo no caso de inviabilidade técnica devidamente justificada, hipótese em
que, mediante anuência expressa do MPRJ, a compensação poderá beneõtçiar outra
rnCllnll

Parágrafo Terceiro: Os valores depositados em razão do TCRF rela$vo à cláusula
segunda item 5.1.11 deverão ser utilizados na fomla da Resolução n' 143/2017 do
IRRA, devendo ser observados: (i) o prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados a

partir do depósito de cada parcela, para o INEA/SEAS apresentar os proletos que serão
contemplados com os respectivos cronogramas físico/financeiro;(ii) o idçio da
execução de tais projetos deverá ocorrer no prazo de 180(certa e oitenta) dias após a
apresentação dos prqetos, sendo que o restaurador INEA/SMAS deverá monitorar
periodicamente u áreas em restauração até o atingimenta dos indicadores ecológicos
estabelecidos pam a quitação no Anexo ll da citada Resolução, respeitando-se o
período mínimo de 4(quatro) anos, a contar da data de apmvação da Certiãçação da
Implantação.

Parágrafo Quarto - SMAS/INCA está autorizado(a) a utilizar até 10%(dez por cento)
dos valores constantes do TCRF a ser celebrado em razão da cláusula segunda item
5.1. 1 1 para planeamento, implementação e monitoramento necessários para açoes

Compete ao Compronaissário ESTADO DO R]O DE JANEIRO exercer, por meio da
Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade(SEAS), a regular fiscalização do
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Parágrafo quarto - Con.liderando a

de elaboração de projetos e de
apresentados pelas equipes responsáveis
relatórios sobre a evolução de

orçamentos e demais infonnações relevantes, devendo
promover a prestação de contas da utilização dos recursos ao
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CLÁUSULA QUINTA: O presente teimo de dustamento de conduta terá validade
desde a data de sua homologação judicial, renunciando as partes, desde já, ao direito
de recorrer e a questionar sua validade.

Parágrafo único. Os prazos previstos no presente TAC são computador em dias
comidos, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento.

CLÁUSULA SEXTA: A PETROBRAS deverá apresentar ao MPRJ, ao INCA e à

SEAS, pua fins de comprovação do cumprimento das obrigações assumidas neste
TAC. todos os latidos, relatórios ou documentos relativos às medidas executadas, com

indicação precisa da obrigação a que se relacionam, independentemente de requisição
neste sentido.

Parágrafo primeiro. Sem prduízo do disposto no capzzf desta cláusula, o MPRJ, o
INEA e a SEAS poderão, para fins de verificação do cumprimento das obrigações

assumidas pela PETROBRAS, realizar diretamente ou mediante requisição aos órgãos
ou entidades pertinentes, as vistorias ou fiscalizações devidas.

Parágrafo segundos O MPRJ dará quitação quando do cumprimento das obrigações
de fazer contam)e o cronograma do Anexo 1, após análise a ser feita pelo GATO e

após o regula cumprimento de todas as etapas dos itens 6.1 a 6.4 da cláusula terceha.

Parágrafo terceiro: O INEA e a SMAS, cumpridas as obrigações aqui aventadas,
darão por quitadas as obrigações nele descritas, bem como as condicionantes contidas
na cláusula primeira, após o regular cumprimento de todas as etapas dos itens 6.1 a 6.4
da cláusula terceira,

Parágrafo quarto -- As obrigações de pagar/aportar
acordo estarão automaticamente quitadas çom o envio
contas judiciais e nas contas indicadas pela SMAS/INEA,
itens anteriores.

Parágrafo quinto -- A responsabilidade das Compromissárias pela elaboraç:ol dos
orçamentos, termos de referência, contratos e eventuais contratações recaem uml a u
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exclusivamente sobre os contratantes de cada prometo, não cabendo res----' " - .
aos compromitentes acerca da execução de tais recursos. --'u"" ''''PuuõttoulaaQe
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sessenta e nove centavos) não contemplando a obrigação do item 10 da cláusula

segunda, sendo o seu desembolso de inteha responsabilidade da PETROBRAS .

Parágrafo único -- O valor das obrigações de pagar previstas neste TAC é de RS
770.522.920,03 (setecentos e setenta milhões, quinhentos e vinte e dois mil,
novecentos e vinte reais e três centavos), incluindo-se nesta importância o valor do
Centro de Integração, que será transhrido ao Município de São Gonçalo(conforme
item 5.6.3 da cláusula segunda), sendo o restante do valor total a importância estimada
das obrigações de íbzer previstas neste TAC.

D04JUSTADO

CLÁUSULA DÉCIMA: Sem prejuízo da execução da obrigação de fazer, o não
cumprimento de quaisquer das obrigações aqui assumidas sujeitará a PETROBRAS ao
pagamento de multa diária no valor de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), para
cada situação de descumprimento veriâcada, até o adiinplemento comprovado da
obrigação assumida. Por sua vez, sem prquízo das obhgações de ümer, o
descumprimento de quaisquer das obrigações aqui assuadas sujeitará os

Compromissários INCA e ERJ ao pagamento de multa trimestral no valor de R$
1.000,00 (mil reais), para cada situação de descumprimento, até o adimplemento
comprovado da obrigação assumida.

Parágrafo Primeiro: A multa não será aplicada caso exista justi6lGado motivo técnico
para eventual atraso ou descumprimento das obrigações de fazer, devendo ser
apresentado por escrito pela Compromissária, em atê 5(cinco) dias após constatada a
impossibilidade de cumprimento .

Parágrafo Segundo: A multa, ainda, n8o incidhá caso a obrigação tenha sido
realizada, mas o MPRJ entenda pela necessidade de complemento ou
PETROBRAS, devidamente notificada, cumpra a exigência em prazo
notiÊlcante, não inferior a 10 dias úteis, Hmdo o qual a multa será aplicada,
prquízo do exercício do poder de polícia pelo INEA e
devido cumprimento das obrigações deconeates das
COMPERJ.
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Parágrafo Único -- Na impossibilidade de acordo ente o Compromitente e as

Compromissárias, quanto à alteração das cláusulas do presente TAC, permanecerão
em vigor e serão plenamente exigíveis as obiígações originalmente assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Fica eleito o foro da Comarca de ltaboraí, local

do empreendimento COMPERJ, pma dirimir questões ou disputas, envolvendo o
presente TAC, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais púvilegiado que
sqa

CONCLUSÃO

Pelo exposto, por estarem assim justos e acordados, assinam o presente em 06 (seis)
vias de igual teor, para um só efeito, destinadas ao MPRJ, à PETROBRAS, ao ERJ
(SMAS) e ao INCA, obrigando-se a fmê-lo üiime e valioso por si e seus eventuais
sucessores.
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Diretor de Licenciamento .Ambiental do INEA

ROBERTO DA CUNHA CASTELLO BRANCO
Petrobras
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Estado dde Julje Janeiro Poder Judíciádo
Comarca de ltaboraí
Cartório da I' Vara Cível
Av \ ereador Hermínio Moleira. 380 2' andar

sala 217CEp: 24800-201
Centro - ltaboraí - RJ e-mail

Processo: 0009919-12.201 8.8.1 9.0023
Fls

Processo Eletrânico

Classe/Assuntol: Açao.C vjl Pública - Dano Ambiental / Responsabilidade Civil

$l liP l:n.

'\ Nesta data, faço os auto

Lívía Gagliano Ps to nc usos ao rtera Dr. Juiz

Ern 13/08/2019

Sentença

%U;in: ll ll;l;l;'
de

COM

Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arqulvem-se.
.L

Sentença registrada eletronicamente

Publique-se e Intlmem-se.

ltaboraí, 13/08/2019.

Lfvía Gagliano Pinto.AJberto Morrera . Juiz Titular

Autos recebidos do MM. Dr Juiz

Livra Gagliano Pinto AJberto Morrera
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETHTA
NII'(:LEO I'rA BORAí

Ref.: Pasta de Acompanhamento da Ação Civil Pública n' 009919-12.2018.8.lg.0023

Em junho de 2018, o Ministério Público do Rio de Janeiro, por meio da 2'
Promotoria de Tutela Coletiva do Núcleo ltabomí, ajuizou cinco Ações Civis Públicas em
face da Petrobras, do INEA e do Estado do Rio de Janeiro, em razão de danos ambientais
relacionados aos empreendimentos intmmuros e extramuros do CÕMPERJ.

.,-''''h

'i=,,:!;.=:-:i:;:i:''':;,==;i:31" ":1"T' :::;::;i
:3::=Ti===;====='=======:=

de ltaboraí a ACP 0006164-lg.2014.8.19.0023 em lazão da poluição atmosférica em
bamoaetioa, Alto do Jacu, ltaboraí. Veja-se a tabela abaixo:

"""'w
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROA'lOTaRIA DE JUSTIÇ/\ DE TtrTELA COLETE'VJâ.
NUCLKOiTABORAI

investigações levadas a cabo por meio de todos os inquél.itos civis que deram azo ao
ayuizamento das ACP'sl (ii) o teor das petições iniciais das ACP's do COMPERJ; (iii) o teor
damhuta de TAC referente à ACP em telas . ' '

Finalmente, a TAC l DO COMPERJ foi assinado no dia 09/08/19. em
solenidade no Palácio Guanabam com a presença do Govemador, Presidente da Petrobras. do
Procurador-Geral de Justiça e demais autoridades interessadas na questão. Este primeiro TA C
foi juntado às fls. 9323/9369 da ACP 0009919-12.2018.8.19.0023 no mesmo dia 09/08/19 e
foi homologado pelo douto Juízo da I' Vam Cível de ltaboraí por meio da r. sentença de fl.
9371 , datada de dia 13/08/2019''''hs.

É o breve relato do caso COMPERJ

Em prosseguimento à atuação do MPRJ no caso

Promotoria, neste ato, de fome paralela, inicia três frentes de atuação :
COMPERJ, esta

$ocxa] e nela

imediata publicidade do TIAC, sda pelo próprio andamento processual no site do Tm.J, seja
pela publicação de matéria na página principal do site do MPRJ no mesmo dia em que o TAC
foi assinado (inclusive com disponibilização da versão final e assinada do TAC em pdf)2 sl:!ja
por diferentes veículos da uxlprensa nacional que noticiam o acordo, numa linha de
proporcionar a maior publicidade possível à atuação do MPRJ no caso em tela, neste ato
detemlha-se a expedição dos ofícios abaixo (da mesma fomla como foi feito em 26/06/] 8
após o ayuizamento das ACP's);

mprimento das

fom do art. 8', ]1, da Resolução CNMP n.' 174/17 e do art. 35, 1, da Resolução GPGJ/MPRJ
n.' 2.227/18, acompanhar o regular cumprimento de todas as obrigações constantes no TAC.
sendo certo que, diante da complexidade e da quantidade dos compromissos tomados. este
órgão de execução entende que é recomendável a instauração de UH procedimento
administrativo(PA) específico pam apumr Q cunqxlilmito de cada obrigação(ou conjunto de
obrigações conexas), conforme detenllinado abafo;

i. :l ZIÇÇ:z:::::{.g;-R=ülm=m==üm:="''-«;":'";""«:«*";
;;;' 9/08/2019.
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETE-'A
NUCA EOl!'ABORAÍ

Pelo exposto, para dar concretude e iniciar os trabalhos nas três frentes
acima mencionadas, à Secretaria para cumprimento das seguintes diligências:

1) Extraiam-se 63 cópias do TAC l DO COMPERJ e da presente promoção,
autuando-as como notícia de fato autónomas (cada uma com número MPRJ
próprio), abrindo-se imediata conclusão para instauração de um
procedimento adminbtrativo(PA) específico para apura o cumprimento de
cada obrigação(ou coÜunto de obrigações conexas)

2) Com auxílio da Assessoria Jurídica, elaborar planilha contendo o
númao de cadaMPRJ e cada PA, com seu respectivo objeto;

3) Oficiar ao Procurador-Geral de Jusãça do MPRJ, em complemento e
com cópia do ofício 2' PJTC n' 768/18 e cópia da pnsente promoção,

4)

5)

'P'T
\\

/



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TI.JTELA COLETE,'.4.
::yÇlzE111111IABOR-AÍ

7)
Oficiar ao Coordenador do GAEMA, com cópia da presente promoção

infomlando o que consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia
do TAC e da phnilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para
fiscalizar e acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteja
dos itens l e 2 acima. Neste ato, esta Promotoria vem oportunizar ao
festejado grupo de apoio especializado em meio ambienteque, se assim
entender conveniente do ponto de vista estratégico para o MPRJ e para o
prÓPrio GAEMA, que indique quais PA's da planilha em anexo esse grupo

interesse em prestar auxílio, sendo cedo que esta Promotoría requererá
o auxílio em todos os eventuais PA's indicados

8) Oficiar ao Presidente do INCA, infomlando o que consta nesta promoção,
bem como encaminhando cópia da planilha contendo a relação de todos os
PA's instaurados pam fiscalizar e acompanhar o cumphmento das
obrigações do TAC, na esteira dos itens l e 2 acima;

9) Oficiar ao Secretário de Estado de Ambiente e SustentabiHdade.

10)

11

::'=;=n:: ,1,:3=m$
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

' PRONIOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETE'A
NÜ'CI,EO ITA.BORAI

o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l eClv\J llXI/Ctllllt+A v

2 acima;

22) Os itens l e 2 da presente promoção devem ser cumpridos unediatamente.
Os ofícios dos itens 3 a 21 deverão ser expedidos tão logo sejam instaurados
os PA's referidos nos itens l e 2

Página g de 8
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Ofício 2ê PJTC n' 1676/19 llX
Ref: PA 178/2019 - MPRj 201g.l$

Senhor PresidentéjF

O MINISHR10 Ptlj

Promotor de Justiça que a esmo
existência do procedimento

obrigação contida no item 5.1$,.

pactuado entre o MPRJ, a PETR
autos da ação civil pública ng.

item 5.3.1) Em relação à condlcio\

"(...)apresentar o Prometo Executivo
de 60 (sessenta) dias contados da

PETROBRAS, no item 5.3.2) Em renal

obrigou-se a "(...)apresentar Manifestos e Plano de Gerenciamento de Efluentes.
reportado no PGA, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da homoloaacão do
TAC"
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Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art.
129, inciso 111 da Constituição Federal, bem como o artigo 8e da Lei 7.347/85 e o

artigo 6g, l, "b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar
106/2003, vem este Órgão Ministerial solicitar que, findo o prazo estabelecido na
obrigação, cujo cumprimento ora se fiscaliza, qual seja, de 60 (sessenta) dias
contados da homologação do TAC, seja remetida a esta Promotoria

(preferencialmente já fazendo referência ao presente PA) as informaçõesje
documentos probatórios do adimplemento da obrigação em tela.

''''\

:: ::13?111% B llB
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CEP 24800-113 - Telefone: {21) 2645-6950
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MINISTÍR}O PÚBLICO
Do ESTAI)O D(:) }\$o DE jANEiiiO

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório

Inicial de Investigação para fins de contextualização dos fatos.

AO SENHOR PRESIDENTE --- .
Pn'ROBRAS- PETRÓLEO BRASILEIRO S/A NO RIO DE JANEiKU
Avenida República do Chile, ne 65, Centro - RJ
CEP: 20031-912

Mittistério público do Estado do Rio de Janeiro
2e Promotoiiâ de Justiça de Tutela CóletiVa do Núcleo ltabotaí

Edifício Double Peace Office. Rua Jogo Caetano, ng 207, salas 606/607,
cehtró ; itaboraí, N - Btasii

CEP 24800-113 - 'telefone: (211 2645-6950
E mail 2pltc ]taboraiç@mpr] mp br

g&e 29ewaa$webnlüã:áa: ü » u
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PEVRO®®A$

EXCELENTÍSSI 10 SENHOR DOUTOR PROMOTOR PÚBLICO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO TRAGO GONÇALVES VERÁS GOMES

TAC do COMPERJ
Referência: ACP Ro 000991 9-1 2.201 8.8.19.0023
Procedimento Administrativo PA 178-2049

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, devidamente qualificada
na ação civil pública acima indicada, respeitosamente. vem por meio da presente
comprovar o cumprimento da obrigação constante do TAC do COMPERJ, da
cláusula segunda, item 5.3.1 e 5.3.2, que assim estabelecem respectivamente:L.

"DAS OBRIGAÇÕES DÁ COMPROMISSÁRIA PETROBRAS

CLÁUSULA SEGUNDA: Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação pertinente
e das exigências legalmente feitas pelo órgão licenciador, a PETROBRAS compromete-se a
promover as obrigações de fazer e de pagar abaixo especificadas e a apresentar no bojo do
processo de [icenciamento ambienta] e nos autos da presente ação civil púb]ica ao MP e a este
Juízo, o que segue, nos prazos constantes do Cronograma de Execução das Ações, que é o
ANEXO] , parte integrante do presente instrumento.

5.3.1) Em relação à condicionante 13 Apresentar o Prometo Executivo
de Urbanização licenciado pelo INEA, no prazo de 60 (sessenta) dias
contados da homologação do TAC, em CD eletrânico.

5.3.2) Em relação à condicionante 19 - Apresentar Manifestos e Plano de
Gerenciamento de Efluentes, reportado no PGA, no prazo de 60 (sessenta)
dias contados da homologação do TAC.

A fim de atestar o devido cumprimento no prazo acordado de 60 dias
contados da homologação do TAC, estão sendo enviados 2 (dois) CD's devidamente
identificados e individualizados.

Nestes Termos,
Pede juntada

Gerência Jurídica d© DÊreêeo ÂmbÊenü$
&v. Repúb$ãca d© GhÊl©, $5, 2GC andar, Centra, gi© de Janeiro - CEF 28Q3q-9q2
Teãefan©s: {Q2q} 3224$399 /3224034$ © FAX: 3224-$q49
çantençÊ $ petrabras@lpaerobras.cam.

l
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PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ:
PETRÓLEO CRASH,EIRO S.A. - na forma abaixo

CERTmÃO

LIVRO ©42 FL$ 096/q»8 DATA 16.$}.2$1$

S A l B A M quantos este público substabelecimento de procuração bastante virem que no ana
dois mil e dezanove, aos dezasseis(16) do mês dejaneiro,LestaCil=lade do Rio de Janeiro. Estado
do Rio de Janeiro, neste Cartório do 13' Oâcio de Notas, sito à Av. Rio Branco n' 135/$' anda.
plante mim, MARCA DE LORDES DA SILVA MARQUÊS, Substituta, maaiçu]a 094/] 349
Compareceu como Outorgante PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS.
doravante denominada OUTORGANTE ou simplesmente PETROBRAS, Sociedade de
Economia Mista, com sede nesta Cidade, na Av. República do Chile, n' 65, inscrita no
C;NPJ/MF sob o n' 33.000.167/0001-01, neste alo repnsentada por seu Presidente
ROBERTO DA CUNHA CASTELLO BRANCO, brasileiro, natural da Cidade São Luas
(MA), casado, economist% nascido em 20/07/1944, üllho de José do Prado Castello Branco
e de Mana da Concepção Cunha Castelão Banco, nsidente e domiciliado nesta Cidade. com
escritório na Av. Henrique Valadores, n' 28, Torre A, 1 8o andar, Centro. CEP 20,231-030.
portador da carteira de identidade n' O1.895.832-2, expedida pelo DETRAN/RJ, em
23/10/2010: inscrito no CPF/MF sob o n' 031.389.097-87, com endereço eleüõnico:
presidente@petrobras.com.br. A pKsente nçonhecida como a própria por mim e pelos
documentos apresentados, inclusive seu Pnsidente também por mim identiãcado como o
piópno e de que tirei comunicar a presente ao competente distribuidor dentro do prazo legal.
Então pela OUTORGANTE, aüavés de seu representante, âoi-me dito que, por este públim
instrumento, nomeia e constitui, na forma do artigo 26 do Estatuto Social da PETROBRAS
seus bastames pioculadons: TAISA OLIVEIRA MACIEL, brasileua, casada, advogada,
nascida em 26/02/] 977, filha de Ademar Luiz Maciel e Nam GeM de Oliveira Maciel. inscrita
na OAB/RJ sob o n. 1 1 8.488 e no CPF/MF sab o n. 032. 1 82.566-74: na qualidade de Gerente
Executiva do Jurídico da PETROBRAS; HÉLK) BIQUEIRA JUN]OR, brasileiro, viúvo,
advogado, niascido em 05/12/1963, alho de Hélio biqueira e Leda Peneira Siqueia, inscrito
na O.AB/RJ sob o n. 62.929 e no CPF/MF sob o n. 768.0 1 3. 577-00, na qualidade de Gerente
Geral de Matéria do Jurídico da PETROBRAS; 'irlVIANE 1)0 NASCIMENTO
PEREIRA SÁ, bmsileim, casada, advogada, nascida em 26/06/1975, filha de Amam
Belarmino Pereim Filho e Viçilene Nazaé Do Nascimento Pedi% inscrita na OAB/RJ sob
o n. 130.645 e no CPF/MF sob o n. 037.522.417-30, na qualidade de Gerente Geral de
Atendimento do Jurídico da PETROBRAS; e MARCO AURÉL]O FERREIRO
MARTINS, brasileiro, casado, advogado, nascido em 19/07/1979, filho de Jaime
Domingües Mastins e Kátia ApancidaFerreimMartins, inscrito na OAB/SP sob o n. 1 94.'D3
e no CPF/MF sob o n. 265.262.708-24, na qualidade de Gerente de G«tão de Escritórios
Jurídicos da PETROBRAS; todos com endereço eletrõnico:
contenciosopetrobras@petrobras.com.br e profissionial na Av. República do Cale, n' 65, 20'
andar, Censo, CEP 2003]-912, Rio de Janeiro(RJ), doravante denominados
OUTORGADOS, aos quais outorga os podeis das cláusulas ad/zídfcfü ef extra. pam, em
conjunto ou individualmente, em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, representar a
OUTORGANTE, inclusive para propor praçedimeilM junto ao Conselho Nacional de
Justiça, podendo propor conto quem de dimito, as ações competentes e defendê-la nas
contrárias, seguindo umas e outras, até final decisão, usando os recursos legais e
acompanhando-os, conferindo-lhes ainda, podeis especiais, pam nceber citação, confessar,



reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, mnuncin ao direito sobra que se
funda a ação, firmar compromissos ou acordos, observada a tabela de limite de competência
da PETROBRAS vigente na data da assinatura do documento correspondente pelas partes,
Kceber e dar quitação, eâetuar depósito como garantia de instância ou levanta-los, requenr
cancelamento de proesto de título, ajuizar ações rescisórias e impetmr mandado(s) de
segurança, apresentar queixa-crime, píotwalizar, requerer e retinir documentos, quaisquer
certidões, extmtos, relatórios e cópias de processos administrativos e judiciais, ainda qw
submetidos ao sigilo âisml, podendo agir em Juízo ou Êom dele, ãcando, outrossim,
investidos dos poderes pam representar a PETROBRAS na íàse de conciliação, ncebendo
intimações pam compançer como npnserüante da pane às audiências de instrução e
julgamento, nelas podendo negociar, acuda e transigir, coH o que ficam os
OUTORGADOS qualiniçados pam representar e defender a PETROBRAS e Empnsas
Subsidiárias/Contmladas ou Coligadas, se necessário for, mediante outar@. de Podeis das
aferidas empmsas integrantes do Sistema Petmbras, diretamente aos OUTORGADOS, em
juízo e pedante quaisquer pessoas naturais ou jurídicas, de dinito público ou de dinito
privado, interno ou exhmo, bem wmo perante a União Federal, o Distrito Federal e os
Municípios, por seus diversos órgãos e entidades da Administração Dieta ou Indireta, em
especial perante o Ministério da Fazenda e seus órgãos, inclusiw Receita Federal do Bíasil,
bem como diante da Procuradoria da Fazenda Nacional e do ]nstituto Nacional de Seguridade
Social e também do Instituto Nacional de Propriedade Intelectual(1){PI), com vistas a obter
e manter a ploteção de dimitos de propriedade intelectual da PETROBRAS, tais como
depositar pedido de patente ou de modelo de utilidade; depositar pedido de registro de
desenho industhal, de malgas, de programas de computador e de indicações geogmHicas,
Balizar buscas de interioridade, cumprir exigências, apresentar oposições, subsídios,
ncwsos, pedidos de nulidade admiMstraüva, caducidade e apresentar quasquer outras
petições, transigir, desistir e renuncia, eíêüiar e receber pa@mentos; dar e receber quitações;
apresentar todas as medidas impeditiva contra processos de terceiros, nquenr anotações,
certidões e averbações de quaisquer contratos que envolvam propriedade intelectual, requenr
alterações dos dados da PETROBRAS, requerer registro das obras no campo do Direito
Aiúoml e apresentar petições aos órgãos de mgistro e a inovação de nomes de domínio, no
Bmsil e no Exterior, podendo representa a PETROBRAS em arbitragens e mediações
especialmente percute o Centro de ArbitrWm e de Mediação da Organização Mundial da
Propriedade !ntelectual(OMPI) em casos de disputas relativas a nomes de domínio,
pmtimndo, nestes casos, todos os ates em nome da PETROBRAS necessáhos pam o bom e
fiel cumprimento do presente mandato, incluindo apresentar nclanlações e defesas,
quaiquer petições, provas, pagar taxas admiústranvas, íàzer declamações em nome da
PETROBRAS, propor e aceitar tiansações, promover noüHcações, interpelações e protestos
extm4udiciais e mais quaisquer outros aros em deíêsa dos inlensses da PETROBRAS e
responder as notificações de terwiros, íàcultando-se aos OUTORGAM)OS Substabelear os
podeis om mcebidos, no todo ou em parte, com reserva de iguus pam si. Invada sob minuta
apresentada. Foi consulta da ilifamação sobre registra de óbito referente ao Outor@nte,
junto ao Sistema de Módulo de ,Apoio ao Serviço - MAS, consulta está deita em 16.01 .2019
que recebeu o n' 07]3-RG$00477355 - e Guio o nsultado foi negativo. Certiâlco que as
custa deste ato saião recolhidas ao(brtórío, de acordo wm a portaria 2357/2018 da
Conegedoria Gemi de Justiça do Rio de Janeiro, da seguinte forma: custas R$ 254,20
(tab.7,2,d); aros gratuitos e PMCMV no valor de R$ 5,84; comunicação ao distribuidor
R$ 12,46; Recaindo o acréscüno de 2Q % novalorde R$ 53,33 devido ao FETJ e o acréscimo
de 5% instituído pela Lei 4664/2005, no valor de R$ 13,33 doido ao F'UNDPERJ e o
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pediu [awasse nestas Notas, o presente instrumento, o que fiz, ]avrei, ]i. aceitou, outorga e
assina, tendo sido dispensadas as testemunhas, confomie Provimento da Corregedoria Geral
de Justiça deste Estado do Rio de Janeiro, 92/84. E, eu E, eu MARCA DE LURDE$ DA
SALVA MARQUES, Substituta, ]awei, ]i o presente ato colhendo as assinaturas. E, eu LUIZ
FE©NAjkiD© CARVALHO DE FARIA.
e subscrevo.(A 4j+1%COBERTO DA

subscrevo e assln'o em público e raso.
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PETROBRAS
SU BSfABELEC IM ENTO

Aos subslabdeddos JULIANA GEMELLI. RODRIGO DE ALMEIDA AMOU. MARINA KORBES, RICARDO DA $1LYA GAMA. outorgam-Be
dos podeKU das cláusulas edjud/cle e et oxtre, tartbbmw do ncebw dtaçõw. natificaçõ© B Ihürmçõnl

Am subdabeleddm DANILO $0UZA CHAVES, FABl0 MACHADO GRELO, FAIBi0
FERREIRO GUERRA, NILTOB$ ANTOlllO DE ALM !DA l#A:IA+ MANIA
outorgam-se. além d@ poderes das cláusulas edlüdf fã e ót eiitn,
pedidos, roqueer falêndas, desistir.
dar duração, wdmr tema de
Competémta da PE'TROBRA$

Rio de Janeiro/RJ

l
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PETROBRAS

SU BSTAB ELEC IM E NTO

Conforme substabelecimento que me foi passado na data de 12.02.2019, originário da
procuração outorgada por PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. -- PETROBRAS. lavrada no
Livro 0942, Folhas 096/098, Ato 025, em 16.01.2019, do 13o Ofício de Notas da
Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, ambos anexos. substabeleço. com
reserva, dentro dos limites impostos pela Lei n' 8906/94, e única e exclusivamente para
consultar. fazer carga de autos, vista e/ou providenciar cópias reprográficas de autos
que tramitem perante a primeira e segunda instâncias da Justiça Estadual, do Trabalho
e Federal, no ministério Público Estadual, Federal e do Trabalho; a Polícia Estadual
(Civil e Militar) e. Federall a Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ)l
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e os Órgãos'Públicos da União,
Estados e Municípios e respectivas administrações indíretas' no âmbito exclusivo do
Estado do Rio de Janeiro, aos estagiários, JOGO PAULO AZEVEDO DE CASTRO
SANTOS, nascido em 25.02.1994, brasileiro, solteiro, CPF 122.195.477-60. OAB
213.809-E e término de estágio previsto para 31.07.2019, cessando os efeitos deste
substabelecimento no primeiro día subsequente, MARIANA RODRIGUES DA SILVA.
nascida em 23.05.1982, brasileira, casada, CPF 056.912.087-05. OAB 216.552-E e
término de estágio previsto para 04.01.2020, cessando os efeitos deste
substabelecimento no primeiro dia subsequente, RAFAEL DA SILVA SANTOS. nascido
em 09.01.1986, brasileiro. casado, CPF 106.086.817-25, OAB 214.691-E e término de
estágio previsto para 01.11.2019, cessando os efeitos deste substabelecimento no
primeiro dia subsequente e RAYSSA RODRIGUES CARNEIRO DA SALVA. nascida em
27.11.1997, brasileira, solteira, CPF 152.595.927-19, OAB 218.149-E e término de

'L

brasileira, solteira, CPF
estágio previsto para 04.01 .2020, cessando os efeitos deste substabelecimento
primeiro dia subsequenteque terão atuação no escritório situado na Avenida Republica
do Chile, n' 65/20' andar, Centro/Rio de Janeiro/RJ/CEP: 20031 -91 2. '

E ;ke=q:q;41 ll it l PIRllrlR no

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 201 9
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TAC DO COMPERJ
Atendimento à Obrigação 5.3. 1

(Processo n' E-07/026.228/201 9)
(Ação Civil Pública n' 991 9-12.2018.819.0023)

:Í
Rio de Janeiro/RJ

Outubro de 201 9
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PgOMÜTOKiÂ BE jej$T}ÇÃ DE TUTELA CaLETiVÃ
MÜ(LÊD }TÁgORAÊ

Ref.: Procedimento Administrativo n'. 178/2019 (MPRJ n. 2019.00978797)

PROMOÇÃO

Diante do que consta nos autos:
cumprimento das diligências especiHlcadas abaixo:

à Secretaria, para efetivo e integral

]- Ciente de íls. 39/45;

.«':çi,. 2. Cumpra-se o item ITI e o item IV de fls. 03-v/04;

3. Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se
imediatamente nova vista.

/

dé 2020

TIAGO CONÇhLVKS VER)w GOMES
Promotor de Justiça

"-"" «".-"'''; :i i=== «i'?ie".-:;.,
d4\i :'ç :: L

MÍ$iiíéfiõ:?ágil(üu Óó á$ àão da à:© de

Êtak:
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MINIS?ER!(:) PUBLIC(}
{)Q [STÂt)O PO }i:Ü Dt jANEiRO

Ofício 2g PITC n' 227/2020 /faóora/1 24 de janeiro de 2020.
Ref: PA 178/2019 - MPRI 2019.00978797 (Favor mencionar na resposta)

MP©J

Senhor Presidente.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTRADO DO RIO DE JANEIRO, pelo
Promotor de Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Senhoria da

existência do procedimento em referência que visa a apurar o cumprimento da
obrigação contida no item 5.3.1; e item 5.3.2 da cláusula segunda do TAC
pactuado entre o MPRj, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos
autos da ação civil pública nQ. 0009919-12.20].8.8.19.0023. A PETROBRAS, no

item 5.3.1) Em relação à condicionante 13, da cláusula segunda, obrigou-se a
"(...)apresentar o Prometo Executivo de Urbanização licenciado pelo INEA, no prazo
de 60 (sessenta) dias contados da homologação do TAC, em CD eletrânico"; A
PETROBRAS, no item 5.3.2) Em relação à condicionante 19, da cláusula segunda,
obrigou-se a "(...)apresentar Manifestos e Plano de Gerenciamento de Efluentes.

reportado no PGA, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da homologação do

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art.
129, ínciso 111 da Constituição Federal, bem como o artigo 8g da Lei 7.347/85 e o

artigo 6g, l, "b", da Leí 8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar
106/2003, vem este Órgão Ministerial solicitar que informe se o compromissado
atendeu satisfatoriamente à obrigação assumida, do ponto de vista técnico
ambiental, sendo certo que a resposta deverá vír instruída com as informações e
documentos exigidos nas c]áusu]as 6.2.]., 6.2.2 da cláusula terceira do TAC. Fixa-
se o prazo de (60) dias para resposta.

TAC

,'''b:.

''\

©}.. 'E..;)

MPQJ
Mihi$téfiÓ: Púb icçi dó:ÉstadÓ :do niÓ de Janeiro

22 Promotoría de Justiça de Tutela Coletíva do Núcleo ltaboraí
Edifício Dauble Placa Offíce, Rua Joga Caetana, ng 207, salas 606/607,

:Céhtfà : Itàboràí, Ê.J Bfasi!
CEP 24800-113 ' Telefone: (2í} 2ó4S.õÓSÓ

E-mail: 2pJ [c itaboral@rnprj.mp br
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EXCELENTiSSIUO SENHOR DOUTOR PROMOTOR PÚBLICO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO TIAGO GONÇALVES VERÁS GOMES DE iTABORAÍ

TAC do COMPERJ
Referência: ACP Ro 000991 9-1 2.2018.8.19.0023
Procedimento Administrativo PA 178-2019 de ltaboraí

PETROLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS. devidamente qualificada
na ação civil pública acima indicada, respeitosamente. vem por meio da presente
reapresentar a comprovação do cumprimento da obrigação constante do TAC do
COMPERJ, da cláusula segunda, item 5.3.2, que assim estabelece:

-':

"DAS OBRIGA IÕES DA COMPROMISSÁRIA PETROBliAS

CLÁUSULA SEGUNDA: Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação pertinente
e das exigências legalmente feitas pelo órgão licenciador, a PETROBRAS compromete-se a
promover as obrigações de fazer e de pagar abaixo especificadas e a apresentar no bolo do
processo de licenciamento ambiental e nos autos da presente ação civil pública ao MP e a este
Juízo, o que segue, nos prazos constantes do Cronograma de Execução das Ações, que é o
ANEXO 1 , parte integrante do presente instrumento.

5.3.2) Em relação à condicionante 19 - Apresentar Manifestos e Piano de
Gerenciamento de Efluentes, reportado no PGA, no prazo de 60 (sessenta)
dias contados da homologação do TAC.

A fim de atestar o devido cumprimento no prazo acordado de 60 dias
contados da homologação do TAC. estão sendo reapresentado o CD devidamente
identificado e individualizado, sem aue o arau»Q esteio zipado.

Nestes Termos,
'.-ü ' .'l:!É;'
lí's'.:-: i:iii

-s'

g

"J
Pede juntada

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 2020.

u'» ' .li
'a '::-
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PETRÓLEO BRA$!LEIRA;$.À.:.- PÊTRõ8}RÃS
Gerêóêià Jurídica de DiréÊtó Âmbientaf
Av. Repúbíióa do ChÊle. 6$, :2Q' andar, Centro, Rio de Janeiro - CEP 2Qa34 -$q2
telefones: {024} 32249399 :/3224Q34.$ é FÂK: 3224'8$49
contenciãsopetrobrãsggpetrobras.cóm.

PÂ 4 78/20$ 9
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PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ:
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. -- na forma abaixo

Li\®O ®42 FL$ ®6/®8 DATA }6.e{.20}$

S A l B A M quantos este público substabelwimmto de
dois mil e dczenove, ns dezasseis(16) do mês dejaneira,
do Rio de Janeiro, ante Cutóíio do 13' Oâcio de Notas, süo à Av. Rio Bimco n'
pane miib MARIA DE LURDES DA
Comparww como Outorgante
doravante denominada OUTORGANTE ou simplesmente
Economia Mista. com sede nesü Cidade, na Av. República do Child, a' 65, inscrita no
CNPJ/MF sob o n' 33.000.167/0001-01, neste ato representada por seu Presidente
ROBERTO DA CUNHA CASTELLO BRANCO, brasileiro, nahml da Cidade São Luas
(MA), casado, economista, nascido ern 20/07/1944, filha de
e de Marca da Concepção Cunha Castelão Bmnm, rcsidmte e
escritório na Av. Henrique Valadwes, n' 28, Tom A, 18' anda, Centro, CEP
portador da carteira de identidade n' 0]
23/}0/20}0: ;;iã&ãtà;; hÓ: CPV/}i®:; ®b Ó
presidente@peüobrw.com.br. A presente leeonhwída
documentos aposentados, inclusive seu Pnsidente

:lw

piópno e de qw üni mmunicw a pnscnte ao çampetente
Então pela OUTORGAlqTE, através de seu

e

hÉ&iúhóãtõ: hóhdá ó;üóãühi; iü;fbima dó atügo
wus bastaNes prmuradons: TAIPA OLIVEIRA MACIEL
nascida em 26/02/]977, filha ds Ademw Luiz Mniel e NamGeni de
na OAB/RJ mb o n. 1 1 8.488 e no CPF/MF sob Q n. 032. 1 82.566-74, nla qmlidade de Gerente
Executiva do Jurídico da PETROBRAS; HÉLIO SiQUEiKA JUNIOR, brasileiro, viúvo,
advogado, zuscido em 05/]2/1963, alho de Hélio biqueira
na OAB/RJ sob o n. 62.929 e no CPF/MF sob a n.
Geral de Mstériw do Jurídica da PEmOBRAS; VIVIANE DO NASCIMENTO
PEREIRA SÁ, brasileira, casada, advogada, nascida em 26/06/1975, filha de Àmaro
Belamiino Pereim Filho e Vicilene Nazaré Do Nascimento Ferira, inscrita na OAB/RJ sob
o n. 130.645 e no CPF/MF sob o n. 037.522.417-30, nia qualidade
Atendimento do Jurídico da PETROBRAS; e MARCO
MASTINS. brasileiro, casado, advogado, nascido em 19/07/1979, filho de Jaíme
Domingues Marfim eKáüa AparwidaFeneimMartins, inscrito M OAB/SP sob o n.]94.793
e no CPF/MF sob o n. 265.262.708-24, M qualidade de Gerente de Galão de Escritórios
Jurídicos da PE'lROBRAS; todos com endereço eleüânica:
wntenciosopeaabías@petrobras.com.br e profissional na Av. República do Child, n' 65, 20'AL: ! ::Í; ]l: nH:):;nAA:Ü:; 'Aq:dq:: L:]hn::. l J2 ::TA& bÜ:l:)'r]);?\']ll]!L ]hM Ü&h :: ##hnAM HAfqd\a
a1ldü, :: : Céh&ó;
OUTORGADOS, aos quais outorga os podeis das cláusulas ad/zdfcfa ef uaa. pala, em
çonjumo ou individualmente, em qualquer Juízo, instância ou Tribunal, apresentar
OUTORGAN'l.E, inclusive pam propor prowdimexm junto ao Coluielho Nacional de
Justiça, podendo propor confia quem'de demito, as anões competentes e defendo-la. ius
mntúrias. seguindo umas e outras, até anal decisão, usando os recuísas leais

nhmdo-os, çonkríndo-lhes ainda, podeis espmiais, pam iewber citação, wnüessm,

,,, E

®



procedência do pedido, transigir, desistir, renuncia ao direito soba que se
funda a ação, limiar compromissos ou acordos, observada a tabela de limite de competência
da PETROBRAS agente na data da assinatwa do documento conespondente pelas pares,
nceber e dar quitação, eâetuar depósito como garantia de instância ou levanta lo$ requer
cancelamenü) de proesto de título, ajuizar ações rescisórias e impetíar mandado(9 de
segurança, apresentar queixa-crime, protocolizar, requenr e ietüu documentos, quaisquer
certidões, extíatos, .relatórios e cópias de processos admínisüativos e judiciais,' ainda que
submetidos ao sigilo üisml, podendo agir em Juízo ou Êom dele, ficando. outrossim.
investidos dos poderes pam representar a PETROBRAS na íàse de conciliação, recebendo
intimações pam. comparecer como Kpresentante da parte às audiências de insüução e

referidas empnsas inkgmntes do SistemaPeüobras, diretamente aos OUTORGADOS em
juízo e peiane quaisquer pessoas naturais ou jurídicas, de diKito público ou de dinito
privado, intimo ou exkrno, bem como peimte a União Federal, o 'Disuito Federal e os
Municípios, por seus diversos Órgãos e entidades da Administração Diieta au Indreta, em
especial perann o.Ministério da Fazenda e nus órgãos, inclusive Receita Federal do Brasa.
bem como diante daProcuiadoriadaFazendaNmional e do Instituto Naciona & Seguridade
Social e também do Instituto Nacional de Plopríedade intelectual(lblPI), com wtas a obter
e manter a proteção de dinitos de propriedade intelectual da PETROBRAS, tais como
depositar pedido de patente ou de modelo de utilidade; depositar pedido de reBstm de
desenho industrial, de malgas, de programas de computador e de índcações geogránims
Balizar buscas de anteíioridade: cumprir exigências, apresentar oposições subsídios,
íemms, pedidos de nulidade administrativa, caducidade e apKsenlar quaisquer outras
pet ções, transigir, desistir e renuncia, efelxm e ncebu pagamentos; dar e receber quitações;
ap=sentu todas as medidas impeditivas confia processos de terceiros, requeKr anlotações,
ceddões e averbações de quaisquercontiatos que envolvam propriedade intelectual lequenr
alterações dos dados da PETROBRAS, íi=querer registro das obras no campo do Demito
Automi e aplFseniar petições aos órgãos de ngistro e a íenavaçãa de nomes de domínio no
Bmsi] e no ExteHor, podendo representar a PETROBRAS em arbitmgens e mediações,
especialmente perante a CelRro de Arbitragem e de Mediação da Orgai)ilação Mundial da
Propriedade Intelectual(OMPI) em casos de dispuüs relativas a llomes de domínio.
pmücando, nestes casos, todos as fitos em nome da PETROBRAS necessários pam o bam e
fiel cumprimento do presente nnndato, incluindo apresentar nc amações e' deíêsaq
qualquer rações, provas, pagar taxas admidstradvas, fazer dwlarações em narre da
rr. l l«JSKAb, propor e aceitar üansações, promover notificações, interpelações e protestos
extmyudiciais e mais quaisquer outras aios,em deíêsa dos inüresses da PETROBRAS e
resl)andor as noüãcações de termiros, facultando-se aos OUTORGAM)OS Substabelemr os
podeis.om recebidos, no todo ou em pare, com nserva de iguais pala si. Lavrada sob minuta
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pediu lavasse nestas Notas, o presente instrumento, o que fiz, tavrei, li, aceitou, outorga e
assina, tendo sido dispensadas as testanunhas, conforme Provimento da Corregedoria Gemi
de Justiça deste Estado do Rio de Janeiro, 92/84. E, eu E, eu MARIA DE LORDES DA
SILVO MARQUEI, Substituta, lavei, li o presente ato colhendo as assinaturas. E, eu LUIZ
FERNJ\)®O CARVALHO DE FARDA,

H©3Ê. E, elx
subscrevo e

e
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PETROBRÂ$
SU BSTABE LEC IM ENTE

Aos substabdecidos JULIANA GEMELLI, RODRIGO DE ALMEIDA AMOU, MARINA KORBES. RICARDO DA SILVO GAMA
das poderes das cláusulas ad judicia e of extra, tant)ém os de nceber citações, notificações e Intimaçüesl

outorgam-se

Aos substabelecldos DANILO SOUZA CHAVES, FABIO MACHADO GRILO, FABIO RIBEIRO DA SILVA. JULIANO LAGO, LUCIANA CHAMUSCA
FERREIRA GUERRA. NILTON ANTONIO DE ALMEIDA MAIA, MARIO RODRIGO ZAED,
outorgam-se além dos podeis das cláusulas ed Jpd/cla e ot extra, também ® de receber cibçõn. .notil caçou e.Inlmaçõnl.reconhecer a pío:edénca de
pedidos. requerer falências. desistir. renunciar a dinltos sobre os quais n fundam a ação. ebtun depósito como garantia de nstância ou levanta-bs, rmber,
dar qultaçãouessinar teima de arbitraqí$ e mediação firmar compromissos e mquerer cncelamerHO de píututo de tíhla. observando a Tabela de Unte de
r"'amr.-tÃrvla rln PFTRf''!RPÂR fCampetêí©a da PETROBRAS. g
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Promoção em separado, impressa em ..&

ltaboraí,â#

lauda (s).

/01/2020
:

f
BAGO CONÇAtVES VEigAS GOMETS

Promotor de Justiça / Mat. 3226
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2ü PROMOTQRiA Of JUSTIÇA 0€ TUTELA C01.1iTIVA
LEOITÂ80RAÊ

Ref.: Procedimento Administi'atino n' 1 78/2019 (MPRJ n. 2019.00978797)

PROMOCAO

Diante do que consta nos autos, à Secretaria.
cumprimento das diligências especificadas abaixo:

para efetivo e integral

l Ciente do acrescido de fls. 48/52

2. Cumpram-se os itens 111 e IV de fls. 03-v/04

3. Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo conceatido
imediatamente nova vista.

abra-se

ltaboraí, 28 dejulho de 2020

(ctssinado elenolaicanlenle)
TRAGO GONÇALVES VERÁS GOMES

Promotor de Justiça
TRAGO Assinado de forma

GONCALyES digital por TIAGO

x««:;:"''« lgg;T..
710 16:S2:43-03'00

MPQJ



J MINISTÉRIO PÚ}3LICO
!:)o ES'rAt)(.) {)(.) }11(:) Í)E: },ANEÊRo

CeüidãQ 220/2020
PA 178/2019

Certifico, salvo engano, que deixo de cumprir o item 111, de fl.03v

conforme determinado na Promoção de fl. 53, em razão da chegada da resposta
em a nexo.

TERMO DEVISTA

Assim, abro vista do presente procedimento ao Excelentíssimo

Promotor de Justiça Titular da 2e Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do

núcleo ltaboraí, Doutor Trago Gonçalves Verás Gomes.

ltaboraí, 14 de outubro de 2020

Cristinilg.Ifradique
Matrícula 8002277

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2g Promotoria de Justiça de TLltela Coletíva do fQúcteo ltaboraí

Edifício Double Placa Offíce, Rua Jogo Caetano, ng 207, salas 606/6C)7
Centro - lta boraí, RJ - Bíasil

CE r' 248{)0-113 - Telefone: (21) 2fi45-6950
E-mail: 2Útcoitb@mi)l:l.mp br

MPRJ



11/05/2020 SEI/ERJ - 4574535 - Ofício - NI
''--h+

Governo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente

Ouvidoria

OfINEA/OUVID SEI N' 8 17/2020 Rio de Janeiro, 09 de maio de 2020

llttto. Senhor
Dr. Tiago Varas Comes
Pront atar de Justiça
2' Pt'ontotoria de Justiça Coletiva - Núcleo ltaboraí

Edi$cio Double Peace OIÍice. Rua Jogo CaetaYto, 207, salas 606/607, Centro, ltaboraí CEP: 24. 800-113

Ref.: Oficio n' 227/2020

4A 178/2019 - MPRJ 2019.00978797

Senhor Promotor,

Cuinpriinentando-o cordialmente, e em atenção ao oficio em epígrafe, foram solicitadas
infomlações e .o encaminhamento dos documentos comprobatórios do adimplemento tempestivo das
obrigações contidas no itens 5.3.1 e 5.3.2 da Cláusula Segunda do Termo de Ajustamento de Conduta -

Pública n' 0009919-12.201 8.8. 19.0023 EA e a PETROBRAS, homologado nos autos da Ação Civil

Assim sendo, sirvo-me do presente para submeter a consideração de VSa. a documentação
apresentada pela indigitada empresa, para cumprimento dos citados itens, assim como a manifestação'da
Gerência de Acompanhamento dos Instrumentos de Licenciamento Ambiental - GEILAM deste Instituto.
na qual foi infomlado sobre o atendimento das obrigações assumidas, sob o ponto de vista ambiental, no
que concerne ao hein 5.3.1 (Condicionante n' 13). '

No que concerne ao hein 5.3.2 (Condicionante n' 19), noticiamos a esse i. Parqz/er que foi
enviado expediente para a Gerência de Licenciamento de Indústrias - GELIN deste órgão ambiental, para a
prestação das infonnações necesárias, que, serão em seguida enviadas para esse MPE'

Diante do exposto, e sem mais para o momento, renovo os protestos de elevada estima e
distinta consideração.

Fabiana Coelho da Silva
Ouvidora do INEA

ID n' 4274288-9

https ://s ei.fazenda. rÍ.gov. br/sei/controlador. php?acao:documento.i mprimirl..web&acao.o rigem=a rvore. visualizar&id.documento=54381 24&infra . 1/2
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Anexos= l - Item 5.3.1 1 (SEI n' 4039107)
ll - Item 5.3.1 11(SEI n' 4039324)
lll - Item 5.3.1 111 (SEI n' 4039365)
IV - Item 5.3.1 IV(SEI n' 4039427)
V - Item 5.3.1 V (SEI n' 4039658)
VI - Item 5.3.1 VI(SEI n' 4039693)
Vll - Item 5.3.2 1 (SEI n' 4039729)
Vlll - Item 5.3.2 11(SEI n' 4039756)
IXI - hein 5.3.2 111 (SEI n' 4039829)
X - Item 5.3.2 IV(SEI n' 4039872)
XI - hein 5.3.2 V (SEI n' 4039909)
Xl] - Item 5.3.2 VI(SEI n' 4039950)
Xlll - Item 5.3.2 Vll(SEI n' 4040191)

XIV - Item 5.3.2 Vlll (SEI n' 4040232)
XV - Item 5.3.2 XIX (SEI n' 4040268)
XVI - Item 5.3.2 XX (SEI n' 4040367)
XVll - Item 5.3.2 XXI (SEI n' 4040398)
XVlll - lten] 5.3.2 XXll (SEI n' 4040427)
XIX - hein 5.3.2 XXlll (SEI n' 4040473)
XX - Item 5.3.2 XXIV (SEI n' 4040590)
XXI - Item 5.3.2 XXV (SEI n' 4040621)
XXll - Item 5.3.2 XXVI (SEI n' 4040729)
XXlll - Item 5.3.2 XXV (SEI n' 4040749)
XXIV - Item 5.3.2 XXVI (SEI n' 4040782)

XXV- Item 5.3.2 XXVll (SEI n' 4040826)
XXVI - Item 5.3.2 XXVlll(SEI n' 4045011)

XXVll - Item 5.3.2 XXIXI (SEI n' 4045039)
XXVlll - Item 5.3.2 XXX (SEI n' 4045092)

#

Documento assinado eletronicamente por Fabiana Coelho da Salva, Ouvidora, em 11/05/2020, às
12:36, conforme horário oficial de Brasílla, com fundamento nos art. 219 e 22g do Decreto n9 46.730
de 9 de agQgQ;de 2019.

M
A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
LIED;Z/8el:fazellçl4Jj:g12bÊ?

gaQ..aÉÊg$Q.exlgEnQ:6, informando o código verificador 4574535 e
o código CRC 79E9CB9C.

Referência: Caso responda este OH'cio, indicar expressam SElnQ4574535

Avenida Venezuela, 1 10 - Baino Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-3 12
Telefone: 21-23345975

https ://sei.fazenda. rl .gov. br/se i/controlador. php?acao:documento.i mpri mir.web&acao.o rigem=a rvore.visualiza r&id.documento=54381 24&infra 2/2
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SMS/LARE 0210/2019
Rio de Janeiro,9 de outubro de 2019

INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA
Coordenação de Estudos Ambientais - CEAM
Av. Venezuela, 110, 2' andar - Saúde
Rio de Janeiro -- RJ -- CEP: 20081-312

Ao

HC limo Sr. Jogo Eustáquio Nacif Xavier
Coordenador

Assunto: Atendimento à Obrigação 5.3.1. do Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC do CompeÜ.

Referência: Processo n' E-07/026.228/2019

Prezado Senhor,

Em referência ao Processo n' E-07/026.228/2019, segue evidência de
atendimento à obrigação 5.3.1. do TAC do Comperi, referente à condicionante
13 - Apresentar o Projeto Executivo de Urbanização licenciado pelo INEA, no
prazo de 60 (sessenta) dias contados da homologação do TAC, em CD
eletrõnico.

O Projeto Executivo de Urbanização (Anexo 1) foi apresentado ao órgão
ambiental quando do requerimento da Licença de Instalação de Infraestrutura
para Urbanização do Comper], emitida em 28/03/2008. Adicionalmente,
enviamos o protocolo e o requerimento de solicitação da LI da Urbanização
nos Anexos ll e 111, respectivamente.

No mais, ficamos à disposição para dúvidas e esclarecimentos.
DEIVISAPARECIDO DEARAUJL
Gerente de Licenciamento Ambiental

SUS/UREAtKaC
Matrícda: 2471 2Qn

Atenciosamente,

6qZ-e- -
Daniele Lomba Zaneti Puelker
Gerente Geral de Licenciamento Ambiental e Relacionamento Externo

Anexo(s) Evidência de Atendimento à Obrigação 5.3.1 do TAC do
Comperl.
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 PETROBRAS

.:sÊíiãEE=. "-"" "-""-"'--44R
INFORMAÇÕES DE ATENDIMENTO DO TAC REFERENTE A ACP ÜqUJÕib
12 2018.819.0023 E NÚMERO DE PROCESSO NO 1NEA E-07/026.228õõi9

 

ITEM DOTAC:

5.3.1

OBRIGAÇÃO:

'5.3.1) Em relação à condicionante 13 -- Apresentar o Prometo Executivo de
urbanização licenciado pelo INEA, no prazo de 60 (sessenta) dias contados
ia homologação do TAC, em CD eletrõnico."

 
.ICENÇA REFERÊNCIA:

Licença de Instalação da
JrbanizaçãoIN021327

PRAZO DE ATENDIMENTO:

12/10/2019
TATUS DEATENDIMENTO!

ATENDIDO  

 

INFORMAÇÕES SOBRE O ATENDIMENTO DA OBRIGAÇÃO:

) Projeto Executivo de Urbanização (Anexo 1), foi apresentado ao órgão ambiental quando

io requerimento da Licença de Instalação de Infraestrutura para Urbanização do Comperj.
emitida em 28/03/2008.

dicionalmente, enviamos o Protocolo e Requerimento de solicitação da LI da
Jrbanização, Anexos ll e 111, respectivamente.  
DESCRIÇÃO DAS EVIDÊNCIAS DiSFÕNÍÊÍti2ÃÕÃã

nexo l - Inventário das Vias Acesso COMPERJ;

nexo ll - Protocolo da LI da Urbanizaçãol

nexo 111 -- Requerimento da LI da Urbanizaçãol

DATA ll/l0/2019  



Certificado de Destinação Final CDF n' 241ss4/llÇalll$"'' 7
'\. n.\\ ,,/'\. «j './

TRATAMENTO
DE RESil:DUOS

111111111111111111111111111111 1111Página l de 2

Período: 26/01/2019 até 25/02/2019

Declaração
Es.te documento.(CDF) êéüifi
utilizando-se as tecnologias mencionadas e a validade desta informação está restrita aos resíduos e refeitos aqui
declarados e a suas respectivas quantidades, sob as penas da lei. ' ''' ''' ''

Cachoeiras de Macacu, 06/03/2019

,''',.#
\

Responsável Técnico

Jackson Walles Prohmann Yaros

Engenheiro Químico

NUCLEO COLONIAL DE PAPUCAIA, n'.S/N - PAPUCAIA - 2' DISTRITO Cep 28695000 - Cachoeiras de Macacu - RJ

IACTioN TRATAMEIUTO DE RESÍDUOS LTDA, CPF/CNPJ 19.728.926/0001-26 certifica que recebeu, em sua unidade de
(-acnoelras de Macacu - RJ, do Gerador indicado e no período relacionado, para tratamento e destinação final, os resíduos

11 stados aba xo. - vu vv-'.--'v- ---'--'.a-'v g -'u pu-'uu'..' fole'çiurlauu, pala lratarnento e aesunaç

Identificação do Gerador
Razão Social: Petróleo Brasileiro S.A ICPF/CNPJ: 33.000.167/0001-01

Endereço: Acesso AI da RJ 116 l Município: ltaboraí UF: RJ
   

Identificação dos Resíduos

Resíduo Classe Quantidade Unidade Tecnologia

1.161002 - Resíduos líquidos aquosas não abrangidos em 16 10 01(') Classe ll A 1.052.00000 Tonelada Tratamento de

2. 130507(') - Agua com óleo proveniente dos separadores óleo/água Classe l 0.90000 Tonelada Tratamento Térmico
 

Observações
 

MTRs incluídos

 



CDF no241554/

TRIRTAMENTO
DERESIDUO$

Certificado de Destinação Final
t

111111111111111111111111111111 1111Página 2 de 2

Período: 26/01/2019 até 25/02/2019

NUCLEO COLONIAL DE PAPUCAIA, n'.S/N - PAPUCAIA - 2' DISTRITO Cep 28695000 - Cachoeiras de Macaçu - RJ



p'B.rnl,f'i .a

CDrn'390704/l$1lil, ,
TRATAMENTO
DERESiDUOS

Certificado de Destinação Final

1111111111111111111 l 111111Página l de l

Período: 26/06/2019 até 25/07/2019

Declaração

Cachoeiras de Macacu, 31/07/2019

8

Responsável Técnico

Jackson Walles Prohmann Yaros

Engenheiro Químico

NUCLEO COLONIAL DE PAPUCAIA, n'.S/N - PAPUCAIA - 2' DISTRITO Cep 28695000 - Cachoeiras de Macacu - RJ

l ,CPF/CNPJ 19.728.92

l istcdoeiras de Macacu - RJ, do Gerador indicado e no período relacionado, para tratamento e destinaçãoünal, os resíduos
 

Identificação do Gerador

l Razão Social: Petroleo Brasileiro S.A ICPF/CNPJ: 33.000 167/anal.nl

Endereço: Acesso AI da RJ 1 16

   

Identificação dos Resíduos
ResíduoResíduo Classe Quantidade Unidade l Tnc«.-üin

1.161002 - Resíduos líquidos aquosos não abrangidos em 16 10 01(')
Classe ll A 688.00000 Tonelada

Tratamento de

  ClasselIB 8.00000 Tonelada Tratamento de l
    Eíiuentes l

Observações
 



1. n ea INEA . Instituto Estadual do Ambiente

Pagina l de l

MANIFESTO DE TRANSPORTE DE RESÍDUOS E REJEITOU MTR Ro 1902810324

1111111 l 1111111111111111111111 111111111 1111

Id. do Gerador: PETROBRAS

2. 161002 - Resíduos líquidos aquosas não abrangidos em 16 10 01 (')

Descrição int. do Gerador: REFEITORIO ADM
Id. do Gerador: PETROBRAS

Liquido tIA E04 - Tanque lo.ooooo Tonelada Tratamento de Efluentes

Este MTR niio substitui o CERTIFICADO DE DESTINA ÇAO FINAL - CDF correspondente uos residtios e rejeitou aqui relaciottados

Uma via física deste MTR deve acompanhar o Transportador

Vias eletrónicas automaticamente estarão disponibilizadas para o Gerador, o Transportador, o Destinador e o INEA

Identificação do Gerador

Razão Soc/a/. 24343 - Pefro/eo Bus//eito S.,4 CPF7C/VPJ. 33.000. 76770001-OÍ

Endereço: Acesso A l da RJ 1 16. nÂo.S/N

yyeÊ@l'.' /f'bo-Í IÊ;ãa:ãl;
Nome do Responsável pela Em suão

RF''qEDESOUZASOARES

refefone:(2{} 2133-2284

FaxH'el:

fHi'ico DE PROjeTOS.

data da emissão: 02/07/2019

laentifícação do Transportador

Razão Social: 24375 - Ecologika Ambiental Transporte e Locação LTDA \ CPF/CNPJ: 12.483.353/0001-79

:ndereço: Rodovia BR 101 com RJ 182 Km 138,5 lote 3. nAO.S/N

A4u/l/cb/o: Carapeóus TBããrãl;
come do Motoras ta

MARCOSCESARDA CONCEICÃoPtmTO

telefone:Í22) 2768-4760

Fax/Tef:
Placa do Veiculo

data dotransporte:02/07/2019

Identificação do Destinador

lazão Social: 24696 - ACTION TRA TAMENTO DE RESÍDUOS L TDA \ CPF/CNPJ: 19. 728. 926/0001-26

:adereço: NÜCLEQ COLONIAL DE PAPUCAtA. nÂo,S/N

\4unicipio: Cachoeiras de Macacu \ Estado: RJ

Nome dQ Responsaüel pela Receb mento

Jackson Wafles Prohmann Varas

[efefone:(21) 2736-6666

FaxRe! : (21) 2736-6666

Cargo;

bata do recebimento: 02/07/2019

leme e assinatura do responsável
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Ini,Stituto estadual {lo atnb+onto Relatório de Recebimento

Data de Recebimento 01/02/2019

Assinatura do Destinador

Responsável pelo Recebimento: Jackson Walles Prohmann Yaros

Cargo: Engenheiro Químico

Data de Recebimento Sistema 06/03/2019 11:08:39

Este documento não substitui o CERTIFIC.4DO DE DESTINA ÇAO FINAL - CDF correspondente aos residtlos e rejeitou aqui relacionados

Perfil Nomes;q?jj: l 1lE&:t.l:g; d; Vili}.. : 1 ~ CPF/CNPJ

Gerador Petróleo Brasileiro S.A
33.000.167/0001-01

Transportador Ecologika Ambiental Transporte e Locação LTDA 12.483.353/0001-79

Destinador ACTION TRATAMENTO DE RESÍDUOS LTDA 19.728.926/0001-26

Resíduo Quant. Iridiéada Quant: Recebida Unidade recnología ;F'. l '. :$:1 : í; ;: i' Justificativa

It. 02 20.00000 20.00000 Tonelada
Tratamento de  

 
Observações do Recebimento dos Resíduos

Placa nova: MSZ6G02
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Página l de 2 1111111111111111 1
Período: 01/03/2 018 25/03/2018

NUCLEO COLONIAL DE PAPUCAIA, n'.S/N - PAPUCAIA - 2' DISTRITO Cep 28695000 - Cachoeiras de Macacu - RJ

ACTION TRATAMENTO DE RESÍDUOS LTDA, CPF/CNPJ 19.728.926/0001-26 certifica que recebeu, em sua unidade de

istados aba xo.v'eãçaçu - K.l, ao ueraaor lnalcaao e no penoao relacionado, para tratamento e destinação final, os resíduosllistados abaixo.
 

Identificação do Gerador
Razão Social: Petroleo Brasileiro S.A CPF/CNPJ: 33.000.167/0001-01

Endereço: Acesso AI da RJ 116 Município: ltaboraí UF: RJ
 

Identificação dos Resíduos

Resíduo Classe Quantidade Unidade l Tecnologia

1.161002 - Resíduos líquidos aquosos não abrangidos em 1610 01(')
Classe ll A 619.84000 Tonelada Tratamento de

2. 200306 - Resíduos de limpeza de esgotos. bueiros e bocas de lobo
Classe ll B 80.00000 Tonelada Tratamento de

3. 200306 - Resíduos de limpeza de esgotos, bueiros e bocas de lobo
Classe ll A 160.00000 Tonelada Tratamento de

 

Observações l
 

MTRs incluídos
1803Õ4Õã54

1 803021786. 1803021698, 1803021635. 1 803021603, 1803008160. 1 803007606. 1803007588, 1803004006, 1803003942: 1803003B60. 1802032401:
1802032370. 1802032324. 1802032282, 1802028083. 1 802026854, 1802026842, 1802022457, 180201 8569, 1802018560: 180201 8550. 1802018546:
1802014661, 1802014651.1802014627. 1802014624, 1802014611. 1802012299, 1802011119. 1802011108. 1802011103: 1802011090: 1802005980:
1 802005950. 1802005937. 1 80200591 0 '

Declaração

Cachoeiras de Macacu. 04/04/2018

ResponsáveITécnico

Jackson Walles Prohmann Yaros

Engenheiro Químico



Certificado de Destinação Final CDF n' 14580/âqlix;l$1,'f

Período: 01/03/2018 até 25/03/2018

Página 2 de 2

NUCLEO COLONIAL DE PAPUCAIA, n'.S/N - PAPUCAIA - 2' DISTRITO Cep 28695000 - Cachoeiras de Macacu - RJ



CDF no1584
V

TRATAMENTO
DERESiDUOS

Certificado de Destinação Final

1111111 l 11111111111111111111 11111Página l de l

Período: 26/09/2018 até 25/10/2018

Declaração
Este documento (CDF)

utlnzanao-se as tecnologias mencionadas e a validade desta informação está restrita aos resíduos e rejeitos aqui
declarados e a suas respectivas quantidades, sob as penas da lei. ' ' ''''' - '-J-''-- -'l

Cachoeiras de Macacu, 22/1 1/2018

Responsável Técnico

Jackson Walles Prohmann Yaros

Engenheiro Químico

NUCLEO COLONIAL DE PAPUCAIA, no.S/N - PAPUCAIA - 2' DISTRITO Cep 28695000 - Cachoeiras de Macacu - RJ

1 , CPF/CNPJ 1 9.728.926/0001 -26 certifica que

l('aanoslras xo.Macacu - RJ, do Gerador indicado e no período relacionado, para tratamento e destinação final. os resíduos
 

Identificação do Gerador
Razão Social PÊtrnlPn nrneilnirn q a
Razão Social: Petroleo Brasileiro S.A l CPF/CNPJ: 33.000.1 67/0001-01

Endereço: Acesso AI da RJ 1 16

   

Identificação dos Resíduos
:

Resíduo l Classe Quantidade Unidade Tecnoloaía

1.161002 - Resíduos líquidos aquosos não abrangidos em 16 10 01(') Classe ll A 360.00000 Tonelada Tratamento de

    ciiueriLes l

Observações
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INEA Instituto Estadual do Ambiente

MANIFESTO DE TRANSPORTE DE RESÍDUOS E REJEITOS MTR no 1802012299

111111111111 111111111111111 lll 1111111111 11111
Identificação do Gerador

Razão Social: 24343 - Petróleo Brasileiro S.A CPF/CNPJ: 33.000. 167/000 1-01

data da emissão: OS/0i?2018Endereço: Acesso A l da RJ 1 16, nÂa.S/N

Município: ltaboraí
Nome do Responsável pela Emissão

Pablo Andrade de Almeida

1(. .tificação do Transportador

Razão Social: 39556 - SUGA TUDO LIMPEZA INDUSTRIAIS LTDA

Telefone:€21) 2133-2284

Fax/Tel:

u%l... ..Élii:l;i;:À;l Ú
Montagem

Estado: RJ

nome e assinatura do responsável

CPF/CNPJ: 39. 706. 734/000 1-26

data dotransporte:06/03/2018Endereço: Rua do Caldeireiro, nÂo.S/N

Município: Rio das Ostras
Nome do Motorista

Ailton Marcuflno

Identificação do Destinador

Telefone:(22) 9977-08122

FaxRet.
Placa do Veiculo

KPN8106

Estado: RJ

nome e assinatura do responsável

Razão Social: 24696 - ACTfON TRATAMENTO DE RESÍDUOS L TDA CPF/CNPJ: 19. 728.926/0001-26

data do recebimento: 06/03/2018Endereço: NUCLEO COLONIAL DE PAPUCAIA. nAO.S/N Telefone:Í21) 2736-6666

Município: Cachoeiras de Macacu

Jackson Watles Prohmann Varas

Estado: RJ Fax/Te! ; (21) 2736-6666

Cargo:

Engenheiro Químico
nome e ass/nafum do rosponsave/

Este MTR nüo sltbstitui o CERTIFICADO DE DESTINA ÇAO FINAL - CDF correspondente uos resíduos e refeitos aqui relacionados

Uma via física deste MTR deve acompanhar o Transportador

Vias eletrónicas automaticamente estarão disponibilizadas para o Gerador, o Transportador, o Destinador e o INEA

observações do Gerador
,. L,;.Pt liras

dentificação dos Resíduos

Item. Código flAMA e Denominação
;ao EsfadoFfs/co C/asse Acondic/amamenta Qtde Un/Jade Fecho/agia

. 161002-Resíduoslíquidosaquososnãoabrangidosem161Q01€') Líquido !!A E04-Tanque 20.00000 Tonelada TraÍamentodeERuentes

observação do Recebimento dos Resíduos
Justificativa
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MANIFESTO DE TRANSPORTE DE RESÍDUOS E REJEITOU MTR Ro 1802022457

111111111111 lll 111111111111111 11111 1111111111 1111

Este MTR uno substitui o CERTIFICADO DE DESTINAÇAO FIN.4L - CDF correspondente aos resíduos e rejeitou aqui relacionados

Uma via física deste MTR deve acompanhar o Transportador

Vias eletrónicas automaticamente estarão disponibilizadas para o Gerador, o Transportador, o Destinador e o INEA

observações do Gerador
3{ \TROBRAS

/denf/f7cação dos Res

ffem. Código IBAMA e Denominação
:stadoFfsico Classe Acondicionamento Qtde Unidade Tecnologia

. 161002-Roslduosllquidosaquososnãoabrangidosem161001(') Líquido lIA E04-Tanque 20.00000 Tbrleladb TratamentadeEfuantas

observação do Recebimento dos Resíduos
Resíduo  

Oóserrações Gera/s da Desfinad

Erro no oreenchfmento da Quantidade .

Identificação do Gerador

Razão facial: 24343 - Petróleo Brasileiro S.A \ CPF/CNPJ: 33.000. 167/0001-01

:adereço: Acesso A l da RJ 1 16. nAa.S/N

Município: itaboraí \ Estada: RJ
Nome do Responsável pela Emissão

PABLOANDRADEDEALMEfDA

telefone:(21) 2133-2284

FaxH'ei:

tF6ÜICO DE PROJETÓS.

data da emissão: 08/03/2018

nome e assiílattira dn r nnn avalb.r\.flvLJ ll\u //q\J E lyf\./IVI/ LJE=/V7 1 'r'''

lc. ítificação do Transportador

Razão Social: 39556 - SUGA TUDO LIMPEZA INDUSTRIAIS LTDA \ CPF/CNPJ: 39. 706. 734/0001-26

Endereço: Rua do Caldeireiro, nÂo. S/N

Município: Río das Ostras \ Estado; RJ
Nome da Mo tons ta

Ricarda Nobre

Feiefone:€22) 9977-08122

=ax/Tet:
Placa do Veiculo

data do transporte: 09/03/2018

nome e assínatllra dn rnRnnns:aval

Identificação do Destinador

Razão Social: 24696 - ACTION TRA TAMENTO DE RESÍDUOS LTDA \ CPF/CNPJ: 19. 728. 926/0001-26

:ndereço: NÚCLEO COLONIAL DE PAPUCAIA. nÃo. S/N

Município: Cachoeiras de Macacu \ Estado: RJ

Nome do Responsável pelo Recébiúéi;iõ

Jackson Wafles Prohmann Yarns

refefone:Í21) 2736-6666

=ax/Te1:(21) 2736-6666

Cargo;

data do recebimento: 09/03/2018

dome e assinatura do responsável
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MANIFESTO DE TRANSPORTE DE RESÍDUOS E REJEITOU

1111 11111
MTR Ro 1803026940

1111111111111 lll 1111111111 111111

Este MTR nüo substitui o CERTIFICADO DE DESTINA ÇAO FINAL - CDF correspondente uos resíduos e refeitos aqui relacionados

Uma via física deste MTR deve acompanhar o Transportador

Vias eletrónicas automaticamente estarão disponibilizadas para o Gerador, o Transportador, o Destinador e o INEA

Identificação do Gerador

Razão Social: 24343 - Petróleo Brasileira S.A \ CPF/CNPJ: 33.000. 167/0001-01

telefone:(21) 2133-2284

FaxH'el.

?EEÜICODEPROIETOS.
=f\l\lqTDI !íxÀ r'l E h4f'SEITA r" Eh A

data da emissão: 20/03/2018

nome e assinatura do resoonsavef

\município: itaboraí \ Estado: RJ
Nome do Responsave! pela Emissão

PABLO ANDRADE DE ALMEfDA

lc. Jtificação do Transportador

Razão Social: 39556 - SUGA TUDO LIMPEZA INDUSTRIAIS LTDA \ CPF/CNPJ: 39.706.734/0001-26

telefone:(22) 9977-08122

f:ax/Tei.
Placa da Veiculo

KPq6R7R

lata do transporte: 20/03/2018

nome e assinatura do responsável

\4unicipio: Rio das Ostras \ Estado: RJ
»ome do Motarls ta

Ricardo Nobre

Identificação do Destinador

Razão Social: 24696 - ACTloN TRATAMENTO DE RESÍDUOS LTDA \ CPF/CNPJ: 19. 728.926/0001-26

telefone:(21) 2736-6666

Fax/Tel:€21} 2736-6666

Cargo;

=nrin nh nirn r\t iim inA

data do recebimento: 20/03/2018

nome e assinatura do responsável

\4unicfpio: Cachoeiras de Macacu \ Estado: RJ

Vime do Respclltsavel pelo Reêébiúêi;iõ

Jackson Walles Prohmann Yaros
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In:stitulo estadual da aml)lenta Relatório de Recebimento

Data de Recebimento: l h/1 [ )/7t )l H

Assinatura do Destinador

Responsável pelo Recebimento: Jackson Walles Prohmann Yaros

Cargo: Engenheiro Químico

Data de Recebimento Sistema 26/10/2018 10:36:43

Este doci11tteitto não sitbstitlli o CERTIFICADO DE DESTINÁÇAO FINAL - CDF correspottdettte aos residtios e rdeitos aqui relacionados

Perfil Nome CPF/CNPJ

Gerador Petróleo Brasileiro S.A 33.000.167/0001-01

Transportador SUGA TUDO LIMPEZA INDUSTRIAIS LTDA 39.706.734/0001-26

Destinador ACTION TRATAMENTO DE RESÍDUOS LTDA 19.728.926/0001-26

Resíduo Quant. Indicada Quant. Recebida Unidade Tecnologia Justificativa

lr l02 20.00000 20.00000 Tonelada Tratamento de
Efluentes  

Observações do Recebimento dos Resíduos
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6.2 PLANO DE CONTROLE DE ESGOTOS
EFLUENTESL/QU/DOSDOSCAN7E/ROS

SAN/7üR/OS E

6.2.70aUcnvos

>
Controlar a emissão de efluentes líquidos (sanitários, cozinha, instalações de manutenção,

pátios de estocagem de materiais, etc) no canteiro de obras do empreendimento, aferindo

a eficiência do sistema de tratamento de efluentes em conformidade com os requisitos
legais pertinentes e atendendo aos parâmetros necessários ao reuso interno.

Garantir durante as obras de construção da Estrada Principal de Acesso, da Estrada de

Acesso de Cargas Especiais (UHOS) do Emissário Terrestre e Submarino do Comperl e

das Unidades de Processamento de Gás Natural (UPGN) que o sistema de coleta e
destinação de efluentes seja realizado de forma adequada e em conformidade com a
legislação aplicável.

>

6.2.2fUcras

> Garantir a coleta e destinação adequada dos efluentes gerados no canteiro de obras e

frentes de trabalho das obras de implantação da Estrada Principal de Acesso ao

COMPERJ e da Estrada de Acesso de Cargas Especiais (UHOS), do Emissário do

Comperl e das Unidades de Processamento de Gás Natural (UPGN).

Garantir a coleta e destinação adequada dos efluentes gerados no canteiro de obras e

frentes de trabalho das obras de implantação da Estrada Principal de Acesso ao
COMPERJ, da Estrada de Acesso de Cargas Especiais (USOS) e do Emissário Terrestre

e Submarino do Comperl.

>

6.2.2RcrcnÉ/vc/.4s /VonW,arlv.4s

>

>

>

NT 202 R-1 0 - Critérios e padrões para lançamento de efluentes líquidosl

Lei 1 1 .445/07 - Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico.

Lei 9.966/00 - Dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização da poluição causada

por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob
jurisdição nacional e dá outras providências;

40g RELATOR10 DO PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL DO COMPERJ
CAP 6.2 - PL.DE CONT.DE ESG.SANITARfOS E EFLUENTES LÍQUIDOS DOS CANTEIROS
15/05/2018

Página l de 8
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>

>

>

>

>

>

>

>

>

>

>

DZ 215 R-4 - Controle de carga orgânica biodegradável em efluentes líquidos de origem
sanitárias

DZ-205.R-6 - Controle de carga orgânica em efluentes líquidos de origem industriall

DZ 942 R-7 - Programa de autocontrole de efluentes líquidos - PROCON AGUAS

MF-402 - Método de cometa de amostra em efluentes líquidos industriaisl

MF-438 - Método de Determinação de Resíduos não Filtráveis Total, Fixo e Volátill

MF-439 -- Método de Determinação de Demanda Bioquímica de Oxigênio -- DBOI

NT-21 3.R-4 - Critérios e Padrões para Controle da Toxicidade em Efluentes Industriaisl

DZ-703.R-4 - Apresentação de Projetos para Tratamento de Efluentes Líquidos.

NBR 7229 - Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticosl

NBR 1 2209 - Projeto de estações de tratamento de esgoto sanitários

NBR 13969 - Tanques sépticos - Unidades de tratamento complementar e disposição final

dos efluentes líquidos - Projeto construção e operaçãol

NBR 81 60 - Sistemas Prediais de Esgotos Sanitários - Projeto e Execução.>

6.2. 3/NFORM.ANÕES GER,A/S OO PL,ALVO

Este relatório refere-se às informações de andamento do Plano de Controle de Esgoto Sanitários

e Efluentes Líquidos nos canteiros das obras de implantação do Comperj, das estudas Principal

de Acesso e de Cargas Especiais do Comperl, do Emissário Terrestre e Submarino e das
Unidades de Processamento de Gás Natural -- UPGNs.

6.2.3. 7/IVFR.4-ESTRU7'UR,4 0EURBA/VIRAÇÃO/UN/0,40EPETROOU/M/C.4 B.4S/C,4- t/PB

No gerenciamento dos seus efluentes sanitários, as empresas presentes na obra utilizam

banheiros químicos (canteiros e frentes de trabalho) e estações coletoras de efluentes, que

atendem a toda força de trabalho.

De acordo com a capacidade de armazenamento e conforme planejamento de cada empresa, os

efluentes gerados nos canteiros e frentes de trabalho são coletados, e periodicamente

transportados por caminhão-vácuo, para tratamento externo em empresas licenciadas pelo órgão

ambiental.

40e ROLA TOR10 DO PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL DO COMPERJ
CAP 6.2 - PL.DE CONT.DE ESG.SANITÁRIOS E EFLUENTES L}QUfDOS DOS CANTEIROS
15/05/2018

Página2de8
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5.232ES7RÁDA PR/NC/PAL DEACFSSOAO COMPEnJTESTRAOA CONVENTO)

As atividades referentes ao plano de controle do esgoto sanitário e efluentes líquidos no canteiro

das obras da implantação da Estrada Convento foram implementadas pela empresa Encalso

Construções Ltda, contratada pela Petrobras para implantação da estrada, cujas atividades já
foram encerradas.

6.2.3.3ES7:RHDH PARA ACESSO OE CARGAS ESPECIAIS (UHOS)

As atividades referentes ao plano de controle do esgoto sanitário e efluentes líquidos nos

canteiros relacionados a este empreendimento foram executadas pelas empresas, Constremac e

Carioca Engenharia, contratadas pela Petrobras para a construção da via e píer de acesso.

O Plano Básico Ambiental da via UHOS previa que as empresas eram responsáveis pelo

licenciamento ambiental dos seus canteiros de obras e demais instalações a eles associadas,

devendo atender à legislação vigente, cujas atividades já foram encerradas.

6.2.3.4UN/0,40ESOEPROCESS,4MEIVTOOEG,ÁSN.4rUR,4L - UPGN

As atívidades referentes ao plano de controle do esgoto sanitário e efluentes líquidos nos

canteiros relacionados à implantação das UPGNs eram desenvolvidas pelo Consórcio QGIT

contratado pela Petrobras para a construção das unidades de processamento.

O Plano Básico Ambiental das UPGNs previa a utilização de banheiros químicos nas frentes de

trabalho, a implantação de tanques de acumulação de efluentes e o tratamento dos esgotos

sanitários gerados na obra, em estações de tratamento de efluentes externas e licenciadas pelo

órgão ambiental, sendo a cometa e transporte realizados por caminhão de sucção a vácuo, por

empresa devidamente licenciada pelo órgão ambiental.

6.2.3.5Em/ss,ár?/0 7rnF?rsrnrrSuam.4p/mo

No gerenciamento dos seus efluentes sanitários a empresa contratada para implantação do

Emissário Terrestre do Comperl, Construtora OAS S/A, e, do Plano de Gestão de Recursos

Hídricos e Efluentes da obra do Furo Direcional da Serra de Inda realizada pela Drilltec Serviços

de Perfuração Ltda, utilizam banheiros químicos (canteiros e frentes de trabalho) e tanques de

acúmulo coletores de efluentes, atendendo a toda força de trabalho.

40g RELATORt0 DO PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL DO COMPERJ
CAP 6.2 - PLDE CONT. DE ESG. SANITÁRIOS E EFLUENTES LÍQUIDOS DOS CANTEIROS
15/05/2018

Página3 de8
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De acordo com a capacidade de armazenamento e conforme planejamento da empresa, os

efluentes gerados nos canteiros e frentes de trabalho são coletados, e periodicamente

transportados por caminhão-vácuo, para tratamento externo em empresas licenciadas pelo órgão

ambiental. O transporte e destinação final do efluente sanitário são controlados por meio de

manifestos de resíduos conforme DZ-131 0 R.6. As informações técnicas deste gerenciamento são

especificadas no item 6.2.6 (Informações Técnicas) deste plano. Obras paralisadas.

6.2. 4 QU.40RO OE.ACOMP,ANH.4MEA/TO

6.2.5/NFORM.4ÇÕES TEC/V/C.4SSOBREO.ANO.AMEN70 00 PL..4NO

6.2.5. Í/NFf?,4-ES7BU7UB,4 0EURB,4N/Z.4CÃO/UN/0,40EPETROOU/M/C,4 B.4S/C,4 - UPB

As atividades referentes a este plano são gerenciadas e fiscalizadas pela Petrobras e executadas

pelas empresas contratadas para a etapa de construção e montagem do Comperl, listadas no

capítulo 6.1.

No período de Janeiro a Março de 2018, o gerenciamento dos efluentes gerados pelas empresas

presentes na obra foi realizado em conformidade com o Programa de Gestão Ambiental do

Comperl. Os efluentes sanitários gerados na obra são coletados conforme programação

estabelecida por cada empresa.

São disponibilizados banheiros químicos em quantidade adequada ao número de empregados de

cada empresa contratada. De acordo com a necessidade de cada canteiro são instaladas

40e RELA TORTO DO PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL DO COMPERJ
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  Atividades 2018
JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUI AGO SET OUT NOV DEZ

  Instalação/Operação de banheiros químicos                  
  roleta de efluentes por empresa licenciada pelo

ENEA                  
  Coleta de amostras de efluentes para análise                        
  Análises Laboratoriais                        
  Acompanhamento e avaliação do sistema                        
  Alternativas para uso do efluente tratado                        
  Correção de não conformidades                        
  Fasejárealizada   Fase não

realizada
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estações coletoras de efluentes, containers sanitários e/ou estações de tratamento de efluentes

nos canteiros.

Neste trimestre os efluentes coletados continuam sendo transportados por caminhão-vácuo e

enviados para tratamento externo em estações de tratamento de efluentes licenciadas, sendo

emitidos os respectivos manifestos de resíduos para o transporte.

Neste trimestre não foi reutilizado na obra do Comperl efluente tratado oriundo das empresas
contratadas.

M Reuso - Umectação
das vias e

aproveitamento
interno, após
tratamento.

y Tratamento em ETE
externa

janeiro-18 fevereiro-18 março-18

Gráfico l Destinação final do efluente da UPB gerado mensalmente

DESTINO FINAL NO TRIMESTRE

H Tratamento em ETE
externa

M Reuso - Umectação
dasvías e

aproveitamento
interno, após
tratamento.

Gráfico 2 Percentual de efluente reutllizado e destinado para tratamento externo

O transporte para tratamento externo dos efluentes gerados pelas empresas presentes na obra foi

realizado através de caminhão de sucção a vácuo das empresas transportadoras contratadas,

40e RELÊ TORTO DO PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL DO COMPERJ
CAP 6.2 - PL.DE CONT.DE ESG.SANITÁRIOS E EFLUENTES LfQUfDOS DOS CANTEIROS Página 5de 8



devidamente licenciadas. A periodicidade deste transporte é estabelecida conforme planejamento

de cada empresa contratada, sendo que todo transporte é precedido da emissão dos respectivos

manifestos de resíduos, cujos documentos se encontram arquivados nos canteiros à disposição
dafiscalização

EFLUENTE GERADO NO TRIMESTRE (m')

806
880

600

''3

janeiro-18 fevereiro-18 março-18

Gráfico 3 - Quantitativo de efluente gerado no trimestre

Todas as empresas envolvidas nas atividades de transporte e tratamento dos efluentes são

licenciadas pelo órgão ambiental competente e a validade das licenças controlada pela
fiscalização.

- EsTAÇÃo OE TnA LAMENTO DE ESGOTO (CÂNTARO CONSAMA) - LO NP INooo1 72

A Estação de Tratamento de Esgoto - ETE (LO Ng IN000172), devido ao baixo efetivo presente no

canteiro, a partir 01 de julho de 2013, a ETE passou a ser utilizada como caixa de acúmulo. Todo

efluente acumulado na ETE era encaminhado para estação de tratamento externa por empresa

devidamente licenciada. Em 29 de abril de 2014 foi solicitado termo de encerramento da licença

LO Ng IN000172 referente a esta Estação de Tratamento de Efluentes, sob número de processo
E-07/002.5055/2014.

- EsTAÇÃo OE TnA LAMENTO OE ESGOTO (PRÉDios OA FtscAuzA ÇÃo)-- LO Ng INO1 7979

Em 25/1 1/201 1 foi emitida pelo Instituto Estadual do Ambiente - INEA, a licença para operação da

Estação de Tratamento de Esgoto - ETE (LO Ng IN017979), com capacidade de tratamento de

15m3/día, que atende aos prédios da fiscalização no ComperJ Os efluentes gerados nos prédios

da fiscalização são tratados e parcialmente reutilizados na irrigação das áreas verdes do próprio

canteiro e na umectação de vias de acesso ao site e aos prédios da fiscalização. O restante não

40e RELATÓRIO DO PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL DO COMPERJ
CAP 6.2 -- PL.DE CONT.DE ESG.SANITÁRIOS E EFLUENTES LÍQUIDOS DOS CANTEIROS Página 6 de 8
t5/05/2018 '
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reutilizado é destinado para tratamento externo em ETE licenciada, sendo transportados pelas

empresas São Lourenço (LO IN030488)l Suga-Tudo (LO IN019802) e Action Shop Serviços

Ambientais LAS IN018535 e destinados para a São Lourenço (L0 016/2015) e Actíon Shop

Tratamento de Resíduos L0 001/2015. No trimestre foram gerados 3.266m3 de efluentes

sanitários, sendo reutilizado 81 % dos mesmos.

EFLUENTE GERADO NO TRIMESTRE (m')

1.173

ü Reuso - Umectação
das vias e

aprove itamento
interno, após
tratamento.

w Tratamento em ETE

externa

1.061

l
1.032

H
janeiro-18 fevereiro-18 março-18

6.2.5.2 ESTRADA DE ACESSO OE CARGAS ESPECIAIS (UHOS)

A gestão de efluentes dos canteiros de obra da UHOS foi realizada pelas empresas contratadas

Constremac e Carioca Engenharia, que disponibilizaram banheiros químicos nas frentes de

serviço e estações coletoras de efluentes. Diariamente estes efluentes foram coletados por

caminhão-vácuo e encaminhados para tratamento externo.

Cabe salientar, que a empresa Constremac Construções Ltda desmobilizou o seu canteiro no mês

--) de setembro de 2014 e a empresa Carioca Engenharia concluiu a desmobilização no mês de
dezembro de 201 4.

6.2. 5. 3 C/N/0.40ES OEPROCESS.4MENTO OE G.4S N,4 TUR.4L

Os efluentes oriundos do prédio da Fiscalização e prédios administrativos do Canteiro Central

eram direcionados a 02 (dois) tanques de acúmulo no Canteiro Central, sendo posteriormente

succionados por caminhão vácuo para descarte em ETE de terceiros, devidamente licenciada. Os

efluentes gerados no refeitório e vestiários eram direcionados para caixa de acúmulo e

posteriormente succionados por caminhão vácuo para descarte em ETE licenciada.

No Canteiro Avançado havia 01 (um) tanque de acúmulo, seguindo esse mesmo processo. Devido

a paralisação das atividades pelo Consórcio, não houve geração de efluentes neste trimestre.

40g RELATOR{0 DO PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL DO COMPERJ
CAP 6.2 - PL.DE CONT. DE ESG.SANITÁRIOS E EFLUENTES LÍQUIDOS DOS CANTEIROS
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6.2.5.4EM/SSÁf?JO TERRES7-RE:ESUBM.4R/NO

A condicionante 36 da Licença de Instalação -- LI, do Emissário Terrestre e Submarino estabelece

que se deva: "Apresentar semestralmente ao INEA relatório de acompanhamento dos Planos e

Programas propostos no Plano Básico Ambiental". Porém, neste semestre, nenhuma ação foi
realizada devido à paralisação das obras.

6.2. 6 ROLA TÓRIO FOTOGRÁFICO

''3

Foto 01 -- Banheiro químico disponibilizado para a força de

6.2.7CoWctusÂo

Não houve descarte de efluente nos corpos hídricos do entorno do Comperl. Os efluentes gerados

pelas empresas contratadas para as obras do Comperl foram armazenados, coletados e

transportados para tratamento em ETE externa, devidamente licenciada pelo órgão ambiental e

em conformidade com os requisitos legais aplicáveis.

As atividades da OAS foram encerradas em outubro de 2015, a instalação do emissário está

temporariamente paralisada.

40g NELA TORTO DO PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL DO COMPERJ
CAP 6.2 - PL.DE CONT. DE ESG.SANITÁRIOS E EFLUENTES LÍQUIDOS DOS CANTEIROS Página 8 de 8
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6.2 PLANO DE CONTROLE DE ESGOTOS SAN/7HR/OSE
EFLUEN7ESL/QU/DOSDOSCANTE/ROS

.r

6.2.10aurnvos

> Controlar a emissão de efluentes líquidos (sanitários, cozinha, instalações de manutenção,

pátios de estocagem de materiais, etc) no canteiro de obras do empreendimento. aferindo

a eficiência do sistema de tratamento de efluentes em conformidade com os requisitos

legais pertinentes e atendendo aos parâmetros necessários ao reuso interno.

> Garantir durante as obras de construção da Estrada Principal de Acesso, da Estrada de

Acesso de Cargas Especiais (UHOS) do Emissário Terrestre e Submarino do Comperl e

das Unidades de Processamento de Gás Natural (UPGN) que o sistema de coleta e

destinação de efluentes seja realizado de forma adequada e em conformidade com a

legislação aplicável.

6.2.2/Wcr,as

> Garantir a cometa e destinação adequada dos efluentes gerados no canteiro de obras e

frentes de trabalho das obras de implantação da Estrada Principal de Acesso ao

COMPERJ e da Estrada de Acesso de Cargas Especiais (UHOS), do Emissário do

Comperl e das Unidades de Processamento de Gás Natural (UPGN).

> Garantir a cometa e destinação adequada dos efluentes gerados no canteiro de obras e

frentes de trabalho das obras de implantação da Estrada Principal de Acesso ao

COMPERJ, da Estrada de Acesso de Cargas Especiais (USOS) e do Emissário Terrestre

e Submarino do Comperi.

6.2.2Rr nÉWC/.4sNopm.4rzvas

>

>

>

NT 202 R-1 0 - Critérios e padrões para lançamento de efluentes líquidosl

Lei 1 1 .445/07 - Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico.

Lei 9.966/00 - Dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização da poluição causada

por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob
jurisdição nacional e dá outras providênciasl

45e RELA TORTO DO PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL DO COMPERJ
CAP 6.2 PL.DE CONT.DE ESG.SANITARfOS E EFLUENTES LIQUfDOS DOS CANTEIROS
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> DZ 215 R-4 - Controle de carga orgânica biodegradável em efluentes líquidos de origem
sanitáríal

>

>

>

>

DZ-205.R-6 - Controle de carga orgânica em efluentes líquidos de origem industrial

DZ 942 R-7 - Programa de autocontrole de efluentes líquidos - PROCON AGUAS

MF-402 - Método de coleta de amostra em efluentes líquidos industriais;

MF-438 - Método de Determinação de Resíduos não Filtráveis Total, Fixo e Volátíll

> MF-439 - Método de Determinação de Demanda Bioquímica de Oxigênio - DBO;

> NT-21 3.R-4 - Critérios e Padrões para Controle da Toxicidade em Efluentes Industriais

''3
>

>

>

>

>

DZ-703.R-4 - Apresentação de Projetos para Tratamento de Efluentes Líquidos

NBR 7229 - Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticosl

NBR 1 2209 - Projeto de estações de tratamento de esgoto sanitários

NBR 1 3969 -- Tanques sépticos -- Unidades de tratamento complementar e disposição final

dos efluentes líquidos - Projeto construção e operaçãol

NBR 81 60 - Sistemas Prediais de Esgotos Sanitários - Projeto e Execução.

6.2. 3/NFOf?M.ANÕES GER.4/SOO PL.A/VO

Este relatório refere-se às informações de andamento do Plano de Controle de Esgoto Sanitários

e Efluentes Líquidos nos canteiros das obras de implantação do Comperl, das estudas Principal

de Acesso e de Cargas Especiais do Comperl, do Emissário Terrestre e Submarino e das
Unidades de Processamento de Gás Natural -- UPGNs.

6.2, 3. 7/JVFR.4-ESTRUTURA OE URB4NIZaÇ.ÃO/UN/0,40EPETf?OOU/ÜIC,4 B,4S/CA

No gerenciamento dos seus efluentes sanitários, as empresas presentes na obra utilizam

banheiros químicos (canteiros e frentes de trabalho) e estações coletoras de efluentes, que
atendem a toda força de trabalho.

De acordo com a capacidade de armazenamento e conforme planejamento de cada empresa, os

efluentes gerados nos canteiros e frentes de trabalho são coletados, e periodicamente

transportados por caminhão-vácuo, para tratamento externo em empresas licenciadas pelo órgão

ambiental.

45g RELA TORTO DO PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL DO COMPERJ
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6.2.3.2ESTRADA PR/NC/PAL DEACESSOAO COMPERJTES7RADA CONVENTO

As atividades referentes ao plano de controle do esgoto sanitário e efluentes líquidos no canteiro

das obras da implantação da Estrada Convento foram implementadas pela empresa Encalso

Construções Ltda, contratada pela Petrobras para implantação da estrada.

6.2.3.3ESm.40,4 PARA ACESSO DE CB.RIAS ESPECIAIS (UHOS)

As atividades referentes ao plano de controle do esgoto sanitário e efluentes líquidos nos

canteiros relacionados a este empreendimento foram executadas pelas empresas, Constremac e

Carioca Engenharia, contratadas pela Petrobras para a construção da via e píer de acesso.

O Plano Básico Ambiental da via UHOS previa que as empresas eram responsáveis pelo

licenciamento ambiental dos seus canteiros de obras e demais instalações a eles associadas,

devendo atender à legislação vigente.

3

Õ.2. 3.4 UN/0.40ES OE PROCESS.4MF/VTO Oe G.ÁS A/.4 rUR.AL

As atividades referentes ao plano de controle do esgoto sanitário e efluentes líquidos nos

canteiros relacionados à implantação das UPGNs eram desenvolvidas pelo Consórcio QGIT

contratado pela Petrobras para a construção das unidades de processamento. No segundo

trimestre de 201 8, a Sociedade de Propósito Específico composta pelas empresas Keruí e Método

(KM8) retomaram as atividades relacionadas ao projeto da UPGN.

O Plano Básico Ambiental das UPGNs previa a utilização de banheiros químicos nas frentes de

trabalho, a implantação de tanques de acumulação de efluentes e o tratamento dos esgotos

sanitários gerados na obra, em estações de tratamento de efluentes externas e licenciadas pelo

órgão ambiental, sendo a colete e transporte realizados por caminhão de sucção a vácuo, por

empresa devidamente licenciada pelo órgão ambiental.

6.2. 4 QU,40RO OE 4COMP.4NH.AMEM'rO

45Q RELA TORTO DO PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL DO COMPERJ
CAP 6.2 - PL.DE CONT.DE ESG.SANITÁRIOS E EFLUENTES LÍQUIDOS DOS CANTEIROS
{5/08/2019

Página 3 de 9

Atividades 2019

JAN FEV MAR ABR MAI IUN            
Instalação/Operação de banheiros químicos            
roleta de efluentes por empresa licenciada pelo
INEA            
roleta de amostras de efluentes para análise            
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6.2.5/NFORM,4ÇÕES 7EC/V/C.ASSOBRE O.AN0,4MENTO OO PL.4NO

6.2.5. Í//VFR,4-ESTnUTUR,4 0E URB4N/ZAÇÁO/UIV/0.40EPETROQUIÜ/C.4 B,áS/C,4-- UPB

As atividades referentes a este plano são gerenciadas e fiscalizadas pela Petrobras e executadas

pelas empresas contratadas para a etapa de construção e montagem do Comperj, listadas no

capítulo 6.1.

'')

No período de Abril a Junho de 2019, o gerenciamento dos efluentes gerados pelas empresas

presentes na obra foi realizado em conformidade com o Programa de Gestão Ambiental do

Comperl. Os efluentes sanitários gerados na obra são coletados conforme programação

estabelecida por cada empresa.

São disponibilizados banheiros químicos em quantidade adequada ao número de empregados de

cada empresa contratada. De acordo com a necessidade de cada canteiro são instaladas

estações coletoras de efluentes, containers sanitários e/ou estações de tratamento de efluentes

nos canteiros.

Neste trimestre os efluentes coletados continuam sendo transportados por camínhão-vácuo e

enviados para tratamento externo em estações de tratamento de efluentes licenciadas, sendo

emitidos os respectivos manifestos de resíduos para o transporte.

Neste trimestre a ECB realizou o reuso de 740 m3 de efluente tratado para a lavagem de

equipamentos em sua oficina mecânica, equivalente a 1 2% do total gerado no período.

45e RELATÓRIO DO PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL DO COMPERJ
CAP 6.2 - PL.DE CONT.DE ESG.SANITÁRIOS E EFLUENTES LfQUfDOS DOS CANTEIROS
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Acompanhamento e avaliação do sistema            
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DESTINAÇAO FINAL

abril-19 maio-19 junho-19

w Transporte para ETE-Externa HTratamento e Reuso Interno

Gráfico 1 -- Destinação final do efluente da UPB gerado mensalmente

DESTINAÇAOFINALNOTRIMESTRE

ü Transporte para
ETE-Externa

y Tratamento e Reuso
Interno

Gráfico 2 - Percentual de efluente reutilizado e destinado para tratamento externo

O transporte para tratamento externo dos efluentes gerados pelas empresas presentes na obra foi

realizado através de caminhão de sucção a vácuo das empresas transportadoras contratadas,

devidamente licenciadas. A periodicidade deste transporte é estabelecida conforme planejamento

de cada empresa contratada, sendo que todo transporte é precedido da emissão dos respectivos

manifestos de resíduos, cujos documentos se encontram arquivados nos canteiros à disposição

da fiscalização.

459 RELÊ TORl0 DO PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL DO COMPERJ
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EFLUENTE GERADO NO TRIMESTRE(ms)

2792 m:

abril-19 maio-19 junho-19

Gráfico 3 - Quantitativo de efluente gerado no trimestre

Todas as empresas envolvidas nas atividades de transporte e tratamento dos efluentes são

licenciadas pelo órgão ambiental competente e a validade das licenças controlada pela

fiscalização.

'')

- EsTAÇÃo DE TnA LAMENTO DE ESGOTO (CANTEIRO CONSAMA) - L O Ne IN0001 72

Em 29 de abril de 2014 foi solicitado termo de encerramento da licença LO N' IN0001 72 referente

a esta Estação de Tratamento de Efluentes, sob número de processo E-07/002.5055/2014. A

estação foi desmobilizada do local em função de sua não utilização devido a Rescisão do Contrato

entre CONSAMA e Petrobras.

- EsTAÇÃo OE TnA TAMEN'rO OE ESGOTO (PnÉolos OA FíscAUZAÇÃO) - LO Ne IN044750

Em 25/1 1/201 1 foi emitida pelo Instituto Estadual do Ambiente -- INEA, a licença para operação da

Estação de Tratamento de Esgoto - ETE (LO Ne IN017979), a mesma foi renovada com validade

até 19/04/2023 com o seguinte número LO IN044750, mantendo a capacidade de tratamento de

1 50m3/dia, que atende aos prédios da fiscalização no Comperj- Os efluentes gerados nos prédios

da fiscalização são tratados e parcialmente reutilizados na irrigação das áreas verdes do próprio

canteiro e na umectação de vias de acesso ao site e aos prédios da fiscalização. O restante não

reutilizado é destinado para tratamento externo em ETE licenciada, sendo transportados pela

empresa Ecologika (LO IN 44322) e destinados para a Action Shop Tratamento de Resíduos LO

001/2015. No trimestre foram gerados 4.342ma de efluentes sanitários, sendo reutilizado 81% dos

mesmos.

'''\
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EFLUENTE GERADO NO TRIMESTRE(m3)

1801 m:

DESTINAÇAOFINAL

abril-19 maio-19 junho-19

maio-19 junho-19 l HTratamentoeReusolnterno

Gráfico 4 - Quantitativo de efluente gerado no trimestre e destinação final

abril-19

''3
6.2.5.2 ESTRAOA OE ACESSO DE CARGAS ESPECIAIS (UHOS)

A gestão de efluentes dos canteiros de obra da UHOS foi realizada pelas empresas contratadas

Constremac e Carioca Engenharia, que disponibilizaram banheiros químicos nas frentes de

serviço e estações coletoras de efluentes. Diariamente estes efluentes foram coletados por

caminhão-vácuo e encaminhados para tratamento externo.

Cabe salientar, que a empresa Constremac Construções Ltda desmobilizou o seu canteiro no mês

de setembro de 2014 e a empresa Carioca Engenharia concluiu a desmobilização no mês de

dezembro de 201 4.

6.2. 5. 3 UN/0.40ES OEPROCESS.4ME/VTO OE G.4S N4TUn4L

Os efluentes oriundos do prédio da Fiscalização e prédios administrativos do Canteiro Central

eram direcionados a 02 (dois) tanques de acúmulo no Canteiro Central, sendo posteriormente

succionados por caminhão vácuo para descarte em ETE de terceiros, devidamente licenciada. Os

efluentes gerados no refeitório e vestiários eram direcionados para caixa de acúmulo e

posteriormente succionados por caminhão vácuo para descarte em ETE licenciada.

No Canteiro Avançado havia 01 (um) tanque de acúmulo, seguindo esse mesmo processo

Com a retomada das atividades por parte da KM, os efluentes gerados no canteiro de obra estão

sendo direcionados para uma caixa de acúmulo, com posterior sucção e transporte (Colnorte

Coleta de Resíduos - LO IN031 989) para tratamento externo (Enviro Tratamentos Especializados

- L0001 224/201 4), enquanto a ETE do canteiro não se encontre em condições operacionais.

45e RELATÓRIO DO PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL DO COMPERJ
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15/08/2019
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Gráfico 5 Quantitativo de efluente gerado nÓ tfiHestre e destinação final

6.2. 6 ROLA TÓRIO FOTOGRÁFICO

Foto 01 : Estação de Tratamento de Efluentes da h/llP. Foto 02: Caminhão Vacol succionando efluente de
bar3heiro container na MIP

Foto 03: Sucção da caixa estanque do Canteiro da CPL. Foto 04: Caixa de acúmulo de efluentes da
Ecologika
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6.2.7CowctusÂo

Não houve descarte de efluente nos corpos hídricos do entorno do Comperl. Os efluentes gerados

pelas empresas contratadas para as obras do Comperj foram armazenados, coletados e

transportados para tratamento em ETE externa, devidamente licenciada pelo órgão ambiental e

em conformidade com os requisitos legais aplicáveis.

45Q RELATORi0 DO PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL DO COMPERJ
CAP 6.2 - PL.DE CONT. DE ESG. SANITÁRIOS E EFLUENTES LÍQUIDOS DOS CANTEIROS
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6.2 PLANO DE CONTROLE DE ESGOTOS SÁN/7HR/OS E
EFLUEN7ESL/QU/DOSDOSCANTE/ROS

6. 2. 1 0BJCrlVOS

> Controlar a emissão de efluentes líquidos (sanitários, cozinha, instalações de manutenção,

pátios de estocagem de materiais, etc) no canteiro de obras do empreendimento, aferindo

a eficiência do sistema de tratamento de efluentes em conformidade com os requisitos

legais pertinentes e atendendo aos parâmetros necessários ao reuso interno.

Garantir durante as obras de construção da Estrada Principal de Acesso, que o sistema de

roleta e destinação de efluentes seja realizado de forma adequada e em conformidade

com a legislação aplicável.

>

6.2.2/Wr7as

>

>

>

Atingir ao nível de eficiência da ETE que atenda aos padrões estabelecidos pela DZ-215 -

R4, permitindo também que seja viável o reuso dos efluentes tratadosl

Maximizar o uso do efluente tratado da ETE, na aspersão sobre as vias de acesso, como

água de reuso nas obras de infraestrutura e urbanização e até 30% do volume gerado na

fase posterior de construção das UPBs.

Garantir a coleta e destinação adequada dos efluentes gerados no canteiro de obras e

frentes de trabalho das obras de implantação da Estrada Principal de Acesso ao
COMPERJ.

6.2.3Re KÉívc/.qsNof?w.4rívHS

>

>

>

>

>

>

>

>

>

NT 202 R-1 0 - Critérios e padrões para lançamento de efluentes líquidosl

DZ 215 R-4 - Controle de carga orgânica biodegradável em efluentes líquidos de origem

sanitárias

DZ-205.R-6 - Controle de carga orgânica em efluentes líquidos de origem industriall

DZ 942 R-7 - Programa de autocontrole de efluentes líquidos - PROCON ÁGUAS

MF-402 - Método de coleta de amostra em efluentes líquidos industriaisl

MF-438 - Método de Determinação de Resíduos não Filtráveis Total, Fixo e Volátil;

MF-439 -- Método de Determinação de Demanda Bioquímica de Oxigênio -- DBO;

NT-213.R-4 - Critérios e Padrões para Controle da Toxicidade em Efluentes Industriaisl

DZ-703.R-4 - Apresentação de Projetos para Tratamento de Efluentes Líquidos

15/05/2013 - 20' Relatório do Programa de Gestão Ambiental do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro
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NBR 7229 - Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticosl

NBR 12209 - Projeto de estações de tratamento de esgoto sanitário;

NBR 1 3969 - Tanques sépticos - Unidades de tratamento complementar e disposição final

dos efluentes líquidos - Projeto construção e operaçãol

NBR 8160 - Sistemas Prediais de Esgotos Sanitários - Prometo e Execução.

6.2.4/NFORMAÇÕES GER.4/S OO PL.,-q/VO

Este relatório refere-se às informações de andamento do Plano de Controle de Esgoto Sanitários

e Efluentes Líquidos nos canteiros das obras de implantação do Comperl e das Estudas Principal

de Acesso e de Cargas Especiais do Comperl'']

6. 2. 4. 'flui:p,4-rsrnurun.4 0r Upa,üw/z,4ç.ÃO/Uw/0,40cPcrpoQulMfc,4 BÁs/c.a

No gerenciamento dos seus efluentes sanitários todas as empresas presentes na obra utilizam

banheiros químicos (canteiros e frentes de trabalho) e estações coletoras de efluentes, que

atendem a toda força de trabalho. Também estão previstas para os canteiros de cada empresa, a

implantação e operação de Estações de Tratamento de Efluentes.

De acordo com a capacidade de armazenamento e conforme planejamento de cada empresa, os

efluentes gerados nos canteiros e frentes de trabalho são coletados, e periodicamente

transportados por caminhão-vácuo, para tratamento externo em empresas licenciadas pelo órgão

ambiental. As informações técnicas deste gerenciamento são especificadas no item 6.2.6

(Informações Técnicas) deste plano.
'''\

6.2.4.2ESTRADA PR/NC/PAL DEACESSOAO COMPERJ

As atividades referentes ao plano de controle do esgoto sanitário e efluentes líquidos no canteiro

das obras da implantação da estrada principal de acesso ao Comperl, são implementadas pela

empresa Encalso Construções Ltda, contratada pela Petrobras para implantação da estrada.

O Plano Básico Ambiental da Estrada de Acesso Principal ao Comperi prevê a utilização de

banheiros químicos nas frentes de trabalho, a implantação de tanques de acumulação de

efluentes e o tratamento dos esgotos sanitários gerados na obra em estações de tratamento de

efluentes externas e licenciadas pelo órgão ambiental, sendo a roleta e transporte realizada por

caminhão de sucção a vácuo, por empresa devidamente licenciada pelo órgão ambiental.

6.2 - Página 2 de 9
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6.2. 4.3Ek77?HOH PARA ACESSO OE CARGAS ESPECIAIS (UHOS)

As atividades referentes ao plano de controle do esgoto sanitário e efluentes líquidos nos

canteiros relacionados a este empreendimento são desenvolvidas pelas empresas contratadas

pela Petrobras para a construção da via.

O Plano Básico Ambiental da via UHOS prevê que as empresas envolvidas serão responsáveis

pelo licenciamento ambiental dos seus canteiros de obras e demais instalações a eles associadas.

e que deverá atender à legislação vigente.

)
6, 2. 5 QU,BORO OE.ACOMP.4NHÁME/VTO

6.2.5. 7/wfi?,4-csrnt/rup,4 0rUpaAm/cAÇÃo/Um/o..aoePrrpoQU/m/c.4 B,4s/c,4- UPB

6.2.5.2ESTRADA PR/NC/PAL DEACESSOAO COMPERJ

15/05/2013 20' Relatório do Programa de Gestão Ambiental do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro
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Atívídades
2012 2013

SET OUT NOV DEZ JAN FEV MIAR ABR MN UN UI AGO SET

Instalação/Operação de banheiros qu ímicos            
Coleta de efluentes por empresa licencida pelo INEA            
roleta de amostras de efluentes para análise            
Análises Laboratoriais            
Acompanhamento e avaliação do sistema            
Alternativas para uso do efluente tratado            
Correção de não conformidades            

Aüvidades
2012 2013

SET OUT NOV DEZ JAN FEV MAR ABR MN JUN JUL AGO SET

Instalação/Operação de banheiros qu ímicos            
roleta de efluentes por empresa licencida pelo INEA            
Acompanhamento e avaliação            
Correção de não conformidades            
  Fasejá realizada   Fase a ser realizada



C" t-':..' .. ,'

6.2. 6/JvronmAÇÕcs 7'Éc/v/c.4s soBncoAw0.4mcwroooPt.Awo

6. 2. 6. 'Í/HERA-ES7RU'rUR,4 0E URBAN/Z.A ÇÃO/UNf0,40EPETROQUI'M/C,4 BÁSIC,A

As atividades referentes a este plano são gerenciadas e fiscalizadas pela Petrobras e executadas

pelas empresas contratadas para a etapa de construção e montagem do Comperi, listadas no

capítulo 6.1.

No período de janeiro a março de 2013, o gerenciamento dos efluentes gerados pelas empresas

presentes na obra foi realizado conforme previsto no Programa de Gestão Ambiental do Comperl.

Conforme avanço dos canteiros e das frentes de trabalho, são disponibilizados banheiros

químicos em quantidade adequada ao número de empregados de cada empresa contratada.

Também estão sendo instaladas estações coletoras de efluentes e contaíneres sanitários nos
canteiros.

Os efluentes sanitários gerados na obra são coletados conforme programação estabelecida por

cada empresa. Neste trimestre os efluentes coletados foram transportados por caminhão-vácuo e

enviados para tratamento externo na Estação de Tratamento de Esgoto da empresa Águas de

Niterói, Companhia Estadual de Esgoto -- CEDAE, e ETE Bongaba. As águas resíduárias de

concreto foram tratadas na empresa Enviro-Chemie (LO FE015352). Neste trimestre cerca de

12% do efluente gerado na obra foi utilizado na umectação das vias por caminhão pipa, após
tratamento nas ETEs das empresas consórcio SPE e Consama.

0,6%

\

D Enviro-Qlenie
o Reuso - Unnctação das vias internas
Q ETE Bongaba
a ETE de Alegria - CEDAE

Gráfico 1 - Destinação final do efluente gerado no trimestre

Neste trimestre foram destinados cerca de 57.120 m' de efluentes para tratamento externo

conforme gráfico abaixo:

15/05/2013 -- 20' Reiatória do Programa de Gestão Ambiental do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro
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Gráfico 2 - Quantitativo de efluente enviado para tratamento externo por empresa geradora no trimestre.

O transporte para tratamento externo dos efluentes gerados pelas empresas presentes na obra foi

realizado através de caminhão de sucção à vácuo das empresas transportadoras: Action Shop

Serviços Ambientais, Fortvale Infraestrutura e Locações, Sanirio Locação de Sanitários Químicos,

Colnorte Ltda e Portban Ltda. A periodicidade deste transporte é estabelecida, conforme

planejamento de cada empresa contratada, sendo todo transporte precedido da emissão dos

respectivos manifestos de resíduos, que se encontram arquivados nos canteiros à disposição da

fiscalização.

6,2%

oActionShop DColnorte oFortvalo oPortban HSanirio

Gráfico 3 Percentual de efluentes destinado por transportador

Todas as empresas envolvidas nos processos de transporte e tratamento dos efluentes gerados

são licenciadas pelo órgão ambiental competente, conforme quadro de controle de licenças

abaixo:

15/05/2013 20' Relatório do Programa de Gestão Ambiental do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro
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Quadro 1 -- Quadro de controle de licenças ambientais

'3
ESTAÇÃO OE TRATAMENTO OE ERGO'ro (CANTEIRO CQNSAMA) LQ N' {N000172

A Estação de Tratamento de Esgoto - ETE (LO N' IN000172) é operada pela empresa Biofibra

Indústria e Comércio Ltda e o seu efluente tratado foi acumulado e destinado à reutilização

integral na aspersão sobre as vias internas de acesso ao Comperl e canteiro de obras. O

excedente de efluente é encaminhado para Estação de Tratamento de Efluente externa, através

de caminhão de sucção a vácuo.

Neste trimestre todos os efluentes tratados pela ETE do canteiro, cerca de 1.481 m', foram

reutilizados na aspersão sobre as vias na obra do CompeCi.

O procedimento de reuso do efluente tratado na aspersão sobre as vias é realizado em
conformidade com a notificação N' CEAMNOT/00010105, que autorizou a cloração do efluente

final para utilização nesta atividade. Desde então, os efluentes tratados da ETE são clorados e

destinados à aplicação por aspersão nas vias, através de caminhões-pipa, como medida

operacional para mitigação dos efeitos da elevação do nível de poeira no ar.

O lodo orgânico gerado, bem como os efluentes de limpeza dos tanques e equipamentos, são

regularmente destinados para empresa externa, devidamente licenciada, para tratamento deste

tipo de efluente, com a emissão dos respectivos manifestos de resíduos.

No mês de fevereiro/2013 foi entregue o Relatório de Acompanhamento de Efluentes - RAE, pelo

sistema on-lhe do Inea. O FRAE reportou o monitoramento realizado nos meses de novembro,

dezembro de 2012 e janeiro de 2013, pelo Laboratório Green Brasil Serviços Ambientais LTDA.

CCL N' INOX 8508.

15/05/2013 20' Relatório do Programa de Gestão Ambiental do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro
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NOME DA EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS
TIPO DE DOCUMENTO

VALIDADE ÓRGÃOEMISSOR
DESCRIÇÃO  

FOÚval8 InÍ'aestrutura e LQcaçÕes LTDA LO N 001234 18/01/15 INEA

Sanar a Locação de Sanitárias Qu 'mIGas LTDA LO IN 01330 #Z2015 NEA

AçtiQn Shap serviços Ambientais Ltda LO FE015190 30/1Z2013 FEEMA

Aguas de Niterói S/A LO LNOa0671 31/08/14 INEA

Companhia Estadual de Aguas e Esgotos CEDAE LO FEO11583
ILicença prorrogada peia AVB001233 8 AVB000772)

15/08/14 INEA

Enviro-Chemie Tratamentos Especializadas Lida LO FE015352 7/1/2014 FEEMA

CQlrQRe LTDA LO 16137 ZV3/2016 NEA

Prefeitura da Mago (ETE Bongaba) LO N15857
AVB 1354 23/22016 NEA

Portban LO IN aoa1234 18/01/2015 [NEA
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ESTAÇÃO OE TRATAMENTO DE ESGOTO {PRÉDIOS OA FISCALIZAÇÃO) LO N' IN017979

Em 25/1 1/201 1 foi emitida pelo Instituto Estadual do Ambiente -- INEA, a licença para operação da

Estação de Tratamento de Esgoto - ETE (LO N' IN017979), com capacidade de tratamento de

15m:/dia, que atenderá ao prédio da fiscalização no Comperl. A ETE ainda não está operando,

todo efluente gerado nos prédios da fiscalização estão sendo destinados para tratamento externo

na ETE da empresa Aguas de Niterói(L0 000671). O efluente gerado é transportado através de

caminhão de sucção a vácuo da empresa Action Shop (LO 15190). Neste trimestre foram

encaminhados 4.381m' de efluentes para tratamento externo, tendo sido sendo emitido um total

de 264 manifestos de resíduos nesta operação.

\ 6.2. 6.2 ESTRADA PRINCIPAL DE ACESSO AO COMPERJ

Atualmente estão disponibilizados na obra da estrada de acesso principal 07 banheiros químicos,

que são utilizados pelos empregados nas frentes de serviço, e 02 caixas de acúmulo de efluentes

instaladas nos canteiros da empresa responsável pela execução da obra de implantação da

estrada (Encalso).

Todos os efluentes sanitários gerados foram encaminhados para tratamento na ETE da empresa

Águas de Níterói e na ETE Bongaba. e o transporte foi realizado pelas empresas Action Shop

Serviços Ambientais e Colnorte Coleta de Resíduos. Todas as empresas se encontram

devidamente licenciadas pelo órgão ambiental competente e em todo transporte são emitidos os

manifesto de resíduos.

,.\ Abaixo o quadro com as licenças ambientais das empresas envolvidas no gerenciamento de
efluentes da obra:

Durante o trimestre foram gerados 127 m' de efluentes sanitários no canteiro da Encalso, que

foram integralmente destinados para tratamento externo.

6.2 - Página 7 de 9

NOME DA EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS DESCRIÇÃO Na VALIDADE ÓRGÃOEMISSOR

Action S hop Serviços Am bientais Ltd a LO FE015190 30/ 1 22 01 3 FEEMA

Águas de Niterói S/A LO IN000671 31/08/14 LNEA

Colnorte LTDA LO 161 37 25/3/2016 [NEA

Prefeitura de Maré (ETE Bongaba) LO
IN15857

AVB 1354 23/22 ai 6 INEA



Gráfico 4 Destinação final do efluente gerado no trimestre

6.2.6.3 ESTRADA OE ACESSO DE CARGAS ESPECIAIS (UHOS)

A gestão de efluentes dos canteiros de obra da UHOS é realizada pelas empresas contratadas

Constremac e Egesa. Nesta etapa inicial da obra, foram disponibilizados banheiros químicos nas

frentes de serviço, sendo diária a limpeza, higienização e cometa dos efluentes sanitários por

caminhão-vácuo. Os efluentes sanitários são coletados pelas empresas licenciadas SaniRio e

FortVale, e são encaminhados para ETE Bongaba e ETE Águas de Niterói. O transporte e

destinação final do efluente sanitário são controlados por meio de manifestos de resíduos

conforme DZ-1 31 0 R.6.

6. 2, 7 NELA TÓRIO FOTOGRÁFICO

CoÊlsórcio Jetan. Janeiro/2013 canteiro da Chlcago. Janeiro/201 3
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Foto 3- Limpeza do bate lastro
Schain. Fevereiro/2013

canteiro Foto 4- Limpeza de banheiro químico, frente d
trabalho da Schain. Fevereiro/2013

'')

Foto 5- Caminhâo retirando efluente para
tratamento externo. canteiro Quailman.
Fevereiro/2013

Foto 6- Limpeza e Higienização de Banheiro
Químco no canteiro da Encalço (Estrada
Convento). Março/2013

6.2.8ComctusÂO

Neste trimestre, parte do efluente gerado foi tratado nas ETEs já licenciadas dos canteiros do

consórcio SPE e Consama, cerca de 12% do efluente gerado na obra foi tratado e reutilizado na

aspersão das vias internas de circulação do Comperi, através de caminhões-pipa, como medida

operacional para mitigação dos efeitos da elevação do nível de poeira no ar.

Não houve descarte de efluente nos corpos hídricos do entorno da Comperl. Todo o excedente de

efluente gerado pelas empresas contratadas nas obras e dos prédios da fiscalização da Petrobras

foi armazenado, coletado e transportado para tratamento em ETE externa, devidamente licenciada

pelo órgão ambiental e em conformidade com os requisitos legais aplicáveis.

6. 2 - Página 9 de 9



6.2 PLANO DE CONTROLE DE ESGOTOS SAN/TÁR/OS E
EFLUEN7ESL/QU/DOSDOSCAN7E/ROS

6. 2. 'Í 0BJcr/vos

> Controlar a emissão de efluentes líquidos (sanitários, cozinha, instalações de manutenção,

pátios de estocagem de materiais, etc) no canteiro de obras do empreendimento, aferindo

a eficiência do sistema de tratamento de efluentes em conformidade com os requisitos

legais pertinentes e atendendo aos parâmetros necessários ao reuso interno.

Garantir durante as obras de construção da Estrada Principal de Acesso, da Estrada de

Acesso de Cargas Especiais (UHOS) do Emissário Terrestre e Submarino do Comperj e

das Unidades de Processamento de Gás Natural (UPGN) que o sistema de roleta e

destinação de efluentes seja realizado de forma adequada e em conformidade com a

legislação aplicável.

'b
>

6.2.2/Heras

>

>

>

Atingir ao nível de eficiência da ETE que atenda aos padrões estabelecidos pela DZ-215 -

R4, permitindo também que seja viável o reuso dos efluentes tratadosl

Maximizar o uso do efluente tratado da ETE, na aspersão sobre as vias de acesso, como

água de reuso nas obras de infraestrutura e urbanização e até 30% do volume gerado na

fase posterior de construção da UPB.

Garantir a coleta e destinação adequada dos efluentes gerados no canteiro de obras e

frentes de trabalho das obras de implantação da Estrada Principal de Acesso ao

COMPERJ e da Estrada de Acesso de Cargas Especiais (UHOS), do Emissário do

Comperj e das Unidades de Processamento de Gás Natural (UPGN).

Garantir a coleta e destinação adequada dos efluentes gerados no canteiro de obras e

frentes de trabalho das obras de implantação da Estrada Principal de Acesso ao

COMPERJ, da Estrada de Acesso de Cargas Especiais (UHOS) e do Emissário Terrestre

e Submarino do Comperi.

Reduzir a geração de efluentes nas diferentes atividades e etapas de implantação do

emissariol

>

>

6.2 - Página l de 13
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6.2.2Rcr nÉwc/,4sNonm.4r7vAS

>

>

>

NT 202 R-10 - Critérios e padrões para lançamento de efluentes líquidosl

Lei 1 1 .445/07 - Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico.

Lei 9.966/00 - Dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização da poluição causada

por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob

jurisdição nacional e dá outras providênciasl

DZ 215 R-4 - Controle de carga orgânica biodegradável em efluentes líquidos de origem

sanitária;

DZ-205.R-6 - Controle de carga orgânica em efluentes líquidos de origem industrialt

DZ 942 R-7 - Programa de autocontrole de efluentes líquidos - PROCON AGUAS

MF-402 - Método de cometa de amostra em efluentes líquidos industriais;

MF-438 - Método de Determinação de Resíduos não Fíltráveis Total, Fixo e Volátill

MF-439 - Método de Determinação de Demanda Bioquímica de Oxigênio - DBOI

NT-213.R-4 - Critérios e Padrões para Controle da Toxicidade em Efluentes Industriaisl

DZ-703.R-4 - Apresentação de Projetos para Tratamento de Efluentes Líquidos.

NBR 7229 - Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticos;

NBR 1 2209 - Projeto de estações de tratamento de esgoto sanitários

NBR 1 3969 - Tanques sépticos - Unidades de tratamento complementar e disposição final

dos efluentes líquidos -- Projeto construção e operaçãol

NBR 81 60 - Sistemas Prediais de Esgotos Sanitários -- Projeto e Execução.

>

>

>

>

>

>

>

>

>

>

>

>

6.2. 3/NFORM,4ÇÕES GER.A/SOO PLANO

Este relatório refere-se às informações de andamento do Plano de Controle de Esgoto Sanitários

e Efluentes Líquidos nos canteiros das obras de implantação do Comperl, das estudas Principal

de Acesso e de Cargas Especiais do Comperl, do Emissário Terrestre e Submarino e das
Unidades de Processamento de Gás Natural -- UPGNs
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6.2.3. Í/IVFR,4-ESTRUTURA OEURB.41V/Z.AÇÃO/UN/OAOEPE7ROQU/M/C.4 BÁSIC.A- UPB

No gerenciamento dos seus efluentes sanitários, todas as empresas presentes na obra utilizam

banheiros químicos (canteiros e frentes de trabalho) e estações coletoras de efluentes, que

atendem a toda força de trabalho. Também estão previstas para os canteiros de cada empresa, a

implantação e operação de Estações de Tratamento de Efluentes.

De acordo com a capacidade de armazenamento e conforme planejamento de cada empresa, os

efluentes gerados nos canteiros e frentes de trabalho são coletados, e periodicamente

transportados por caminhão-vácuo, para tratamento externo em empresas licenciadas pelo órgão

ambiental.

6.2.3.2ESTRADA PR/NC/PAL DEACESSOAO COMPERJ(ESTRADA CONVENTO)

As atividades referentes ao plano de controle do esgoto sanitário e efluentes líquidos no canteiro

das obras da implantação da Estrada Convento, são implementadas pela empresa Encalso

Construções Ltda, contratada pela Petrobras para implantação da estrada.

O Plano Básico Ambiental da Estrada Convento prevê a utilização de banheiros químicos nas

frentes de trabalho, a implantação de tanques de acumulação de efluentes e o tratamento dos

esgotos sanitários gerados na obra, em estações de tratamento de efluentes externas e

licenciadas pelo órgão ambiental, sendo a coleta e transporte realizada por caminhão de sucção a

vácuo, por empresa devidamente licenciada pelo órgão ambiental.

Õ.23.3ES7Rb4D,,4 PARA ACESSO DE CARGAS ESPECIAIS (UHOS)

As atividades referentes ao plano de controle do esgoto sanitário e efluentes líquidos nos

canteiros relacionados a este empreendimento são desenvolvidas pelas empresas contratadas

pela Petrobras para a construção da via.

O Plano Básico Ambiental da via UHOS prevê que as empresas são responsáveis pelo

licenciamento ambiental dos seus canteiros de obras e demais instalações a eles associadas, e

que deverá atender à legislação vigente.

''3

6.2.3.4UNfO.AOESOEPROCESSAMENTOOE GÁSNÁrURAL - UPGN

As atividades referentes ao plano de controle do esgoto sanitário e efluentes líquidos nos

canteiros relacionados A implantação das UPGNs são desenvolvidas pelo Consórcio QGIT

contratado pela Petrobras para a construção das unidades de processamento.
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O Plano Básico Ambiental das UPGNs prevê a utilização de banheiros químicos nas frentes de

trabalho, a implantação de tanques de acumulação de efluentes e o tratamento dos esgotos

sanitários gerados na obra, em estações de tratamento de efluentes externas e licenciadas pelo

órgão ambiental, sendo a coleta e transporte realizada por caminhão de sucção a vácuo, por

empresa devidamente licenciada pelo órgão ambiental.

N

'\

6.2.3. 5Ew/ssÁnio 7cPnEsrpecSuBW,4p/no

No gerenciamento dos seus efluentes sanitários a empresa contratada para execução das obras

de implantação do trecho terrestre do Emissário do Comperl, a Construtora OAS S/A, utiliza

banheiros químicos (canteiros e frentes de trabalho) e tanques de acúmulo coletores de efluentes,

que atendem a toda força de trabalho.

De acordo com a capacidade de armazenamento e conforme planejamento da empresa, os

efluentes gerados nos canteiros e frentes de trabalho são coletados, e periodicamente

transportados por caminhão-vácuo, para tratamento externo em empresas licenciadas pelo órgão

ambiental.

''\

6. 2. 4 QU,BORO OEACOMP.4NH.ACENTO

8 ÜVFR.A-ESTRUTUR,4 0E L/RBAIVfZ,4ÇÂO/UN/0.40EPETROQUJM/C,A BÁS/C,4

+ ESTRADA PR/NCIPAL DEACESSOAO COMPERJ (ESTRADA CONVENrq)
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+ ESTÁ,q0,4 0E.ACESSO OE C.ALGAS ESPECIAIS (ANOS)

+ UN/DADOS DEPROCESSAMENTO OE GÁS NATURAL

+ EM/SSÁRIO TÊRRESTREESUBMARINO

6.2. 5/NFORM,ANÕES 7'ÉCN/C.AS SOBREOANOAMENTO OO PL.A/VO

6.2.5.'fINFR,4-ESTRUTUR.4 0EURBÁN/CAÇÃO/UN/0.40EPETROQUIM/C.4 BÁS/CA- UPB

As atividades referentes a este plano são gerenciadas e fiscalizadas pela Petrobras e executadas

pelas empresas contratadas para a etapa de construção e montagem do Comperi, listadas no

capítulo 6.1.

No período de abril a junho de 2014, o gerenciamento dos efluentes gerados pelas empresas

presentes na obra foi realizado em conformidade com o Programa de Gestão Ambiental do

Comperi Os efluentes sanitários gerados na obra foram coletados conforme programação

estabelecida por cada empresa.
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Conforme avanço dos canteiros e das frentes de trabalho, foram sendo disponibilizados banheiros

químicos em quantidade adequada ao número de empregados de cada empresa contratada.

Também foram instaladas estações coletoras de efluentes e contaiheres sanitários nos canteiros.

Neste trimestre os efluentes coletados foram transportados por caminhão-vácuo e enviados para

tratamento externo nas ETEs Águas de Niterói, Águas de Juturnaíba, e do Aterro de

Bongaba/Magé e, também para tratamento químico na Enviro-Chemie.

Parte do efluente gerado na obra foi tratada no Comperl utilizado na umectação das vias por

caminhão pipa adaptado, após tratamento na ETE do consórcio SPE

Destinofinaldo efluente gerado
''3

y ETE - Águas de Niterói

H ETE Bongaba

U ETE - Águas de Juturnaíba

y Enviro-Chemie

1] Reuso - Umectação das vias
nternas

lITerra Ambiental

Gráfico 1 - Destinação final do efluente gerado no trimestre

Neste trimestre foram destinados 43.723 m; de efluentes para tratamento externo

quantitativo de efluentes gerados por empresa:

10137

''3 A seguir o

Alusa ConsórcioSPE ConsórcioTE-AG Toshiba ConsórcioQGGI

Gráfico 2 -- Efluente gerado no trimestre por empresa
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Gráfico 3 - Efluente gerado no trimestre por empresa

2912

1500

1079

PR ConsórcioTUC Qualiman Simens MPE

Gráfico 4 -- Efluente gerado no trimestre por empresa

2346

'3

Engeform TSEtoyoSetal Encalço(AnelViário) QGGIT

Gráfico 5 - Eflueflte gerado no trimestre por empresa

O transporte para tratamento externo dos efluentes gerados pelas empresas presentes na obra foi

realizado através de caminhão de sucção a vácuo das empresas transportadoras Action Shop

Serviços Ambientais, Colnorte Ltda, e GRI.

A periodicidade deste transporte é estabelecida, conforme planejamento de cada empresa

contratada, sendo todo transporte precedido da emissão dos respectivos manifestos de resíduos,

que se encontram arquivados nos canteiros à disposição da fiscalização.
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Efluente x Empresa transportadora

hiAction Shop

y Colnorte

U Caminhão pipa

icni

,,-\ Gráfico 6 -- Percentual de efluentes transportado por empresa

Todas as empresas envolvidas nas atividades de transporte e tratamento dos efluentes são

licenciadas pelo órgão ambiental competente a validade das licenças, controlada pela fiscalização.

.J

ESTAÇ,ãa OE TRATAMENTO DE ESGOTO (CANTEIRO CONSAMA) LO N' INQOQ172

A Estação de Tratamento de Esgoto - ETE (LO N' IN000172), devido ao baixo efetivo presente no

canteiro, a partir 01 de julho de 2013, a ETE passou a ser utilizada como caixa de acúmulo. Todo

efluente acumulado na ETE é encaminhado para estação de tratamento externa por empresa

devidamente licenciada.

ESTAÇÃO OE TRATAMENTO OE ESGOTO (PRÉOIOS DA FISCALIZAÇÃO) LO N' IN017979

Em 25/1 1/201 1 foi emitida pelo Instituto Estadual do Ambiente -- INEA, a licença para operação da

Estação de Tratamento de Esgoto - ETE (LO N' IN017979), com capacidade de tratamento de

15m'/dia, que atenderá ao prédio da fiscalização no Comperl. A ETE ainda não está operando.

todo efluente gerado nos prédios da fiscalização estão sendo destinados para tratamento externo

na ETE da empresa Águas de Niterói(L0 000671). O efluente gerado é transportado através de

caminhão de sucção a vácuo da empresa Action Shop (LO 151 90).

6.2.5.2 ESTRADA PRINCIPAL DE ACESSO AO COMPERJ (ESTRADA CONVENTO)

Atualmente estão disponibilizados na obra da Estrada Convento 19 banheiros químicos, que são

utilizados pelos empregados nas frentes de serviço, e 02 caixas de acúmulo de efluentes
instaladas nos canteiros da empresa responsável pela execução da obra de implantação da

estrada (Encalso).
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Todos os efluentes sanitários gerados foram encaminhados para tratamento na ETE Bongaba, a

maioria, e na ETE da empresa Águas de Niterói e, e o transporte foi realizado em sua maioria

(99%) pela empresa Colnorte Coleta de Resíduos, e o restante, pela Action Shop Serviços
Ambientais.

Todas as empresas se encontram devidamente licenciadas pelo órgão ambiental competente e

em todo transporte são emitidos os manifesto de resíduos.

Durante o trimestre foram gerados 185 m' de efluentes sanitários no canteiro da Encalso, que

foram integralmente destinados para tratamento externo.

''3 Efluente gerado no trimestre (m')

103

abr/14 mai/14 jun/14

Gráfico 7 - Efluente gerado no trimestre - Encalso

''3 6.2.5.3 ESTRAOA OE ACESSO DE CARGAS ESPECIAIS (UHOS}

A gestão de efluentes dos canteiros de obra da UHOS é realizada pelas empresas contratadas

Constremac e Carioca, que disponibilizam banheiros químicos nas frentes de serviço e estações

coletoras de efluentes. Diariamente é realizada a limpeza, higienização e cometa dos efluentes

sanitários por caminhão-vácuo.

Todos os efluentes sanitários gerados neste trimestre foram coletados e transportados pela

empresa licenciada Sanirio e encaminhados para tratamento externo na ETE Águas de Niterói, em

sua maioria (99,6%) e o restante para a ETE de Bongaba. O transporte e destinação final do

efluente sanitário são controlados por meio de manifestos de resíduos conforme DZ-131 0 R.6.

Durante o trimestre foram gerados 3.543 m' de efluentes sanitários nos canteiros da Carioca e da

Constremac, que foram integralmente destinados para tratamento externo.
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Efluente gerado no trimestre (m;)
1326

')
abr/14 mai/14 jun/14

Gráfico 08 -- Efluente gerado no trimestre pelas empresas
Carioca e Constremac

6. 2. 5. 4 UN/0,40ES OEPROCESS,4MENTO OE G.ÁS N,4 rUR.4L

O objetivo deste plano visa minimizar os impactos ambientais associados à geração de efluentes

líquidos. Para tanto, o Consórcio QGIT elaborou e implementou o Plano Diretor de Resíduos e

Efluentes - PDRE - MA-5400.00-1230-980-QGT-005, onde encontra-se descrito toda a tratativa

no manejo deste resíduo.

Atualmente o Consórcio QGIT utiliza sanitários químicos nas frentes de trabalho e containers

sanitários no canteiro de obras. Neste caso, o efluente coletado é encaminhado para tratamento

na estação de tratamento de efluentes no canteiro central. Todo o transporte do efluente sanitário

é feito por empresa licenciada pelo órgão ambiental competente.

Sanitários químicos portáteis estão localizados estrategicamente em locais para atender às

necessidades dos colaboradores, estando em locais de fácil e seguro acesso e não exigindo dos

colaboradores percorrer grandes distâncias para o uso dos banheiros químicos. Os sanitários são

higienizados e tem seus efluentes succionados duas vezes ao dia e enviados para tratamento

externo por empresas especializadas e devidamente licenciadas.

As atividades do Consórcio QGIT estão em fase inicial e ainda não foi instalada a ETE no Canteiro

Provisório. Inicialmente, será utilizado um tanque de acúmulo com sucção diária do efluente

sanitário. A previsão de instalação da ETE no canteiro definitivo é agosto de 2014.

No trimestre foram destinados 840,0 m' de efluentes para tratamento externo e somente a

empresa Colnorte prestou serviço de cometa e transporte de efluente sanitário. A disposição final

foi realizada pela empresa Terra Ambiental.

15/08/2014- 25' Relatório do Programa de Gestão Ambiental do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro
6-2 - Página 10 de 13

'1



Efluente gerado no trimestre (m')
391

306

143

abr/14mai/14jun/14
Gráfico 09 - Efluente gerado no trimestre pelo Consórcio QGIT

6.2.5.5E /$$ÁR/O TERRESTR SUAM,4R/NO

As atividades referentes a este plano são gerenciadas pela Petrobras e executadas pela empresa

contratada - Construtora OAS - para a etapa de construção e montagem do trecho terrestre do

Emissário do Comperl. Cabe destacar que as atividades em campo só iniciaram em fevereiro de

2014, sendo antecedido pelas atividades de mobilização de recursos humanos e materiais.

Conforme avanço dos canteiros e das frentes de trabalho. são disponibilizados banheiros

químicos em quantidade adequada ao número de empregados da empresa contratada. Também

são instalados tanques de acúmulo de efluentes nos canteiros.

'3 Os efluentes sanitários gerados na obra são coletados e transportados para tratamento externo

conforme programação estabelecida pela empresa, sendo que todo transporte é precedido da

emissão dos respectivos manifestos de resíduos, que se encontram arquivadas nos canteiros à

disposição da Petrobras.

Os efluentes coletados no período foram transportados por caminhão-vácuo da empresa Action

Shop Serviços Ambientais Ltda, e destinados para tratamento externo na Estação de Tratamento

de Esgoto Águas de Niterói S/A. Todas as empresas envolvidas nas atividades de transporte e

tratamento dos efluentes são licenciadas pelo órgão ambiental competente.

Neste semestre foram destinados cerca de 167,0 m; de efluentes sanitários para tratamento

externo, oriundos da limpeza/recolhimento dos banheiros químicos das frentes de trabalho e

tanque de acúmulo do canteiro.
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Efluente gerado no semestre (m')

110,34

39,44

5.92 4,54 6,72

/ / //
Gráfico 1 0 - Efluente gerado no semestre pela empresa OAS

6. 2. 6 ROLA TÓRIO FOTOGRÁFICO

Foto 01 - Colete de efluentes sanitários - Toshíba Foto 03 Higienização de sanitários químicos- Síel-nuns

Foto 03 - Limpeza do Banheiro Químico
Estrada Convento - Encalço
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Foto 05 - Limpeza e higienização dos banheiros
químicos no km 13(Emissário - OAS).

Foto 06 -- Limpeza e higienização dos banheiros
químicos no km 14 (Emissário - OAS)

6.2.7Co/vctusÁo

Não houve descarte de efluente nos corpos hídricos do entorno do Comperl. Todo o excedente de

efluente gerado pelas empresas contratadas para as obras do Comperl e das estudas de acesso

foram armazenados, coletados e transportados para tratamento em ETE externa. devidamente

licenciada pelo órgão ambiental e em conformidade com os requisitos legais aplicáveis.

Parte do efluente gerado foi tratada nas ETEs já licenciadas dos canteiros do consórcio SPE.

Cerca de 3% do efluente gerado na obra foi tratado e reutilizado na aspersão das vias internas de

circulação do Comperi, através de caminhões-pipa, como medida operacional para mitigação dos

efeitos da elevação do nível de poeira no ar.

Na obra de implantação do Emissário também não houve descarte de efluente nos corpos

hídricos do entorno do trecho da obra. Todo excedente de efluente gerado pela empresa

contratada (OAS) na obra do Emissário do Comperl foi armazenado, coletado e transportado para

tratamento em ETE externa, devidamente licenciada pelo órgão ambiental e em conformidade

com os requisitos legais aplicáveis.
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6.2 PLANO DE CONTROLE DE ESGOTOS SÁN/7üR/OS E
EFLUEN7ESL/QU/DOSDOSCANTE/ROS

6. 2. 1 0alcr7vos

> Controlar a emissão de efluentes líquidos (sanitários, cozinha, instalações de manutenção,

pátios de estocagem de materiais, etc) no canteiro de obras do empreendimento, aferindo

a eficiência do sistema de tratamento de efluentes em conformidade com os requisitos

legais pertinentes e atendendo aos parâmetros necessários ao reuso interno.

''1
> Garantir durante as obras de construção da Estrada Principal de Acesso, da Estrada de

Acesso de Cargas Especiais (UHOS) do Emissário Terrestre e Submarino do Comperj e

das Unidades de Processamento de Gás Natural (UPGN) que o sistema de roleta e

destinação de efluentes seja realizado de forma adequada e em conformidade com a

legislação aplicável.

6.2.2/Heras

> Garantir a coleta e destinação adequada dos efluentes gerados no canteiro de obras

frentes de trabalho das obras de implantação da Estrada Principal de Acesso ao

COMPERJ e da Estrada de Acesso de Cargas Especiais (UHOS), do Emissário do

Comperj e das Unidades de Processamento de Gás Natural (UPGN).

Garantir a coleta e destinação adequada dos efluentes gerados no canteiro de obras e

frentes de trabalho das obras de implantação da Estrada Principal de Acesso ao
COMPERJ, da Estrada de Acesso de Cargas Especiais (UHOS) e do Emissário Terrestre

e Submarino do CompeÜ.

>

6. 2. 2 REFERÉNC/,4S MORAda T7VHS

> NT 202 R-10 - Critérios e padrões para lançamento de efluentes líquidosl

> Lei 1 1 .445/07 - Estabelece diretrízes nacionais para o saneamento básico

> Lei 9.966/00 - Dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização da poluição causada

por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob

jurisdição nacional e dá outras providênciasl

â

!

H'
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> DZ 215 R-4 - Controle de carga orgânica biodegradável em efluentes líquidos de origem

sanítárial

> DZ-205.R-6 - Controle de carga orgânica em efluentes líquidos de origem industrial

> DZ 942 R-7 - Programa de autocontrole de efluentes líquidos - PROCON ÁGUAS

> MF-402 Método de coleta de amostra em efluentes líquidos industriais

> MF-438 Método de Determinação de Resíduos não Filtráveis Total, Fixo e Volátil

> MF439 Método de Determinação de Demanda Bioquímica de Oxigênio DBO

> NT-21 3.R-4 - Critérios e Padrões para Controle da Toxicidade em Efluentes Industriaisl

;,''\

;.: '

:.] ! .l

> DZ-703.R-4 - Apresentação de Projetos para Tratamento de Efluentes Líquidos.

> NBR7229 Projeto. construção e operação de sistemas de tanques cépticos;

> NBR 1 2209 - Prometo de estações de tratamento de esgoto sanitários

> NBR 1 3969 - Tanques sépticos - Unidades de tratamento complementar e disposição final

dos efluentes líquidos - Prometo construção e operação;

> NBR8160 Sistemas Prediais de Esgotos Sanitários Prometo e Execução

$.2.3g fa ÂÇÕ $G ÁfsooPí.Áwo

Este relatório refere-se às informações de andamento do Plano de Controle de Esgoto Sanitários

e Efluentes Líquidos nos canteiros das obras de implantação do Comperi, das estudas Principal

de Acesso e de Cargas Especiais do Comperl, do Emissário Terrestre e Submarino e das
Unidades de Processamento do Gás Natural -- UPGNs

/ .

..: . ..''.

6,2.3.1f -Esrnurup,4 U Arvfz,AÇÂO/UmloÁOEP rpoauí íc.4BÀsic.4
.l.ii::-i.i':i

; ;;
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No gerenciamento dos seus efluentes sanitários, todas as empresas presentes na obra utilizam

banheiros químicos (canteiros e frentes de trabalho) e estações coletoras de efluentes, que

atendem a toda força de trabalho. Também estão previstas para os canteiros de cada empresa, a

implantação e operação de Estações de Tratamento de Efluentes.

De acordo com a capacidade de armazenamento e conforme planejamento de cada empresa, os

efluentes gerados nos canteiros e frentes de trabalho são coletados, e periodicamente

transportados por caminhão-vácuo, para tratamento externo em empresas licenciadas pelo órgão

ambiental.
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$.2. 3.2ESTRADÁ PR/NC/PAL DEACFSSOAO COMPCRJ{ESTRÁDA CONVENTO)

As atividades referentes ao plano de controle do esgoto sanitário e efluentes líquidos no canteiro

das obras da implantação da Estrada Convento, foram implementadas pela empresa Encalso

Construções Ltda, contratada pela Petrobras para implantação da estrada.

:;.:-lí.11.

6.2.3. .3#ISnqL40.4 PARA ACESSO OE CARGAS ESPECIP.I$ {UHQS)

As atividades referentes ao plano de controle do esgoto sanitário e efluentes líquidos nos

canteiros relacionados a este empreendimento foram executadas pelas empresas, Constremac e

Carioca Engenharia, contratadas pela Petrobras para a construção da via e píer de acesso.

O Plano Básico Ambiental da via UHOS prevê que as empresas são responsáveis pelo
licenciamento ambiental dos seus canteiros de obras e demais instalações a eles associadas, e

que deverá atender à legislação vigente.

6. 2. 3. 4 yN/0,40E$ OEP'f?OCE8$ÂMENTO OK G,ÁS MATAR,4L

As atividades referentes ao plano de controle do esgoto sanitário e efluentes líquidos nos

canteiros relacionados à implantação das UPGNs são desenvolvidas pelo Consórcio QGIT

contratado pela Petrobras para a construção das unidades de processamento.

O Plano Básico Ambiental das UPGNs prevê a utilização de banheiros químicos nas frentes de

trabalho, a implantação de tanques de acumulação de efluentes e o tratamento dos esgotos

sanitários gerados na obra, em estações de tratamento de efluentes externas e licenciadas pelo

órgão ambiental, sendo a cometa e transporte realizados por caminhão de sucção a vácuo, por

empresa devidamente licenciada pelo órgão ambiental.

.:; y

''''\

6.2.3.5EM/S$,4R/O'rERR STR SUMÁF?J O

No gerenciamento dos seus efluentes sanitários a empresa contratada para implantação do

Emissário Terrestre do Comperl, Construtora OAS S/A, e, do Plano de Gestão de Recursos

Hídricos e Efluentes da obra do Furo Direcional da Serra de Inca realizada pela Drilltec Sewiços

de Perfuração Ltda, utilizam banheiros químicos (canteiros e frentes de trabalho) e tanques de

acúmulo coletores de efluentes, atendendo a toda força de trabalho.

De acordo com a capacidade de armazenamento e conforme planejamento da empresa, os

efluentes gerados nos canteiros e frentes de trabalho são coletados, e periodicamente

transportados por caminhão-vácuo, para tratamento externo em empresas licenciadas pelo órgão

ambiental. O transporte e destinação final do efluente sanitário são controlados por meio de
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"\
manifestos de resíduos conforme DZ-1 31 0 R.6. As informações técnicas deste gerenciamento são

especificadas no item 6.2.6 (Informações Técnicas) deste plano.

$. 2. 4 QU,ADRO OE.ACOmP.4NH.4MENTO

.'\:l -- -:

'..:: E; .

6.2.5/ o ÁÇãCS'fÉcw/c.AssoanCo4wo.AmEwroooPtÁ o

$, 2, s. {fwrf?,q«rsrnurun.4 0c UPaÁN/z,4 ÇÂo/Uwi0,40cPrrpoQuiMfc,4 8Ás/CA

As atividades referentes a este plano são gerenciadas e fiscalizadas pela Petrobras e executadas

peias empresas contratadas para a etapa de construção e montagem do Comper], listadas no

capítulo 6.1.

No período de julho a setembro de 2015, o gerenciamento dos efluentes gerados pelas empresas

presentes na obra foi realizado em conformidade com o Programa de Gestão Ambiental do

Comperi. Os efluentes sanitários gerados na obra são coletados conforme programação

estabelecida por cada empresa.

Conforme avanço dos canteiros e das frentes de trabalho, são disponibilizados banheiros

químicos em quantidade adequada ao número de empregados de cada empresa contratada.

Também são instaladas estações coletoras de efluentes, containers sanitários e estações de

tratamento de efluentes nos canteiros.

,''\

Neste trimestre os efluentes coletados continuam sendo transportados por caminhão-vácuo e

enviados para tratamento externo em estações de tratamento de efluentes licenciadas, sendo

emitidos os respectivos manifestos de resíduos para o transporte. Parte do efluente gerado na
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  Instalação/Operação de banheiros químicos :    
  Colete de e$uentes por empresa licenclda pelo INEA =    
  Cometa de amostras de efluentes para análise   = 1,1; :; ' ;

  Análises Laboratoriais     =
  Acompanhamento e avaliação do sistema      
  Altematívas para uso do efluente tratada      
  Correção de não conformidades    



FEI'HP.B#.4S \ :

obra foi utilizado na umectação das vias por caminhão pipa adaptado, após tratamento nas ETEs

dos consórcios CPE, QGGI, SPE, QGGIT, TOYO SETAL, TEAG e TUBOVIAS.

Neste trimestre foram reutilizados na obra do Comperi um total de 14.317 m' de efluente tratado.

: ;;: : :

Ü.. :: : '"R,;

w Re usó - {Jmectaçãó das
üas internas, após
tratamento.

@ Tratamento em ETE
externa

1 :.1 i - .

: i :ll

:;:-:',.

:

l:il l l

julho-ls agosto-ls Setembro-15

Declinação final do efluente gerado mensalmente

DESTINO FINAL NO TRIMESTRE

®'fratãMento eú a'E
externa

©Reuéo - ymectáção
das vias tntemas, após
tratamento.

\

Gráfico 2 -- Percentual de efluente reulilizado e destinado para tratamento externo

O transporte para tratamento externo dos efluentes gerados pelas empresas presentes na obra foi

realizado através de caminhão de sucção a vácuo das empresas transportadoras contratadas,

devidamente licenciadas. A periodicidade deste transporte é estabelecida conforme planejamento

de cada empresa contratada, sendo que todo transporte é precedido da emissão dos respectivos

manifestos de resíduos, cujos documentos se encontram arquivados nos canteiros à disposição

da fiscalização.

':!:n.

. :í41i
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Gráfico 3 -- Quantitativo de e8uente gerado no {rlme$Íre

Todas as empresas envolvidas nas atividades de transporte e tratamento dos efluentes são

licenciadas pelo órgão ambiental competente e a validade das licenças controlada pela

fiscalização.

. . {:Í !':

: .:

ESTAÇÃO OE TRP.LAMENTO OE ESGOTA (CANTEIRO GON$'4MA) LO N' fNQQG172

A Estação de Tratamento de Esgoto - ETE (LO N' IN0001 72), devido ao baixo efetivo presente no

canteiro, a partir 01 de julho de 2013, a ETE passou a ser utilizada como caixa de acúmulo. Todo

efluente acumulado na ETE é encaminhado para estação de tratamento externa por empresa

devidamente licenciada. Em 29 de abril de 2014 foi solicitado termo de encerramento da licença

LO N' IN000172 referente a esta Estação de Tratamento de Efluentes, sob número de processo

E.07/002.5055/2014.:''h.

ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO {PRÉDIOS DA F!$CALIZA ÇÃO) LÜ M' iN©} ?$79

Em 25/1 1/201 1 foi emitida pelo Instituto Estadual do Ambiente -- INEA, a licença para operação da

Estação de Tratamento de Esgoto - ETE (LO N' IN017979), com capacidade de tratamento de

1 5m'/dia, que atenderá ao prédio da fiscalização no Comperi. A ETE encontra-se pré-operação.

Todo efluente gerado nos prédios da fiscalização está sendo destinado para tratamento externo

na ETE da empresa Águas de Niterói(L0 000671). Os efluentes gerados são transportados por

camínhão de sucção a vácuo das empresas Action Shop (LO 1 51 90).

6. 2.5.2 ESTÁ,40A OE ACESSO DE C.ARGP.S ESPECIAIS (UHQ$)

A gestão de efluentes dos canteiros de obra da UHOS foi realizada pelas empresas contratadas
Constremac e Carioca Engenharia, que disponibilizaram banheiros químicos nas frentes de
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serviço e estações coletoras de efluentes. Diariamente estes efluentes foram coletados por

caminhão-vácuo e encaminhados para tratamento externo

Cabe salientar, que a empresa Constremac Construções Ltda desmobilizou o seu canteiro no mês

de setembro de 2014 e a empresa Carioca Engenharia concluiu a desmobilização no mês de

dezembro de 2014.

6,2,5.3Uwf0,4nES PocEssAW ro G,4sN,4rup,4t
:'.i: ii

:.l:;i"- ii

: ll;:i.Atualmente o Consórcio QGIT utiliza sanitários químicos nas frentes de trabalho. Neste caso, o

efluente é coletado e encaminhado para tratamento em estação de tratamento de efluentes

externa, licenciada pelo órgão ambiental. O efluente sanitário coletado nos containers banheiros e

banheiros serão destinados em estação externa licenciada pelo órgão ambiental. Todo o

transporte do efluente sanitário é realizado por empresa licenciada pelo órgão ambiental

competente.

Efluente de betoneira: todo efluente gerado através da limpeza dos caminhões betoneiras são

despejados no bate lastro, passando por um processo de decantação, onde já foi realizada uma

análise para verificar a qualidade do efluente. Portanto, todo efluente gerado é usado para

umectação de vias e cura de concreto.

A Instalação da ETE do Consórcio QGIT está em fase de operação, realizando o tratamento dos
afluentes.

São utilizados dois tanques de acúmulo de efluentes, um no Canteiro Principal e outro no Canteiro

Avançado, com sucção dos efluentes sanitário quando necessário.

EFLUENTE GERADO NO TRIMESTRE (m')

. Ç:

1.120

':-lii

iulh a-ls ag oito- :í 5 ie te m &ó-1 5

Gfáflc 4 -- E8uêntõ enviado para tratamento externo no trlmestré
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6.2,5,4Em/ssÁpf07 ps Sum,4plwo

As atividades referentes a este plano são gerenciadas pela Petrobras e executadas pelas

empresas OAS - para a etapa de construção e montagem do trecho terrestre do Emissário do

Comperl, e, Drilltec - para a etapa de perfuração da Serra de Inoã em Maricá.

No período de julho a setembro de 2015, o gerenciamento dos efluentes gerados pelas

contratadas foi realizado em conformidade com o Programa de Gestão Ambiental do Emissário do

Comperj .

As ações desenvolvidas no primeiro semestre de 2015 (janeiro a junho) do Plano de Controle de

Efluentes previstos no Plano Básico Ambiental do Emissário Terrestre e Submarino do Comperi

foram relatadas no 29' PGA, entregue ao INEA em agosto de 2015. Os dados referentes ao

segundo semestre de 2015 (julho a dezembro) serão reportados somente no próximo PGA, em

atendimento à condicionante 36 da Licença de Instalação -- LI do Emissário Terrestre e Submarino

que es\abe\ecel "Apresentar semestralmente ao INEA relatório de acompanhamento dos Planos e

Programas propostos no Plano Básico Ambiental".

''\.

:

6. 2. $ ROLA TÓRIO FO OGRÁFICO

Foto 0q - ETE do consórcio QGGiT Feto 02 - 13anheiíos químicos disponibilizados '.=.:é:

i'';:.:'

FÕiã'ÜS''Ê7F"ãõ"ãõBêõféiã TÊÃG Foto ó : MãililtenÇão de limpeza e retirada de
efluentes n $ bõnhelfos quíhícos da QGIT.
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8.2.7(;owctusÁO

Não houve descarte de efluente nos corpos hídricos do entorno do ComperÍ- O efluente gerado

pelas empresas contratadas para as obras do Comperl e estudas de acesso foram armazenados,

coletados e transportados para tratamento em ETE externa, devidamente licenciada pelo órgão

ambiental e em conformidade com os requisitos legais aplicáveis, sendo parte deste efluente

utilizada na atividade de umectação destas vias.

''\
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6. 2. Í OBIENVO$

.-: ''i i
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> Controlar a emissão de efluentes líquidos (sanitários, cozinha, instalações de manutenção,

pátios de estocagem de materiais, etc) no canteiro de obras do empreendimento, aferindo

a eficiência do sistema de tratamento de efluentes em conformidade com os requisitos

legais pertinentes e atendendo aos parâmetros necessários ao reuso interno.

Garantir durante as obras de construção da Estrada Principal de Acesso. da Estrada de

Acesso de Cargas Especiais (UHOS) do Emissário Terrestre e Submarino do Comperi e

das Unidades de Processamento de Gás Natural (UPGN) que o sistema de roleta e

destinação de efluentes seja realizado de forma adequada e em conformidade com a

legislação aplicável.

>

6.2.2@ rns

> Garantir a coleta e destinação adequada dos efluentes gerados no canteiro de obras e

frentes de trabalho das obras de implantação da Estrada Principal de Acesso ao

COMPERJ e da Estrada de Acesso de Cargas Especiais (UHOS), do Emissário do

Comperl e das Unidades de Processamento de Gás Natural (UPGN).

Garantir a coleta e destinação adequada dos efluentes gerados no canteiro de obras e

frentes de trabalho das obras de implantação da Estrada Principal de Acesso ao
COMPERJ, da Estrada de Acesso de Cargas Especiais (UHOS) e do Emissário Terrestre

e Submarino do Comperl.

>

.:.!r:

-'.:.;

$,2.2R f ÊNC/,4$MO mÁ7]yH$

>

>

>

NT 202 R-10 - Critérios e padrões para lançamento de efluentes líquidosl

Lei 1 1 .445/07 - Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico.

Lei 9.966/00 - Dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização da poluição causada

por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob

jurisdição nacional e dá outras providênciasl
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> DZ 215 R-4 - Controle de carga orgânica biodegradável em efluentes líquidos de origem

sanitárias

>

>

>

>

>

>

>

>

>

>

DZ-205.R-6 - Controle de carga orgânica em efluentes líquidos de origem industriall

DZ 942 R-7 - Programa de autocontrole de efluentes líquidos - PROCON ÁGUAS

MF-402 - Método de cometa de amostra em efluentes líquidos industriaisl

MF-438 - Método de Determinação de Resíduos não Filtráveis Total, Fixo e Volátill

MF-439 -- Método de Determinação de Demanda Bioquímica de Oxigênio -- DBOi

NT-21 3.R-4 - Critérios e Padrões para Controle da Toxicidade em Efluentes Industriaisl

DZ-703.R-4 - Apresentação de Projetos para Tratamento de Efluentes Líquidos.

NBR 7229 - Prometo, construção e operação de sistemas de tanques sépticas;

NBR 1 2209 - Prometo de estações de tratamento de esgoto sanitário;

NBR 1 3969 -- Tanques sépticos - Unidades de tratamento complementar e disposição final

dos efluentes líquidos -- Projeto construção e operação;

NBR 81 60 - Sistemas Prediais de Esgotos Sanitários - Prometo e Execução.

,)i

;''\

>

6.2,3N O ÁÇÕESGePÁ/SOOPí.,Awo

Este relatório refere-se às informações de andamento do Plano de Controle de Esgoto Sanitários

e Efluentes Líquidos nos canteiros das obras de implantação do Comperl, das estudas Principal

de Acesso e de Cargas Especiais do Comperi, do Emissário Terrestre e Submarino e das

Unidades de Processamento de Gás Natural -- UPGNs.

6.2.3, //Vf Á«F$7RUTUR,40EURB,4NfZÁÇ.ÃO/UN#0.40EPErf?OQU/MfC,4B.ÁS/C.A- UPB

No gerenciamento dos seus efluentes sanitários, as empresas presentes na obra utilizam

banheiros químicos (canteiros e frentes de trabalho) e estações coletoras de efluentes, que

atendem a toda força de trabalho.

De acordo com a capacidade de armazenamento e conforme planejamento de cada empresa, os

efluentes gerados nos canteiros e frentes de trabalho são coletados, e periodicamente

transportados por caminhão-vácuo, para tratamento externo em empresas licenciadas pelo órgão

ámbiêrltal.
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$. 2. 3,2E$rRADÁ PRfNC/PÂt DEÁCE$SOÁO COMPeRIÍESTRÁDÁ CONVENTO)

As atividades referentes ao plano de controle do esgoto sanitário e efluentes líquidos no canteiro

das obras da implantação da Estrada Convento foram implementadas pela empresa Encalso

Construções Ltda, contratada pela Petrobras para implantação da estrada.

6..2. .3. .3Ekn?HDH PAR,\ A CESSO OE CARGAS ESPECIAIS {UHO$)

As atividades referentes ao plano de controle do esgoto sanitário e efluentes líquidos nos

canteiros relacionados a este empreendimento foram executadas pelas empresas, Constremac e

Carioca Engenharia, contratadas pela Petrobras para a construção da via e píer de acesso.

,''"\ O Plano Básico Ambiental da via UHOS previa que as empresas eram responsáveis pelo

licenciamento ambiental dos seus canteiros de obras e demais instalações a eles associadas,

devendo atender à legislação vigente.

6. 2. 3. 4 U/#/0,40€S OePROCES$,4MEIVTO OE G,Á$ Afá rUR,4L

As atividades referentes ao plano de controle do esgoto sanitário e efluentes líquidos nos

canteiros relacionados à implantação das UPGNs eram desenvolvidas pelo Consórcio QGIT

contratado pela Petrobras para a construção das unidades de processamento.

O Plano Básico Ambiental das UPGNs previa a utilização de banheiros químicos nas frentes de

trabalho, a implantação de tanques de acumulação de efluentes e o tratamento dos esgotos

sanitários gerados na obra, em estações de tratamento de efluentes externas e licenciadas pelo

órgão ambiental, sendo a coleta e transporte realizados por caminhão de sucção a vácuo, por

empresa devidamente licenciada pelo órgão ambiental.

6,2.3.5=w/ss,ánlor $rp $ulw,4nfwo

No gerenciamento dos seus efluentes sanitários a empresa contratada para implantação do

Emissário Terrestre do Comperi, Construtora OAS S/A, e, do Plano de Gestão de Recursos

Hídricos e Efluentes da obra do Furo Direcional da Serra de Inox realizada pela Drilltec Serviços

de Perfuração Ltda, utilizam banheiros químicos (canteiros e frentes de trabalho) e tanques de

acúmulo coletores de efluentes, atendendo a toda força de trabalho.

De acordo com a capacidade de armazenamento e conforme planejamento da empresa, os

efluentes gerados nos canteiros e frentes de trabalho são coletados, e periodicamente

transportados por caminhão-vácuo, para tratamento externo em empresas licenciadas pelo órgão

ambiental. O transporte e destinação final do efluente sanitário são controlados por meio de
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manifestos de resíduos conforme DZ-1310 R.6. As informações técnicas deste gerenciamento são

especificadas no item 6.2.6 (Informações Técnicas) deste plano.

6.2.4Gu,4õPooE,AcomP.4Wn.4 0

$,2,5/NpoPm,4çõ s ?Pêcwic.4ssonpe0,4N0.4meMroooF't.Awo

6. 2. 5, 'fÍ/VFR.4-ESTRUTUR,q OE URBÁNIZ,Q Ç,40/UN/O..40EPETROQUÍMfCA B..ãS/C,4

As atividades referentes a este plano são gerenciadas e fiscalizadas pela Petrobras e executadas

pelas empresas contratadas para a etapa de construção e montagem do Comped, listadas no

capítulo 6.1.
''\t''

No período de Outubro a Dezembro de 2016, o gerenciamento dos efluentes gerados pelas

empresas presentes na obra foi realizado em conformidade com o Programa de Gestão Ambiental

do Comperi. Os efluentes sanitários gerados na obra são coletados conforme programação

estabelecida por cada empresa.

f

São disponibilizados banheiros químicos em quantidade adequada ao número de empregados de

cada empresa contratada. De acordo com a necessidade de cada canteiro são instaladas

estações coletoras de efluentes, containers sanitários e/ou estações de tratamento de efluentes

nos canteiros.

Neste trimestre os efluentes coletados continuam sendo transportados por caminhão-vácuo e

enviados para tratamento externo em estações de tratamento de efluentes licenciadas, sendo

emitidos os respectivos manifestos de resíduos para o transporte. No mês de outubro parte do
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efluente gerado na obra foi utilizado na umectação das vias por caminhão pipa adaptado, após

tratamento em ETE.

Neste trimestre foi reutilizado na obra do Comperj um total de 155m' de efluente tratado

ÉI Reljsó - Unlêüilção daê
g:á$: R êfKã$,:9$ : 1

;Tr#ããêh õ êhlEFE l

Gráfico 1 -- Destlnaçâo ünai do efluen e gerado rnens8imenÍe
.]

D ESTINO FINAL NO TRIMESTRE

@ Tótaüéàto ém

[TÊ: ékteina

y RéBso :- UhectaÇão

das vias iõteínas,
após tratamento..'''''\.'

Gráflão 2 - Percentual de efluente reutiiizado e destinado para tratamento eterno

O transporte para tratamento externo dos efluentes gerados pelas empresas presentes na obra foi

realizado através de caminhão de sucção a vácuo das empresas transportadoras contratadas.

devidamente licenciadas. A periodicidade deste transporte é estabelecida conforme planejamento

de cada empresa contratada, sendo que todo transporte é precedido da emissão dos respectivos

manifestos de resíduos, cujos documentos se encontram arquivados nos canteiros à disposição

da fiscalização.
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EFLUENTE GERADA N0 TRIMESTRE

(m')
1.094

outubro-16 novembro-16 dezembro-!6

G'fãüiêã ã -'üüãiliitãtiilo de êfiuente gerado no trimestre

Todas as empresas envolvidas nas atividades de transporte e tratamento dos efluentes são

licenciadas pelo órgão ambiental competente e a validade das licenças controlada pela

fiscalização.

'''\

ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO (CANTEIRO GON$AMA) LO N' INOaO1 72

A Estação de Tratamento de Esgoto - ETE (LO N' IN0001 72), devido ao baixo efetívo presente no

canteiro, a partir 01 de julho de 2013, a ETE passou a ser utilizada como caixa de acúmulo. Todo

efluente acumulado na ETE era encaminhado para estação de tratamento externa por empresa

devidamente licenciada. Em 29 de abril de 2014 foi solicitado termo de encerramento da licença

LO N' IN000172 referente a esta Estação de Tratamento de Efluentes, sob número de processo

E-07/002.5055/2014.

ES'r,A ÇÃO DE TRATAMENTO OE ESGOTO (PRÉDIOS D F!$CALÍZÃ ÇÃO) LO N' INa] 7979

Em 25/1 1/201 1 foi emitida pelo Instituto Estadual do Ambiente -- INEA, a licença para operação da

Estação de Tratamento de Esgoto - ETE (LO N' IN017979), com capacidade de tratamento de

15m3/dia, que atenderá ao prédio da fiscalização no Comperl. Os efluentes gerados nos prédios

da fiscalização são tratados e parcialmente reutilizados na irrigação das áreas verdes do próprio

canteiro. O restante não reutilizado é destinado para tratamento externo em ETE licenciada,

sendo transportados pela empresa Colnorte Coleta de Resíduos LO N' IN31989 LTDA e

destinados para a Biofibra Indústria e Comércio LO-SEMAURB 001/201 5.

6.2. 5.2 ESTRAOP. DE ACESSO OE CARGAS ESPECIAIS {UHQS)

A gestão de efluentes dos canteiros de obra da UHOS foi realizada pelas empresas contratadas

Constremac e Carioca Engenharia, que disponibilizaram banheiros químicos nas frentes de
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serviço e estações coletoras de efluentes. Diariamente estes efluentes foram coletados por

caminhão-vácuo e encaminhados para tratamento externo

Cabe salientar, que a empresa Constremac Construções Ltda desmobilizou o seu canteiro no mês

de setembro de 2014 e a empresa Carioca Engenharia concluiu a desmobilização no mês de
dezembro de 201 4.

6.2. 5. 3 UN/O.DOES OEPROCESS.ACENTO OE G,4S MA rUR.4L

Os efluentes oriundos do prédio da Fiscalização e prédios administrativos do Canteiro Central

eram direcionados a 02 (dois) tanques de acúmulo no Canteiro Central, sendo posteriormente

succionados por caminhão vácuo para descarte em ETE de terceiros, devidamente licenciada. Os

efluentes gerados no refeitório e vestiários eram direcionados para caixa de acúmulo e

posteriormente succionados por caminhão vácuo para descarte em ETE licenciada.

No Canteiro Avançado havia 01 (um) tanque de acúmulo, seguindo esse mesmo processo. Devido

a paralisação das atividades pelo Consórcio, não houve geração de efluentes neste trimestre.

6.2.5..@Em/ss,4n/opEP $r Suam,4plwo

A condicionante 36 da Licença de Instalação -- LI, do Emissário Terrestre e Submarino estabelece

que se deva: "Apresentar semestralmente ao INEA relatório de acompanhamento dos Planos e

Programas propostos no Plano Básico Ambiental". Porém, neste semestre, nenhuma ação foi

realizada devido à paralisação das obras.

$. 2. 6 REL,4 TÓRIO FOTO RÁCICO

Fótõ õl '=:Rêróõêãõ dê êflüêhfe de elevatória
executada pela Enül.

Fõtõ õ2 ..- Rêmo<lãa dê êãüêilté ilã õãiRã
de acúmuló do canteiro dã Enfil.
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6,2,7CONCLUSÁO

Não houve descarte de efluente nos corpos hídricos do entorno do Comperi. Os efluentes gerados

pelas empresas contratadas para as obras do Comperj foram armazenados, coletados e

transportados para tratamento em ETE externa, devidamente licenciada pelo órgão ambiental e

em conformidade com os requisitos legais aplicáveis.

As atividades da OAS foram encerradas em outubro de 2015, sendo a instalação do emissário

temporariamente paralisada.

i::

.!

:'

.:!

. :

..--'Ü'' qE.
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SMS/LARE Ó21 1/20q9
Ri© de Janeiro,9 de outubro de 2Õ19

INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INCA
Coordenação d@ Estudos Ambientais - CEAR
,Av. Venezuela, 1 10, 2' andar - Saúde
Rio de Janeiro -- RJ - CEP: 2808'í-312

limo $í'. Jaão Euseáquio Nacif Xavief
Coordenador

, :

.Assunto: Atendimento à Obrigação 5.3.2. do Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC do Comperi.

Referência: Processo n' E-07/026.228/20í 9

F'rezado Senhor,

Em referência aa Processo n' E47/026.228/20i9, segue evidência dõ
atendimento à obrigação 5.3.2. do TAC do Comped, re$erertte à condicionante
't9 - Apresentar Manifestos e Plano de Gerenciamento de Efluentes, reportado
no PGA, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da homologação do TAC.

O$ manifestos de destilação de efluentes separados por ano, 2016 a 20'19,
seguem no Anexo !. Adicionalmente, enviamos algumas edições d© Plano de
Gerenciamento d@ Efluentes repor'todos trime$tfalmente no PGA {.Anexo ll).

, \

N© mais, ficamos à disposição para dúvidas e iclarecímentos

AtencÊosamente, ?ElvlS APARECIDO DE ARAUJL
; , . . ., 6ewtedeLkerlciameMoAinbientd

' ;: ..:.::-..: l,';;' ú.::\-:' 4:*«. . $+'1S/i.ARE/IJ RGNCo AiHib+0Rtã

Daniele Lomba Zaneti Puelker n&#iç\ih247]280

Gerente Geral d© Licenciamerlto .Ambiental e Relacionamento Externo

Anexo(s} Evidência dê Atendimento à Obrigação 5.3.2
CompeÜ.

doTACda

htdeHm Mürak A. de l,l111b .., :'
Â ü#l: ó {{ :; ::;:;:l@!'::

l©:$a879$ ,::: ,'/
(krê.Kla de AÊmdimeítta- f é;

l \ 1 1 V '. '«: i:) ' q
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©
GóveÚo dó Estado dó Rió dé Janeiro

Ihstitiito Estadual dó Aúbieate

OU\ridoria

Of.nqEA/OUViD SEI N'915/2020 Rio de Janeiro, 04 de junho de 2020

ltúo. Sehltor
Dr. Trago Varas Gostes
Promotor de Justiça
2' Promotoria de Justiça Coletiva - Núcleo ltaborai

Edilicio Double Peace OIFce, Rua Jogo Caetano, 207, salas 606/607, Centro. ltaboraí
CEP: 24. 800- 113

Róf.: Oâlcio n' 227/2020
.]A 1 78/20] 9 - MPRJ 201 9.00978797

Senhor Promotor,

Cumprimentando-o cordialmente, e em atenção ao ofício em epígrafe, foram solicitadas
infomlações e o encaminhamento dos documentos comprobatórios do adimplemento tempestivo das
obrigações contidas no itens 5.3.1 e 5.3.2 da Cláusula Segunda do Tempo de Ajustamento de Conduta -
TAC celebrado entre o MPRJ, a SEAS, o INEA e a PETROBRAS, homologado nos autos da Ação Civil
Pública n' 000991 9-12.2018.8.19.0023.

Assim sendo, após a presente demanda ter sido parcialmente respondida através do Ofício
INEA/OUVID SEI n' 8 1 7/2020, sirvo-me do presente para submeter a consideração de V.Sa. manifestação
da Gerência de Licenciamento de Indústrias - GELIN deste instituto, na qual, entre outros, foi
recomendado o encaminhamento de expediente para a Gerência de Licenciamento de Atividades Não
Industriais - GELANT deste Instituto, para complementação das infomlações a serem prestadas.

Em razão disso, sem embargo da grande demanda deste órgão ambiental, os esforços
envidados no sentido de ham:ionizar as atribuições institucionais com o atendimento tempestivo às
requisições formuladas por esse i. Parques, além dos tempos do Decreto Estadual n' 46.970, de 13/03/2020,
que dispõe sobre as medidas temporárias de prevenção ao contágio e de enfrentamento da propagação
deconente do novo Coronavírus (COVID-19), com todas as vênias devidas, vimos rogar a V.Sa. se digne
determinar dilação de prazo por mais 90 (noventa) dias para a complementação do atendimento da
presente demanda.

Diante do exposto, e sem mais para o momento, renovo os protestos de elevada estima e
distinta consideração.

https://sei .fazenda. rj .gov.br/sei/controlador.php?acao:documento.imprimir.web&acao.origem=arvo re.visualiza r&id.documento=6099425&infra .
.'1'/2
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Fabiãiia Coelho da Siltá
O\ividora dó INEA
ID n' 4274288-9

Anexos 1 - GELIN (SEI n' 5 127568)
11 - LT IN 021 327 (SEI n' 5128040)
111 - RV n' 2697/2018(SEI n' 5128181)

Documento assinado eletronicamente por Fabiana Coelho da Salva, Ouvidora, em 04/06/2020, às
16:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21g e 22e do DeçrelQ..ng..46:Z3Q

de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http ;//sei:fa fenda.rí:gov. br/sei/controlador externo.nhD?

acao=documento conferir&id orgêQ.gçÊs$Q.9xlgrDQ:6, informando o código verificador 5160435 e
o código CRC D6027739.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processa ng SEl-070002/001571/2020 SElne 5160435

Avenida Venezuela,, 1 10 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1 -3 12
Teléfohe: 21-23345975

https://sei .fazenda. ri.gov.br/sei/controlador.php?acao:docu mento.imprimir.web&acao.origem=arvore.visualizar&id.documento=6099425&infra .
2/2
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.'/i.;,f ''©
Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadtlal do ,\mbiêhte
Diretoria de Licienciamento Ambiental

ci nqEA/GELiN SEI N'30/2020 Rio de Janeiro, 03 de junho de 2020

Para:INEA/OUVID

De: GELIN/DILAM

Em atenção ao Oficio da 2' PJTC n' 227/2020, Ref. PA 178/2019 -- MPRJ 2019.00978797, no que se
refere ao cumprimento da obrigação estabelecida no item 5.3.2 da cláusula segunda do Termo de
Ajustamento de Conduta -- TAC, pactuado entre o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro - MPRJ,
i empresa Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRAS, o Instituto Estadual do Ambiente - INEA e o Estado
do Rio de Janeiro, nos autos da Ação Civil Pública n' 991 9-1 2.201 8.81 9.0023, temos a informar:

Em consulta ao sistema infonnatizado deste INEA foi localizado o processo administrativo E-
07/200764/2008, no qual foi emitida a Licença de Instalação N' IN021327 que autorizou a implantação da
estrutura de urbanização do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro - COMPERJ, comtemplando as
obras de tenaplenagem, drenagem, anel viário, canteiro de obras referente a esta etapa, instalações de
segurança patrimonial, Centro Integrado de Segurança e Centro de infom)ação, com validade estabelecida
até 05/11/2016.

De acordo com Relatório de Vistoria n' 2697/201 8, elaborado com vistas a verificação do atendimento das
condicionantes de validade da LI N' IN021327 pela antiga CILAM/DIPOS, anual GEILAM/DIPOS,
instruído ao processo administrativo E-07/200764/2008, a PETROBRAS requereu a renovação da citada
Licença tempestivamente, sendo a análise da renovação de competência técnica da GELANI/DILAM,
conforme tramitação do processo administrativo no sistema do INEA.

Não obstante, ainda de acordo com o Relatório de Vistoria n' 2697/2018, em relação ao cumprimento da
condicionante 19 da LI N' IN021327 que estabelece: ''Promover a retirada dos resíduos provenientes da

-METE e das caixas de gordura, tais como material retido no gradeamento, areias, lodo descartado do sistema
e gordura retida, utilizando os serviços de empresas licenciadas pelo INCA para essa atividade, mantendo
os comprovantes à disposição da fiscalização;'', a condicionante 19 ''Não se Aplica", apresentando como
justiHlcativa a solicitação em 29/04/2014, por parte da empresa, "de tempo de encerramento da Licença de
Operação nqooo 172, referente a ETE do Canteiro do CTC", sob processo E-07/002.5055/2014.

Diante do exposto, para esclarecimentos quanto ao atendimento do item 5.3.2 da cláusula segunda do
TAC, que trata especificamente dos aspectos estabelecidos diretamente pela condicionante 19 da LI N'
IN021327, cujo acompanhamento foi conduzido pela DIPOS e cuja renovação está sendo avaliada pela
GELANI/DILAM, sugiro que o presente expediente seja remetido à GELANI para ciência e avaliação da
infomiação do Relatório de Vistoria n' 2697/2018 quanto a aplicabilidade da referida condicionante e
análise do respectivo atendimento, caso configure como aplicável.

Em tempo, de forma a auxiliar a análise, instrui cópia do Relatório de Vistoria n' 2697/2018 e da Licença
de Instalação N' IN021327 no presente processo (SEl-070002/001571/2020).

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Cristiane Fernandes Nunes Moragas Madeira, Gerente,

em 03/06/2020, às].4:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21e e 22g do

https://sei.fazenda.rl.gov.br/sei/controlador.php?acao;documento.visualizar&acao.origem=arvore.visualizar&id.documento=6062670&infrasist.
:1/2
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site ' ..
!!U12;ZZSg!:íêZg!!dâlj:gov.br/seí/controlador extc rn0:12b12? : .l np.:

ocódigo CRC CD880358.

Rêferêncià: Processo ng SEl-070002/001571/2020

Avenida Venezuela,, 1 10 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1-3 12
Telefone:

SElnQ 5127568

Criado por cristianefn, versão 3 por cristianefn em 03/06/2020 14:41 :46

l
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https://sei.fazenda.ri.gov.br/sei/controlador.php?acao;documento.visualizar&acao.origem=arvore.visualizar&id.documento=6062670&infrasist.
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LICENÇADEINSTALAÇÃO
LI :N$ ;1N021327

O Instituto Estadual do Ambiente - INEA, no uso das atribuições que.:lhg são conferidas pela Lei no
5.101, de 4de outubro de 2007e pelo Decreto n' 41.628, de f12dé'janeiro de 2009, e suas
modificações posteriores e em especial do Decreto n' 42.159, de :2ge. dç;ê:pbüp de 2009que

dispõe sobre o Sistema de Licenciamento Ambiental, concede a presente'Çiçérlxça";de Ih$tàlãção):n

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. PETROBRAS

CNPJ/CPF:33.000.1 67/0001-01 :,: : :II ÇJ3dIgd'INCA:,«IJIQq12>14/33.1 1 .99

Endereço: AVENIDA REPUBLICA DO ;ÇHILÉ, N';.l65j CENTRO':- RIO DE JANEIRO
RJ

para implantação da estrútÇirá 4é....urlbàdi49çãó l.dõ.:,Complexo Petroquímico do Rio de
Janeiro - COMPERJ, que co.rDtéhpla aê"<Óbrà$ dé:gêh'áplenagem, drenagem, anel viário,
canteiro de obras referente ia esta etapa, 'jnétálaçõés de segurança patrimonial, Centro
Integrado de Segurança e Ceh.tro d:ç informagâo.l5(-x-x-x-x-x-

no seguintelocal

FAZENDA MACÁCU: E OUTROS,{ERnÉNOS CONSTANTES DO DECRETO FEDERAL
DE 1 3/06/06 - PORTO DAS Caia;AS E SAMBAETIBA, município ITABORAI
Condições de Valtgádê .gerais

1- Comprovar a pub.UQaçÕÓ. ldê....;comunicado de recebimento desta licença no Diário Oficial
do Estado do Rio de Jãnéird"é em jornal diário de grande circulação no Estado antes da sua
retirada no INEA. conforme determinado pela Resolução INEA n. 37, de 21.07.11, publicada
no D.O.E.R.J. de 25.07.1 1 l

"'\

2- Esta Licença diz respeito aos aspectos ambientais e não exime o empreendedor do
atendimento às demais licenças e autorizações federais, estaduais e municipais exigíveis
porlei

3- Esta Licença não poderá sofrer qualquer alteração nem ser plastificada, sob pena de
perdersua validade;

Esta Licença é válida até 05de Novembro de 2016, respeitadas as condições nela
estabelecidas, e é concedida com base nos documentos e informações constantes do
Processo no E-07/200764/2008 e seus anexos.

Rio de Janeiro, 05 de novembro de 2012

MARILENE RAMOS
PRESIDENTE CONSELHO DiRETORPàd!'l dó 7



LICENÇADEINSTALAÇÃO
LINúIN021327;

Condições de Validade Específicas

4- Requerer a renovação desta Licença, no mínima 120(cenlQ~ e vinte) dias, antes do
vencimento do seu prazo de validadel
5- Atender à DZ-205.R-6 - Diretriz de Controle de Carga Orgânica«;jép :Eflueptçs Líquidos de
Origem Industrial, aprovada pela Deliberação CECA n. 4.887dé:\ 25;09.q7, pü*blicada no
D.O.E.R.J de 05.10.07 e republicada no D.O.E.R.J. de 08:J:1..07i
6- Atender à DZ-1310.R-7 - Sistema de Manifesto dê-. FRe$íduos, :aprovada pela Deliberação

CECA n. 4.497 de 03.09.04 e publicada no D.O.E.R.}J. de~71 .0q:04i
7- Atender à Resolução n. 001 do CONAMA,,,,:de 08.03.qO,:p.ubliilada::J,hQ ;D.O.U. de 02.04.90,
que dispõe sobre critérios e padrões de emissêd: d$,.rüídõ?l
8- Atender à Resolução n. 303 do CONAMA. Üp 2Q.03.02, publiêadá no D.O.U. de 13.05.02,
que dispõe sobre parâmetros, definições e limitei de:'Afeê$ de Preservação Permanentes
9- Atender à Resolução n. 307jdq,,CÇ)NANA:A,::dç. Q5.07.02, publicada no D.O.U. de 17.07.02,
que estabelece diretrizes, ériÇéj:ioq :e;::rproqqdihgntos:;, para a gestão dos resíduos da
construção civill
10- Atender à Resolução n. #4âlao CONAMA,. d;e 18:01.12, publicada no DOU de 19.01.12,
que estabelece diretrizes, dritéfios e proçedifnentos para a gestão dos resíduos da
construção civil, e altera logo.artigos êe,*.4', $q1: 6oí 8', 9'. 10' e ll' da Resolução n' 307/02 do
CONAMA, de 05.07 02;
11- Atender à nç)[fnp; NBk-7.229,-. PFojetó;";Construção e Operação de Sistemas de Tanques
Sépticos, da ABN]'l
12- Armazenar ó$ resíduos dé êêordo com as normas NBR 11.174- Armazenamento de
Resíduos Classes:::,JI (úãq, inp«bs):,;e Classe lll (inertes) e NBR 12.235 - Armazenamento de
Resíduos Sólidos Pe.ri;góéos ,(Classe 1), da ABNT, e destina-los somente a empresas
licenciadas;
13- Obter, quando necessário, autorização do INEA para intervenção (manilhamento) dos
canais de drenagem internos existentes;
14- Aditar as cotas de arrasamento definidas pela Secretaria Municipal de Urbanismo de
ltaboraí e pelo INEAI
15- Exigir das empresas contratadas a Licença de Instalação para cada canteiro de obras a

'=

l
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LICENÇADEINSTALAÇÃO
LINo1N021327

Condições de Validade Específicas

ser instalado no COMPERJ;

16- Operar a ETE de acordo com o manual de operações;.,.apresentado, mantendo os
equipamentos em condições adequadas de operação e de .;:hahtitqnçqo, obedecendo aos
parâmetros preconizados no projeto;
17- Manter responsável técnico pela operação da ETE ';çoh
Profissional de Classe e qualificado para desempenhar espq àtjvidadet
18- Enviar ao INEA. trimestralmente, o Relatório dé AêQppanhàOerijd" de Efluente (RAE)
com as medidas de vazão de entrada e saída da«-G;E, oq:rç.sultadÓ$ dap análises de DBO e
RNFT. no afluente e efluente da estação,,:é: gP :Õlqos «.g graxãq, .,:.detergentes, material
sedímentável e pH, no efluente, realizadas com á fpqüárl+ia cl,eterrüihadá'pà':DZ-942.R-71
19- Promover a retirada dos resíduos pfõvenientes,::da .:ÊTE e 'das caixas de gordura, tais

como material retido no gradeamento, areiâ$, iddd dêécartado do sistema e gordura retida,
utilizando os serviços de erüprçsa!.«llcçndqdaéü.,pelotiNEA para essa atividade, mantendo os
comprovantes à disposição da fistj;aTiiá+ãQI

20- Apresentar ao INEA, ti;iÚégtralmehtç} ,i'Qlatõrjo::...:,consolidado do Plano de Gestão
Ambiental, contemplando o ' prÉ)gresso dÕ? :progràhas ambientais e evidenciando os
resultados obtidos;
21- Apresentar ao INl:A" -rejatõrios :s;gmeslrnis ..éom os resultados preliminares do Programa
de Monitoramento:.'tios... .Mangue2áig,:. (levénçb:'incluir no monitoramento dos sedimentos os
parâmetros coprostrapól e colesterol;
22- Realizar, bihestralmente, -ó: Mpnitoramento ambiental da brota aquática do ecossistema
Baía de Guanabàlrã q mangueàái$, devendo as cometas de dados bióticos e abióticos serem
realizadas durante toda à'fase dê,i?t?ras de urbanização;
22.1- As coletas deÜerãÓ ser fQàlizadas na maré de quadratura (lua crescente ou minguante),
em um período que cobrem'15ie o final de uma maré de enchente até o início de uma maré
vazante (estofo de maré);
22.2- Para as estações de amostragem de plâncton (fito, zoo e ictio) devem ser amostrados

os seguintes parâmetros físico-químicos: temperatura, turbidez, transparência, oxigênío
dissolvido, amónia, nitrato, nitrato e fosfato;
22.3- Utilizar para a cometa de fitoplâncton uma rede de 10 mm de abertura de malham

rêlgiétro :QõT:. Conselho

\
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LICENÇADEINSTALAÇÃO
LINo1N021327
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Condições de Validade Específicas

23- Adotar as seguintes estações no Programa de MonitoramH.to da Brota Aquática dos
rios Macacu e Caceribu, para a caracterização limnológica{ páfâmetngs físico-químicos e
biológicos):
- Rio Macacu, a montante do COMPERJI

- Rio Macacu, a jusante do COMPERJ, antes.:'Üo~~ desvio: .pqq ::â' eEDAE
Imunana-Lara njal);
- Rio Caceribu, a montante do COMPERJI

- Rio Caceribu, a jusante do COMPERJ, antes dq cónHuênêiã.cdh:*o rib.PotÇÓ gâs Caixasl
- Foz do rio Porto das Caixas, a montante da çoflflyêócia:éQmjlo rio CÊtçeiibu:
- Rio Caceríbu, na área de manguezal;
- Rio Guapi-Macacu, na área de.:Qanguezal;
- Baía de Guanabara - Estação: Márinlba;

23.1 - As estações devem ser rebrpáentpdàq:QrD'bqsêçal'tóg1láfica georreferencíadal
23.2- As roletas de caractere;âçêõ" limno:lógica:l devWa9:éter freqüência mensal, durante toda
fase de urbanizaçãol l
23.3- Deverão ser acrescidos:.ó$; parâmetros tÜrbidez e pH em cada uma das estações

acima referidas, na série-de-pqrâhêtrps:físico:gqlrn}(iosl
23.4- As cometas e:tràháli$Qé de ütQplârlçtori,,.à(ioplâncton e bentos deverão ser realizadas em
todas as estaçõpé de amostragem:'bolha': relacionadas, mensalmente, durante toda a fase
de instalação do cóhplexol
23.5- O monito:tamQoto da ibtiQfáuna deverá ser executado bimestralmente, nas cinco
estações relacionaqág a:ç mq,,':contemplando os parâmetros: biometria, conteúdo estomacal,
presença de metais péé#doé ç }ll?Ã;
23.6- Utilizar na cometa";:dõ:"iêtiplâncton uma rede cilíndrico-cónica de 300 pm de abertura de
malham
24- Realizar bimestralmente o monitoramento das águas dos corpos hídricos superficiais em

maré de sizígia vazantel
25- Realizar semestralmente o monitoramento do sedimento em todas as estações de
monitoramento relacionadas animal

(Canal

'''\,

,,:''\

ij'
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LICENÇADEINSTALAÇÃO
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Condições de Validade Específicas

26- Dar prosseguimentoao monitoramento dos corpos hídricos:.,.superficiais até o fim das
obras de urbanização;
27- Monitorar, mensalmente, as águas e, semestralmente, os :#edirhéQtós,:dQS...rios Caceribu
e Macacu, a montante e a jusante do empreendimento, utilizando ap ÚótêdQI,ódíá?: indicadas
na mais recente revisão do Standard Methods of Water an4'VVastewatét - SMVvç/VÍ

28- Monitorar o nível de água e a qualidade das ágtjb$: sqbterrânê.ás diifante todo o período
das obras - mínimo de 18 meses - incluindo os,:.qqgy:jnteé, pafâmetl;gs;:: níquel, vanádio, boro,
cobalto. estanho, lítio e fosfatos;

29- Manter o programa de manejo, resgata-ê hàhiiõrapénto dq,.;.faÜná' terrestre na AID, por,
no mínimo, dois anos após o início da fase dé qpéraçãol
30- Apresentar mensalmente....gs resultad(5s : d(i'..àÓhitÕramento das emissões de material
particulado, durante a fase de óbrasi
31 - Complementar o prograhq' ':de:'=açorhpàn*hãÚêntqt:.*epidemiológico, incluindo: correlação
dos impactos gerados pelo ehprgêndimehtQ óõp óé,. :bóÊsíveis incrementos e/ou decréscimo
das doenças pré-existentes e aq novas advindaà:dqljçnplaritação e operação do COMPERJI
32- Atualizar plano de monitotarnéDto da evQltiç#o demográfica e das demandas de serviços
públicos na região dp:-eOMPERJ,:i àç:acorqq ç)otn o Censo Demográfico de 2010, do IBGE,
que contemple os "sçg,yÍÕtés ail)i:içtói! . considerando a natalidade, mortalidade por causas,
nupcialidade e a r$obilidade espacial dãpóputãção:
32.1- Uma matriztl'DE: PARA", no:lêqlib da população residente na ADA;
32.2- Taxas de im'igraéêot
32.3- Com base ÓQ PÊA. forDdl. éblcular, também, a pendularidade, podendo utilizar a RAI e
RAI Migra do Ministél:ío.do Trqpàlho" para o cruzamento das informaçõesl
32.4- Seletividade migratóí'iã;'para a população total residente e para a PEA, considerando a
escolaridade, rendimento e ocupações;
33- Dotar o sistema com recursos que permitam a supervisão e o controle permanente das

condições operacionaisl
34- Dotar o sistema com recursos que permitam a inspeção periódica dos tanques,

tubulações, acessórios e equipamentosl

' :.

,/H ,
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LICENÇADEINSTALAÇÃO
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Condições de Validade Específicas

35- Manter disponíveis e prontos para uso os equipamentos
emergências;
36- Atender às Normas Regulamentadoras do Ministério

Segurança contra Incêndio e Pânico do Estado do Rio de
37- Realizar inspeção periódica da instalação e
mantendo os respectivos registros à disposição da
38- Não cimentar a tampa de vedação de
modo a facilitar a limpeza e a inspeçãol
39- Acondicionar os resíduos sólidos em

tampa até o seu recolhimento por empresa
40- Nãolançarquaisquer
4i- UmidiHcar ã Vias

particulado proveniente do
42- Atender às normas
43- Adótar médidàs de
carrêamentó é ;ó

44- Destinar OÉ

licenciadas pelo
45- Comunicar

INEA, plantio
qualquer
46-Nãoreali2ar
47- Evitar todas aê:*ljorpq$ dé.''acúmulo de água que possam propiciar a proliferação do
mosquito pedes aeavof/,
48- Eliminar métodos de trabalho e ambientes propícios à proliferação de vetores (insetos e

roedores nocivos);
49- Manter atualizados junto ao INEA os dados cadastrais relativos à atividade ora
licenciada;
50- Submeter previamente ao INEA, para análise e parecer, qualquer alteração ou

de atendimento a

passagem, de

em recipiente com

de material

'\.
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LICENÇADEINSTALAÇÃO
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Condições de Validade Específicas

ampliação no empreendimento licenciado;
51- O INEA exigirá novas medidas de controle ambiental,
-x-x-x-x-x-

rtééés9árió

}

':

!

: F
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1) INTRODUÇÃO

A empresa possui licença ambiental de Instalação LI IN021327, com validade até 05/11/2016, para
implantação da estrutura de urbanização do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro - COMPERJ, que
comtempla as obras de terraplenagem, drenagem, anel viário, canteiro de obras referente a esta etapa,
instalações de segurança patrimonial, Centro Integrado de Segurança e Centro de informação.

A empresa Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRAS requereu a renovação da Licença de Instalação.LI NO.
IN021 327, dentro do prazo estabelecido pela legislação ambiental pertinente, conforme documentação das

,'qs. 16'13 a 'i664.

O processo administrativo está com carga para a CEAM para dar prosseguimento a renovação da licença
deinstalacâo.
No dia 05/03/2018 foi realizada vistoria pela GELANI (Gerência de Atividades não industriais) a fim do dar
prosseguimento ao processo de renovação de licença. O relatório de vistoria GELANIRvT 858/1 8 atualiza
o status da obra, conforme o seguinte texto extraído: "Aproximadamente 50% do trecho já esta
pavimentado e os outros 50% já foram executadas as obras referente a base e sub-base, estando a
plataforma final da estrada composta por brita, estando a mesma preparada para receber a pavimentaçãol
As obras referentes as estruturas do Centro Integrado de Segurança (instalações de segurança
patrimonial) e Centro de Informações encontram-se parcialmente concluídos. O canteiro de obras
referente a esta etapa encontra-se desmobilizado devido a paralização das obrasl Os dispositivos de
drenagem encontram-se parcialmente implantados, devido a paralização das obrasl As obras referentes a
terraplenagem ainda não foram totalmente concluídas, devido a paralização das obras;"

A empresa Petróleo Brasileiro S/A -- PETROBRAS apresentou cronograma das obras (Em anexo)
o término da mesma está previsto para Janeiro de 2023.

em que

2) OBJETIVO

Acompanhar o atendimento das condicionantes da Licença de Instalação LI IN021 327

Ell:E=H= .=:i::=:.=::1:..:". ""-.:~..1 1 ..ÜDIRETORIA DE POS-LICENÇA-- DIPOS : @

COORDENADORIA DE ACOMPANHAMENTO DE INSTRUMENTOS DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL - CILAü

RELATÓRIO DEVISTORIA

DATA DA VISTORIA: 28/09/2018
RELATÓRIO N': 2697/201 8

MANUAL: 30a/ãÕlé - l SISTEMAiNEA: 2697/2018

RAZÃO SOCIAL-NOME:
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS

CNPJ
33.000.167/0001-01

ENDEREÇO
FAZENDA MACACU E OUTROS TERRENOS CONSTANTES NO
DECRETO PRESIDENCIAL DE 1 3/06/2006.

TELEFONE

(21) 999125897

BAIRRO
PORTO DAS CAIXAS E
SAMBAETIBA

MUNICÍPIO
ITABORAI

CEP

CONTATO/CARGO
MAURÍCIO BASTOS / TÉCNICO DE MEIO AMBIENTE / PETROBRAS
:SSUNTO

ACOMPANHAMENTO DAS CONDICIONANTES DA LI IN021327
TÉCNICO/CARGO/SETOR
ANDRÉ GRANATO/ ENGENHEIRO/ CALAM E HANNAH MA}MONnÉC. CONTROLE AMBIENTAL
(ADJUNTOll)/CILAM
DESCRIÇÃO DAATIVIDADE
CONSTRUÇÕES NOVAS E ACRÉSCIMOS PÇ ÇPIFICACÕES.
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do ambiente

'$
3)OBSERVAÇÕES

A avaliação do cumprimento das condicionantes da LI
considerando o status no momento da vistoria:

IN021327 encontra-se listada na tabela a seguir,

i

Emissão Ll: 05/1 1/2012 Validade Ll: u5/11/zulu
Condicionantes Status Qbservaçao

1- Comprovar a publicação de comunicado de
recebimento desta licença no Diário Oficial do Estado
do Rio de Janeiro e em jornal diário de grande
circulação no Estado antes da sua retirada no INEA,
conforme determinado pela Resolução INEA n. 37, de
21 .07.11 , publicada no D.O:E:R:J. de 25.07.11 l

Atendida Publicada em 23/'1 1/1 z no
jornal o Globo, além de no
dia 22/'t l/'t2 no DOE.

2- Esta Licença diz respeito aos aspectos ambientais e
não exime o empreendedor do atendimento às demais
licenças e autorizações federais, estaduais e municipais
exigíveis porleil

Para ciênclà

 
 

3- Esta Licença não poderá sofrer qualquer alteração
nem ser plastificada, sob pena de perder sua validadel

Nãofoipossível
avaliar

NO momento aa visiona,
não foipossívelavaliar se a
licença sofreu qualquer
alteração.

 
4- Requerer a renovação desta Licença, no mínimo 120
(cento e vinte) dias, antes do vencimento do seu prazo
de validade:

Atendida A empresa requereu a
renovação dalicença no dia
08/07/2016,através da carta
AB-PGI/STPI/LA
0042/2016.

 
5: Atender à DZ-205.R-6 - Diretriz de Controle de Carga
Orgânica em Efluentes Líquidos de Origem Industrial,
aprovada pela Deliberação CECA n. 4.887 de 25.09.07,
publicada no D.O.E.R.J de 05.10.07 e republicada no
D.O.E.R.J. de 08.1 1 .071

Nãofoipossível
avaliar

NO momento aa visiona, Toi
evidenciado que as obras
estão paralisadas, com isto
não foi possível avaliar a
condicionante delicença.

õ: Àtetider à DZ-1310.R-7 - Sistema de Manifesto de
Resíduos, aprovada pela Deliberação CECA n. 4.497
de 03.09.04 e publicada no D.O.E.R.J. de 21 .09.04i

Atendida considerando que as Obras
estão paralisadas, não há
geração de resíduos. Em
consulta ao sistema MTR
foi evidenciado que o CNPJ
vinculado a presente LI está
vinculado e os MTR'S são
emitidos regularmente.

 
7- Atender à Resolução n. 001 do CONAMA, de
08.03.90, publicada no D.O.U. de 02.04.90,
que dispõe sobre critérios e padrões de emissão de
ruídos:

Nãofoipossivel
avaliar

NO momento aa vtstona, Toi
evidenciado que as obras
estão paralisadas, com isto
não foi possível avaliar a
cohdicióhante delicença.

 

8- Atender à Resolução n. 303 do CONAMA, de
20.03.02, publicada no D.O.U. de 13.05.02, que dispõe
sobre parâmetros, definições e limites de Áreas de
Preservação Permanentes

Em
aterldlmento

conTO rme plano ae uestao
Ambiental 40 foram
consideradas e
demarcadas as seguintes
áreas de APP: FMP dos
Rios Caceribu e Mâcacu e
os canais internos da área
do COMPERJ. 0
acompanhamento desta
êondicionantê é
realizado através do
capitulo 5.4 Plano de
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de Recua:sos

Dala+Árinrla lEdil::=, .:,*.=liE''f
PGA do Compe

9- Atender à Resolução n. 307 do CONAMA, de
05.07.02, publicada no D.O.U. de 17.07.02, que
estabelece diretrízes, critérios e procedimentos para a
gestão dos resíduos da construção civill

Nãofoipossível
avaliar

NÓ momento da vistoria, tói
evidenciado que as obras
estão paralisadas, com isto
não foi possível avaliar a
condicionante delícença.

10- Atender à Resolução n. 448 do CONAMA, de
18.01.12, publicada no DOU de 19.01.12, que
estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a
gestão dos resíduos da construção civil, e altera os
artigos 2', 4', 5o, 6', 8', 9', 10' e ll' da Resolução n'
307/02 do CONAMA. de 05.07.021

Nãofoipossível
avaliar

No momento da vistoria. loi
evidenciado que as obras
estão paralisadas, com isto
não foi possível avaliar a
condicionante de licença. O
Técnico; da Petrobras
informou que a empresa
contratada para gerenciar
os resíduos sólidos. Suga
Tudo, é responsável pela
destinação final dos
resíduos gerados nos
canteiros e das frentes de
obras.

1 1- Atender à norma NBR-7.229 - Projeto, Construção e
Operação de Sistemas de Tanques Sépticos, da ABNTI

Nãofoipossível
avaliar

No momento da vistoria, toi
evidenciado que as obras
estão paralisadas, com isto
não foi possível avaliar a
condicionante delicença.

12- Armazenar os resíduos de acordo com as normas
NBR 11.174 - Armazenamento de Resíduos Classes ll

(não inertes) e Classe lll (inertes) e NBR 12.235 -
Armazenamento de Resíduos Sólidos Perigosos
(Classe 1), da ABNT, e destina-los somente a empresas
licenciadas:

Nãofoipossível
avaliar

No momento da vlstona, toi
evidenciado que as obras
estão paralisadas, com isto
não foi possível avaliar a
condicionante delicença.

 

13- Obter quando necessário, autorização do INEA
para intervenção (manilhamento) dos canais de
drenagem internos existentesl

Atendida Conforme Plano de (festão
Ambiental 40 (PGA40) o
sistema de drenagem foi
implementado conforme
Planejamento Executivo em
anexo (PEX), tendo sido o
mesmo, apresentado na
requisição da LI IN021327
da Urbanização, emitida
pelo INEA em 05/11/2012
fls.22

 
14 Aditar as cotas de arrasamento definidas pela
Secretaria Municipal de Urbanismo de ltaboraí e pelo
INEA;

Nãofoipossível
avaliar

Conforme Plano de (iestao
Ambiental 40 o Projeto
Executivo de Drenagem do
COMPERJ foi aprovado
pela SERLA em
28/03/2008. Processa E-
07/10050'1/08 (fls.22

 
'15- Exigir das empresas contratadas a Licença de
Instalação para cada canteiro de obras a ser instalado
no COMPERJ

Em
atendimento

NO momento aa visiona, Toi
evidenciado que as
empresas contratadas
possuem Licença Ambiental
ou estão em processo de
renovacãó de Licença.

  ;íi.''õi;êiãi:b ÉTE de acordo com o manual de
ooerações apresentado, mantendo og gguipe!!!e11199

Atendida l A EIE relativa a
terraplanaqem foi operada



. ;

ém condições adequadas de operação e de
manutenção, obedecendo aos parâmetros preconizados
no projeto;

 

de acordo com o Manual:lQe
Operações
desenvolvido pelo
consórcio CTC. Foi
solicitado em 29 de abril de
2014 termo de
encêrràMento
da licença LO IN n' 000172
referente a eétà; ETE, sob
processo E-
07/002.5055/2014.  

;i7- Mafitér responsável técnico pela operação da ETE
com registro no Conselho Profissional de Classe e
qualificado para desempenhar essa atividadel

Não se aplica Foi solicitado em 29 de abril
de 2014 térM:ó ; de
encerramento da licença
LO IN n' 000172
referente a esta ETE do
Canteiro do CTC. sob
processoE-
07/002.5055/2014.  

18- Enviar ao INEA. trimestralmente, o Relatório de
Acompanhamento de Efluente (RAE) com as medidas
de vazão de entrada e saída da ETE, os resultados das
análises de DBO e RNFT, no afluente e efluente da
estação e de óleos e graxas, detergentes, material
sedímentável e pH, no efluente, realizadas com a
freqüência determinada na DZ-942.R-71

Não se aplica Fol solicitado em 29 de abRI
de 20'14 : ;;termo de
encerramento da licença
LO IN no 000172
referente a esta ETE do
Cantelró do CTC, sob
processo E-
07/002.5055/2014.

 
1 9. Promover a retirada dos resíduos provenientes da
ETE e das caixas de gordura, tais como material retido
no gradeamento, areias, lodo descartado do sistema e
gordura retida, utilizando os serviços de empresas
licenciadas pelo INEA para essa atividade, mantendo os
comprovantes à disposição da fiscalização;

Não se aplica Foi solicitado em 29 de abril
de 2014 termo de
encerramento da licença
LO IN no 000172
referente a esta ETE do
Canteiro do CTC. sob
processo E-
07/002.5055/2014.

20- Apresentar ao INEA, trimestralmente, relatório
consolidado do Plano de Gestão Ambiental,
contemplando o progresso dos programas ambientais e
evidenciando os resultados obtidosl

Atendida A empresa apresenta
trimestralmente o relatório
consolidado do Plano de
Gestão Ambiental, tendo
apresentado no INEA a
última versão (PGA 40

 

21- Apresentar ao INEA relatórios semestrais com os
resultados preliminares do Programa de Monitoramento
dos Manguezais, devendo incluir no monitoramento dos
sedimentos os parâmetros coprostranol e colesterol

Em
âterldlrnento

Conforme o P(SA 4u, a
empresa apresentou
relatório preliminar no
primeiro relatório do PGA
em 15/08/08 realizado pelo
Instituto Márég.
Conforme consta no PBA
da Fase de Implantação da
Infraestrutura de
Urbanização do
Comperi, o presente Plano
possui duas fases de
estudo, sendo que a
primeira fase visa
diagnosticar as principais
características bióticas e
abióticas associadas às
florestas de mangue das
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duas unidades de
conservação da APA de
Guapimirim e da ESEC da
Guanabara. Esta fase
encerra-se com a indicação
de parâmetros a serem
acompanhados em um
Programade
Monitoramento ambiental
continuo destas Unidades
de Consewação.
O Relatório Final da

primeira fase do Plano foi
finalizado e protocolado no
INEA no mês de Fevereiro
de 2014, por intermédio da
cartaAB-
PGI/COMPERJ/SMS
008/2014.

.g

ã

Úéfito

ambiental da brota aquática do ecossistema Baía de
Guanabara e manguezais, devendo as roletas de
dados bióticos e abióticos serem realizadas durante
toda a fase de obras de urbanizaçãol
22.1- As roletas deverão ser realizadas na maré de
quadratura (lua crescente ou minguante),
em um período que contemple o final de uma maré de
enchente até o início de uma maré
vazante (estofo de maré);
22.2- Para as estações de amostragem de plâncton
(fito, zoo e ictio) devem ser amostrados
os seguintes parâmetros físico-químicos: temperatura,
turbidez, transparência, oxigênio
dissolvido. amónia, nitrito, nitrato e fosfatos
22.3- Utilizar para a coleta de fitoplâncton uma rede de
1 0 mm de abertura de malham

ãlã Ããotàf ãs seguintes estacoes no Programa de
Monitoramento da Brota Aquática dos rios Macacu e
Caceribu, para a caracterizacao limnologica
(parâmetros físico-químicos e biológicos):
- Rio Macacu. a montante do COMPERJI
- Rio Macacu, a jusante do COMPERJ, antes do desvio
para a CEDAE (Canal
Imunana-Lara njal) ;
- Rio Caceribu. a montante do COMPERJ;
- Rio Caceribu, a jusante do COMPERJ, antes da
confluencia com o rio Porto das Caixas;
- Foz do rio Porto das Caixas, a montante da
confluencia com o rio Caceribul
- Rio Caceribu, na área de manguezall
- Rio Guapi-Macacu, na área de manguezall
- Baia de Guanabara - Estação Marinha;
23.1- As estacoes devem ser representadas em base
cartográfica georreferenciadal
23.2- As coletas de caracterizacao limnologica deverão
ter frequencia mensal, durante toda
fase de urbanizacao;
23.3- Deverão ser acrescidos os parâmetros turbidez e

H em cada uma das estacoes

Em
átehdiMentó

Conforme o Plano de
Gestão Ambiental (Versão
40).

Em
àtóndiúérltó

Conforme o Plano de
Gestão Ambiental (Versão
40).

.wi
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acima referidas, na serie de parâmetros físico-químicosl
23.4- As roletas e análises de fitoplâncton, zooplancton
e bentos deverão ser realizadas em
todas as estacoes de amostragem acima relacionadas,
mensalmente. durante toda a fase
de instalacao do complexo;
23.5- O monitoramento da ictiofauna devera ser
executado bimestralmente, nas cinco
estacoes relacionadas acima, contemplando
parâmetros: biometria, conteudo estomacal,
presença de metais pesados e HPAI
23.6- Utilizar na coleta do ictiplancton uma rede
cilíndrico-cónica de 300 .fÊm de abertura de
malha;
2a. Realizar bimestralmente o monitoramento das
águas dos corpos hídricos superficiais em maré de
sizígia vazantel

ihstitiãtó éÉtádtlal
do ambienBl

:i:âi; ;l

q

os

uma
=

..i

:1:

Monitoramento dos Corpos
Hídricos
Superficiais, nos Relatórios
trimestrais dó PGA.
Conforme o Plano de
Monitoramento dos Corpos
Hídricos
Superficiais, nos Relatórios
trlmeétrais do PGA.

Em
atendimento

sedimento em todas as estações de monitoramento
relacionadas acimal

Em
;àtendimehto

hídricos superficiais até o fim das obras de urbanizaçãol
27 Monitoras, mensalmente, as águas e,
semestralmente. os sedimentos dos rios Caceribu e
Macacu, a montante e a jusante do empreendimento,
utilizando as metodologias indicadas na mais recente
revisão do Standard Methods of Water and Wastewater
- SMWW;
]ã: iÜiiiiiior:áíd nível de água e a qualidade das águas
subterrâneas durante todo o período das obras -
mínimo de 18 meses - incluindo os seguintes
parâmetros: níquel, vanádio, boro, cobalto, estanho, lítio
efosfatos;
29- Manter o programa de manejo, resgate e
monitoramento da fauna terrestre na AID, por, no
mínimo. dois anos após o início da fase de operaçãol
30- Apresentar mensalmente os resultados do
monitoramento das emissões de material particulado,
durante afase de obrasl

Para ciência

Em
;àtendiMehtó

Conforme o Plano de
Gestão Ambiental (Versão
40).

Em
atendimento

Conforme o Plano de
Monitoramento das águas
subterrâneas (Versão 40).

No prazo
A empresa ainda
finalizou as obrasl

não

Conforme o Plano de
Controle de Emissões e
Material Particulado
aversão 40
O mónito ramento

epidemiológico foi realizado
pela FIOTEC-FIOCRUZ,
entre os anos dê 2008 e
2014, utilizado metodologia
semelhante a utilizada pelo
Ministério da Saúde,
atendendo aós
objetivos acordados entre a
Petrobras e os órgãos
arhbientàls. Este
monitoramentó evidenciou
que os impactos na saúde
da população inicialmente
associados ao Comperi não

0
Em

ãté:hdiMentó

epidemiológico, incluindo: correlação
dos impactos gerados pelo empreendimento com os
possíveis incrementos e/ou decréscimo
das doenças pré-existentes e as novas advindas da
implantação e operação do COMPERJ;

Eh
atéhdimento
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se realizaram
ou foram bem menores do
que inicialmente previsto,
conforme o PLANO DE
MONITORAMENTO
EPIDEMIOLÓGICO
Vergão 40

 

32- Atualizar plano de monitoramento da evolução
demográfica e das demandas de serviços
públicos na região do COMPERJ, de acordo com o
Censo Demográfico de 2010, do IBGE, que contemple
os seguintes aspectos, considerando a natalidade,
mortalidade por causas, nupcialidade e a mobilidade
espaclalda população:
32.1- Uma matriz "DE PARA", no caso da população
residente na ADA:
32.2- Taxas de imígraçãol
32.3- Com base na PEA formal, calcular, também, a
pendularidade, podendo utilizar a RAI e RAI Migra do

mistério do Trabalho para o cruzamento das
informaçõesl
32.4- Seletividade migratória para a população total
residente e para a PEA, considerando a escolaridade,
rendimento e ocupaçõesl

Em
atendimento

As ações desta
condicionante foram
integralmente realizadas,
conforme relatado. no
Capítulo
7.5 Plàho : dé

Monitoramento da Evolução
Demográfica e Demandas
porServiços Públicos,nos
Relatórios trihestraiÉ do
PGA
O Plano foi atualizado por
meio do contrato com a
Universidade Federal
Flüminense.
contemplando os aspectos
merlcionados desta
condicionante e reportados
no Cap. 7.5 21'
PGA

 
33- Dotar o sistema com recursos que permitam a
supervisão e o controle permanente das condições
operacionaisl

Nãofoipossível
avaliar

No momento da vistoria, foi
evidenciado que as obras
estão paralisadas, com isto
não foi possível avaliar a
condicionante delicença.

 
34- Dotar o sistema com recursos que permitam a
inspeção periódica dos tanques, tubulações, acessórios
e equipamentos

Nãofoipossível
avaliar

No momento da vistoria. foi
evidenciado que as obras
estão paralisadas, com isto
não foi possível avaliar a
condicionante delicença.

35- Manter disponíveis e prontos para uso os
equipamentos e materiais de atendimento a
emergênciasl

Nãofoipossível
avaliar

No momento da vistoria. foi
evidenciado que as obras
estão paralisadas, com isto
não foi possível avaliar a
condicionante delicêhça.

 
36- Atender às Normas Regulamentadoras do Ministério
do Trabalho e ao Código de Segurança contra Incêndio
e Pânico do Estado do Rio de Janeirol

Nãofoipossível
avaliar

No momento da vistoria, foi
evidenciado que as obras
estão paralisadas, com isto
não foi possível avaliar a
condicionante delicença.

 
37. Realizar inspeção periódica da instalação e dos
seus dispositivos de segurança, mantendo os
respectivos registros à disposição da fiscalizaçãol

Nãofoipossível
avaliar

No momento da vistoria, foi
evidenciado que as obras
estão paralisadas, com isto
não foi possível avaliar a
condicionante deliêen

 
38- Não cimentar a tampa de vedação de caixas de
gordura e caixas de passagem, de modo a facilitar a
limpeza e a inspeçãol

Nãofoipossível
avaliar

No momento dã vistoria, foi
evidenciado que as obras
estão paralisadas, com isto
não fol possível avaliar a
condicionante delicen

 
39- Acondicionar os resíduos sólidos em sacos
lásticos e conserva-los em recipiente com tampa alg Q

Nãofoipossível
avaliar

No momento da vistoria. toi
evidenciado que as obras
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3) INFORMAÇÕESCOMPLEMENTARES

seu recolhimento por empresa licenciada pelo INEAI   estão paralisadas, com isto
não foi possível avaliar a
condicionante delicença.  

40- Não lançar quaisquer resíduos na rede de
drenagem ou nos corpos d'águas

Nãofoipossível
avaliar

No momento da vistoria. fol
evidenciado que as obras
estão paralisadas, com isto
não foi possível avaliar a
condicionante delicen  

4i- Umidificar as vias internas e de acessos de forma a
minimizar a emanação de material particulado
proveniente do fluxo de veículos durante as obrasl

Nãofoipossível
avaliar

NÓ Momento da vistoria. foi
evidenciado que as obras
estão paralisadas, com isto
não foi possível avaliar a
condicionante delicença.

42- Atender às normas municipais quanto ao tráfego de
veículos pesados, durante as obrasl

Nãofoipossível
avaliar

No momento da vistoria, foi
evidenciado que as obras
estão paralisadas, com isto
não foi possível avaliar a
condicionante de licença.

43- Adorar medidas de controle como cobertura da
carga com lona de forma a evitar o carreamento e o
transbordamento de material sólido para as vias
públicasl

Nãofoípossível
avaliar

No moMêRto da vistoria. foi
evidenciado que as obras
estão paralisadas, com isto
não foi possível avaliar a
condicionante delicen

44- Destinar os efluentes dos banheiros químicos por
meio de empresas devidamente licenciadas pelo órgão
ambiental:

Nãofoipossível
avaliar

No momento da vistoria, foi
evidenciado que as obras
estão paralisadas, com isto
não foi possível avaliar a
condicionante delicença.

45- Comunicar imediatamente ao Serviço de Operações
em Emergências Ambientais do INEA, plantão de 24
horas. pelos telefones (21) 2334-7910, 2334-7911 ou
8596-8770, qualquer anormalidade que possa ser
classificada como acidente ambiental;

Para ciêRcià  
46- Não realizar queima de qualquer material ao ar livrei Nãofoipossível

avaliar
No momento da vistoria, foi
evidenciado que as obras
estão paralisadas, com isto
não foi possível avaliar a
condicionante delicença.

47- Evitar todas as formas de acúmulo de água que
possam propiciar a proliferação do
mosquito Aedes aegypti, transmissor da denguel

Nãofoipossível
avaliar

No Mómênto da vistoria. foi
evidenciado que as obras
estão paralisadas, com isto
não foi possível avaliar a
condicionante delicença.

 
48- Eliminar métodos de trabalho e ambientes propícios
à proliferação de vetores (insetos e roedores nocivos)l

Nãofoipossível
avaliar

NO momento da vistoria. foi
evidenciado que as obras
estão paralisadas, com isto
não foi possível avaliar a
condicionante delicença.

  4g Manter atualizados junto ao INEA os dados
cadastrais relativos à atividade ora licenciadas

Para ciência  



ineai:'nÊigi:g .
Relatórios do Plano de Gestão
condicionantes das várias licenças concedidas pelo INEA

No dia 14/06/2017, foi elaborado Parecer da CALAM
IN021327, em que foi despachado nada
GELANI, com vista ao requerimento de

Documentos em anexo:
1 ) Cronograma de obras atualizado
2) Parecer CILAM QUANTO AO ATENDIMENTO DAS CONDICIONANTES DA LI NO. 1N021327

elaborado no dia 14/06/2017.

4) CONCLUSÃO

. i: l li

De posse da avaliação do cumprimento das vinte e cinco condicionantes avaliadas de sua licença LI N'
IN021327, podemos afirmar que, no momento da vistoria, a empresa estava atendendo seis
condicionantes de licença, seis para ciência, vinte e três não foram possível avaliar, doze estavam em
atendimento e uma estava no prazo.

Ressalta-se que as obras estão paralisadas, sendo assim algumas condicionantes de licença não
''-uderam ser avaliadas. As condicionantes em atendimento estão sendo acompanhadas pelo Programa de

GestãoAmbientalelaboradopela Petrobras. '

5) AÇÃOINEA

Considerando que o processo de renovação está sendo tramítado pela CEAM, o presente relatório de
vistoria deverá ser encaminhado ao setor de licenciamento ambiental para corroborar no processo de
renovação de LI. Após a renovação da LI o processo deverá ser devolvido à CALAM para o
acompanhamento das condicionantes de licença.

:

6) REGISTROFOTOGRÁFICO

Hannah MalMon
Técnica em Controle Ambiental/ Adjunto ll

ID-5088485-9

André Granató
Engenheiro

ID-2868645-4
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Ref,: Proced$meméa AdmãmÊsEraeÊva ii. }'78/2Q }9 (&ÍPR3 m. 20{9.00978797}

PROCEDi$ÍENTO A»wÍ&N{STi&ÀT$3{©

Trata-sc de procedimento instailado pa!-a apuiai n cumprÍnlet to cla onEigaçào contida no item 5.3. 1 :
e ítetn 5.3.2 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MI)R.l- a PE'rROBR.AS. o INL\ e o Estado do Rio de
.lareira nos autos da ação ci\il pública n'. 0009919-12.201 8.8.19.0023. .'\ PEI ROBR.'\S. no Item 5.3.1 ) Em relação .à
condicionante 13: da cláusula segunda. obrigou-se a ''r. ./í/p/e.\e/íia/ o P/oue/o E,[é?cz/f!\'rJ c/'f L:/ Aü/ii:af(7o //ce/7c/cz(/o
pe/o /VE,4. no p/ a:o de 6r) rsessen/aJ dfai con/ado.ç da /zo///o/r)õaczção do 7'4C. ef71 ('D e/e/fónico ; .,â. PETROBRAS.
no item 5.3.2) Em relação à condicionante 19. da cláusula segunda. obrigou-sc a ;". /ap/'esen.'a/ k/a z//asnos e P/r/no
(te Gei'ertcia} tento de Efluentes. t'epoi'Lado rlo PG,\. no piano de 6t) fsessetllai crias coFatados dc! hontí)l{)cação do
7'H (4

'''\.

Portaria de instauração de PA à t1. 02. estalido o relatório dc investigação as lls. 02-\,'04. 11)suuído
de fls. 05,'37

O oficio preliminar ft)i expedido à 1]. 38

O{Tcio da Peuoblas à r1. 40. instruído dc fls. 41''45. remetendo média digital co11tendo o
cumprimento das obtígações contidas nos itens 5.3. 1 e 5.3.2 da cláusula segunda clo l AC.

Oficio da SE.A $ à f1.: 46. gólicÍtãndo diíaçãó de prazo

Oficio do INCA às fls. 55/'5ó. encaminhaildn cópia da documentação apresentada pela Pcuobtas.
manifêsEação da Gei-ência de .'\companhamento dos InsLíumenlos dc Licerlciamcnuo .Ambiental GEiJ-AM. na qual Ehi
ínfbrmado sobre o atendimento das obrigações assumidas. snb o ponto de vista ambiental. no que concerne ao !tem
5.3. 1(condicionante 13) de [ls. 57/137.

O[Tcio do INE.'\ às f]s, 138./139. 1ilsuuído de tls. 140'157. solicitando dilação dc prazo por leais 90
dias

CON$i©gRÂNDQ que a presenlle í ,esiiÊ.ação .lá ttãmíta há ma,is de üln à.ho

CONSIDER4NI)O que a Resoi . ão (i})G.i 11. 2.227''18. erl] seu art. 25 dispõe que: "0 /f7qi/é/'f/n
cIvIl dever'á ser cnrtclutdo F]o p]a:o de L ]n íril} uno. cl e ! odes t sel })rorroga(!a (Êitatlías vez.es .tope ! ptecessíll'iüb. ci

::.""::''i:=:.=.ll=": :ii'J,.'ii=':3:'::.::i;i..:':,ÇliiLI'..i (;'lT:::i::il:';::l:f-;;tl.::=i:=,:1:;:'::illi:ET:; ,l=:;
dos itaqitétiLos que se ertcnnlietll eln lla ltiíclção lla mais de 12 {(in=el meses 1 ..1" . no\ le aios dü pa e.gtçda ü\lIGo

CONSIDERANDO que o arl. 9". da Resolução n. 23 de 2007- do Conselho Nacional do Minislélin

?(xb\tco estale\ece que ; O ifl(l uét'lto ci-.'li dc'-:eif \ei concluLclo }ln piano de (li {í t u ano. píflí og( vel Ê) Ea ntesnío
prato e quantas vezesjorent necessárias. poi decisão ÍI tl .lanletlicída (!e seu Pie.si(!ellíe. i4 ..;isto da Ititp'escitldif)iliclodc

yiêmâ :4?Ê© ?úbl

l ii! {.'ii:':

Elf;! d© d© gãü êü .}üaaÊín
(;€1'!ei/{;(l

?%dPi3ii;l ::: ti C
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Ofício 2a PJTC n' 812/2020 .rtaóora/, 27 de abril de 20iO.
Ref: Relação de Inquéritos Civis que tramitam há mais de um ano na 2a
Promotoria de Justiça do Núcleo ltaboraí

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral,

Cumprimentando-o, valho-me do presente para remeter ao

Conselho Superior do Ministério Público a relação de todos os procedimentos que
tramitam nesta 2a Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí há mais de

um ano, 331 (trezentos e trinta e um) feitos, conforme planilha em anexo, em atenção ao

art. 9o, da Resolução no 23/2007. do CNMP. art. 25, da Resolução GPGJ no 1769/12 e
art. 61, $4o, do Regimento Interno desse CSMP/RJ.

Ressalta-se que todos os procedimentos em anexo estão

aguardando resultado de diligências imprescindíveis para a conclusão das investigações.

Tais diligências estão devidamente especificadas na última promoção lançada em cada
procedimento, que pode ser consultada pelo sistema MGP

Ao ensejo renovo protestos de elevada estima e distinta
consideração, colocando-me à disposição para eventuais esclarecimentos

complementares, caso necessário

.

rassinado eZeb'onícamenfeJ

TIAGO GONÇALVES VERÁS GOMOS

PROMOTORDEJUSTIÇA
TrAGo (=oNCALVES li.:' AssÊnadode formadlgtta! por

AO VERÁS : S2ã:m ws "-"s

EXlvl O . S R. . GOMOS:0891 385371 0 Dadas;2020m2Bll:s7:30 30Q

DR.JOSEEDUARDO CIOTOLAGUSSEM
PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO
DEIANEIRO
Av. Marechal Câmara, n' 370 - Centro - Rio de Janeiro - RJ
CEP: 20020-080

;; ,

MlnÊstér$a Público do Estado do Rio de Janeiro
2â PrcmotorÍa de J€1stiça aletêva Núcleo Êtabofaí

Edifício Double Peace Office, Rua icãü CaeEano, ng 2ü7, saias 6G6/'${)7.
Centro - ltaboraí, RJ - Brasll

CE? 24800 1}3 - Telefone: (21) 2ó45-695G
E-irai!: 2pjiç.ieaborai(glmpr} tll;p.bi'



&dF3P?1;;:3 k?;;V;;?;lll:ll; l:l?llllly i: 11:1':'.4Ü ::
Ofício 2õ PJTC n' 1914/2020 /EaZ)ora/1 16 de novembro de 2020. : \
Ref: PA 178/2019 - MPRJ 2019.00978797(Favor mencionar na resposta)

''-

/

Senhor Presidente

. i

o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo

Promotor de Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Senhoria da

existência do procedimento em referência que visa a apurar o cumprimento da

obrigação contida no item 5.3.1; e item 5.3.2 da cláusula segunda do TAC
pactuado entre o mPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos
autos da ação civil pública ne. 0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no

item 5.3.1) Em relação à condicionante 13, da cláusula segunda, obrigou-se a

"(...)apresentar o Prometo Executivo de Urbanização licenciado pelo INEA, no prazo
de 60 (sessenta) dias contados da homologação do TAC, em CD eletrânico"; A

PETROBRAS, no item 5.3.2) Em relação à condicionante 19, da cláusula segunda,

obrigou-se a "(...)apresentar Manifestos e Plano de Gerenciamento de Efluentes,

reportado no PGA, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da homologação do

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art.

129, inciso 111 da Constituição Federal, bem como o artigo 8e da Lei 7.347/85 e o

artigo 6e, l, "b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar

106/2003, vem este Órgão Ministerial acusar o recebimento do Of.INEA/OUVID SEI
ne 915/2020. bem como deferir a solicitação de prorrogação do prazo para

resposta por mais 90 (noventa) dias, para que informe se o compromissado

atendeu satisfatoriamente à obrigação assumida, do ponto de vista técnico

ambiental, sendo certo que a resposta deverá vir instruída com as informações e

documentos exigidos nas c]áusu]as 6.2.]., 6.2.2 da cláusula terceira do TAC.

TAC

;''''\

''''q

Minis érío püb$êco d© Estado do Kê© de iane$r
2ã rümüÊoría de iuçtÉça de Tutela aletiva dü NÜ ea !tabcra{

Edifíí=la Doui:iie íliai:e Offií:e, ãua .faãó (aütâno, hÉ 2ó?', saiba {50$/$Ü7.
Ceiltf:ü - ltabürai, lqi - Brasil

(IE? 24800-1}.3 Tí2lef(}ne: (21} ?545 69S(

[«.ula]]: iiliilt :clitb.]ÊaboíairÍ1]'tnpi]} . p.b{
l
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Edifício Double Place Office, Rua Jogo Caetano. ng 207, salas 606/607,

Ceíltro - ftaboraí, RJ - 8rasil

CEP 24800-113 - Telefone: {21} 2$4$-695c}
E-mail: 2pjtcoÍtb(@mpr] mp.bl'
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Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente

Presidência

Of.INEA/SERVCONTE SEI N'lO Rio de Janeiro, 07 de junho de 2021

Excelentíssmn Pronntor de Justiça
F'...

$:-..Ê

W

::..3

E--

Ü'.

W

Dr. nego Gonçalves Meras GonKS

Ministério Público Estadual

2' Proinotoria de Justka de Tutela Coletiva do Núcelo de ltaboraí.

Rua João Caetano, Dn 207, sala 606/607, Cena'o

ltçihnrn {. 12 ;n dp Tnnpirn

Referência: Ofício 2' PJTC n' 227/2020 e 1914/2020

PA n' 178/2020 MPRJ n' 2019.00978797

Excelentíssmn Prormtor de Justka,

Ctmlpnrmntando-o cordialnente, e em atenção às obrigações contidas nos itens 5.3 . ] e 5.3.2 da cláusula segunda
do IAC COMPERJ pactuado enfie o MPRJ, a PE'rROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da
ação civil pública n'. 00099 1 9- 12.20 1 8.8. 1 9.0023), onde a Petrobrás obrigou-se a

5.3. 1) Em relação à condicionante 13 Ápt'isentar o Projeto Executivo da Urbanização apresentado ao
"TEA e licenciado, em CD etetrârlico.

5. 3.2) Em relação à condicionante 19 - Aposentar ManUestos e Plano de Clerenciamerlto de Efluentes,

reportado no PGA .

Com relação ao solicitado nos bens 5.3 . 1 , o nrsmo.b!.!tg$ ;

Com relação ao solicitado nos itens 5.3.2, irlíiomn que a GERILAM/INEA avaliou a documentação apresentada

pela PETROBRAS e, alravés do parecer técnico anexado sob a nuimração 1 779640 1 , conchJiu que "(1..) o P/a/zo

apresentado relacionado ao gerenciamento dos tesiduos gerados (lodo) em ETEs, caças de gordura, e de
afluente sanitário, no âmbito da Petmbras e suas contratad(u (canteiros de obras) atende, de .forma
satisÍatói ia, do ponto de vista técrLico ambiental, às obrigações assumidas pela comtssionada relacionadas
cto item S.3.2'

Assim, venho encamüll)ar a maúÊestação da área técnica cona)atente denso do Instituo Estadual do Ambiente

quanto à análise do cumprimento dos reBridos itens, sob os nnldes do que Êoi preconizado no item 6.2.2 da
Cláusula Terceira do TAC. BÊm..çe!!D,.hdêSU..sg. tZet12ailÇ.da
!çalaçpu.paro.xb:.audÉ91hio&pçndÊnb



09/0W2021 SEI/ERJ - 4574535 - Ofício - NI

©
Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente

Ouvidoria

Of.INEA/OUVID SEI N' 817/2020 Rio de Janeiro, 09 de maio de 2020

limo. Senhor
Dr. Trago Meras Games
P .-f, mf. tr. ,- H p Tll cíi rn

2" Promotoria de Justiça Coletiva - Núcleo ltaborai
Edifício Doubte Placa O.foice, Rua Jogo Caetano, 207, salas 606/607. Centro, líaboraí CEP: 24.800- } 1 3

.Ref.: Oficio n' 227/2020
A } 78/2019 - MP]U 2019.00978797

Senhor Pronntor,

Cunprmrntando-o cordiajnrnte, e em atenção ao oHcio em epígrafe, foram sohcítadas
intomnções e o encaminhamento dos docunentos comprobatórios do adanplenento tempestivo das obrigações
contidas no itens 5.3.] e 5.3.2 da Cláusula Segunda do Tema de Ajustamento de Conduta TAC celebrado

entre o MPRJ, a SEIS, o TNEA e a PE'TROBRAS, homok)gado nos autos da Ação CMI Pública n' 00099 1 9-
12.2018.8.19.0023.

Assün sendo, sirvo-me do presente para submeter a consideração de V.Sa. a documentação
apresentada pela indigitada empresa, para cumprimento dos citados tens, assim como a rmn&stação da
Gerência de Acompanharmnto dos Instrumentos de Licenchn nto Ambiental - GETLAM deste Instituto, na qual
Êoi inÊomlado sobre o atendmento das obrigações assunudas, sob o ponto de vista ambiental no que conceme
ao item 5.3. 1 (Condicionante n' 1 3).

No que conceme ao item 5.3.2 (Condicionante n' 19), noticianns a esse i Píznquef que Êoi
enviado expediente para a Gerência de Licenciamento de Indústrias - GELTN deste órgão ambiental, para a

prestação das infom)ações necesárias, que, serão em seguida enviadas para esse MPE.

Diante do exposto, e sem mais para o ínonEnto, renovo os protestos de elevada estro)a e distinta
consideração.



W/0W2021 SEI/ERJ - 17796401 - Despacho de Encaminhamento de Processo

©
Governo do Estado do Rio de Janeiro

instituto Estadual do Ambiente

Diretoria de Pós-Licença

À

GEILAM/DTPOS c/ vistas ao SERVCONT.

(A/C do Servidor Marcek) F. Souto de Carvalho Coordenador do TAC COMPERJ)

Considerando o despacho de encan)inharmnto de processo INEA/SERVCONTE 1 7342633 referente aos Olkios
.a 2' PJTC n'. 227/2020 Ofícios e n'. 19 14/2020 referente PA 178/2019 - MPRJ 2019.00978797 no que se

refere ao curílpriuento da obrigação estabelecida no item 5.3 .2 da cláusula segunda do Tema de Ajustamento de

Conduta - TAC;

Em atenção aos Oíicios do MPRJ mencionados no despacho supra, que solicitam iiúomnções se a Compromissada

PE'rROBRAS atendeu satisíàtoriannnte à obrigação contida no item 5.3.2, da Cláusula Segunda do TAC do
COMPERJ;

Encaminho a resposta solicitada

Ao

MiNiS']É]UO Pt:BLICO DO EST)\DO DO RIO DE J.\NEIRO

'~' Pronntoria de Justiça de Tutela Coletha Núcleo ltaboraí

Rio de Janeiro, 02 de junho de 202 ]

Ref: PA 178/2019 - MPRJ 20}9.00978797

liúomu-se

]) llgD:.5:3:Z(cláusula segtmda do TAC, Rs. 28) - Enllglaçãe.à.çe!)djçbna111g..1.9.('bronnver a retirada dos
resíduos provenientes da ETE e das caixas de gordura, tais corno nnteria] retido no gradeanrnto, areias,]odo
descartado do sistenn e gordura retida, utilizando os serviços de empresas licenciadas pek) INEA para essa

atividade, n)entendo os comprovanks à disposição da fiscalização'l, a Petrobras obrigou-se a ''(.. .) apresentar os
Manifestos e Plano de Gerenciarmnto de Efluentes (reportado no PGA), no prazo de 60 (sessenta) dias contados

da honn[ogação do TAC (] 3.08. ] 9).

Status: Atendida

- A docuimntação reÊrente ao Piano de Gerencianrnto de Efluentes foi encaminhada ao INEA(Processo E-
07/026.228/201 9) em nnio digita] (CD e]etrânko), por meio da Carta SMS/LARE 021 ] /20 19 de 09. 10.20 1 9,



09/06/2021 SEI/ERJ - 17796401 - Despacho de Encaminhamento de Processo

Referência: Preces s o ne SEl-0700a2/001571/2020

Avenida Venezueh,, 1 10 - Baço Saúde, Rio de Janeio/RJ, CEP 2008 1 -3 12
Te }efone :

Criado por c]audionv, versão 2 por chudionv em 02/06/202 1 13 2 ] :1 5.

SEI nQ 17796401



6.2 PLANO DE CONTROLE DE E$GQTOS SANITÁRIAS E
EFLUENTE$L$QUIDQSDOSCANTEIRO$

6.2. 1 0BJETÍVOS

> Controlar a emissão de efluentes líquidos (sanitários, cozinha, instalações de manutenção,

pátios de estocagem de materiais, etc) no canteiro de obras do empreendimento, aferindo a

eficiência do sistema de tratamento de efluentes em conformidade com os requisitos legais

pertinentes e atendendo aos parâmetros necessários ao reuso interno.

''\ > Garantir durante as obras de construção da Estrada Principal de Acesso. da Estrada de

Acesso de Cargas Especiais(UHOS) do Emissário Terrestre e Submarino do Comperl e das

Unidades de Processamento de Gás Natural (UPGN) que o sistema de roleta e destinação

de efluentes seja realizado de forma adequada e em conformidade com a legislação

aplicável.

$.2.2METAS

> Garantir a roleta e destinação adequada dos efluentes gerados no canteiro de obras e

frentes de trabalho das obras de implantação da Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ

e da Estrada de Acesso de Cargas Especiais (UHOS), do Emissário do Comperj e das

Unidades de Processamento de Gás Natural (UPGN).

> Garantir a coleta e destinação adequada dos efluentes gerados no canteiro de obras e

frentes de trabalho das obras de implantação da Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ.

da Estrada de Acesso de Cargas Especiais (UHOS) e do Emissário Terrestre e Submarino

do Comperj.

6.2.2R ERÊNCIP.S NORA.qTÍVÂ.S

> NT202 R-lO Critérios e padrões para lançamento de efluentes líquidos

> Lei l i .445/07 Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico

> Lei 9.966/00 - Dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização da poluição causada

por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição

nacional e dá outras providênciasl

50o RELÊ TÓRIO DO PL-ANO DE GESTÃO AMBIENTAL DO POLO GASLUB (ANTIGO COMPERJ)
CAP 6.2 - PL.DE CONT.DE ESG.SANITÁRIOS E EFLUENTES LÍQUIDOS DOS C:ANTE}ROS
15/11/2020

Página l de IO
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As atividades referentes ao plano de controle do esgoto sanitário e efluentes líquidos no canteiro

das obras da implantação da Estrada Convento foram implementadas pela empresa Encalso

Construções Ltda, contratada pela Petrobras para implantação da estrada.

6.2.3.3 $7 Á0.4 PARA .ACESSO DE CARGAS ESPECIA:S (UHO$)

As atividades referentes ao plano de controle do esgoto sanitário e efluentes líquidos nos canteiros

relacionados a este empreendimento foram executadas pelas empresas, Constremac e Carioca

Engenharia, contratadas pela Petrobras para a construção da via e píer de acesso.

O Plano Básico Ambiental da via UHOS previa que as empresas eram responsáveis pelo

licenciamento ambiental dos seus canteiros de obras e demais instalações a eles associadas,

devendo atender à legislação vigente.

8.2.3,4UN{OAÜKSOKPKOÇK KNTaOEGá;sN:%TUK&l UPGN

As atividades referentes ao plano de controle do esgoto sanitário e efluentes líquidos nos canteiros

relacionados à implantação das UPGNs eram desenvolvidas pelo Consórcio QGIT contratado pela

Petrobras para a construção das unidades de processamento. No segundo trimestre de 2018, a

Sociedade de Propósito Específico composta pelas empresas Keruí e Método (KM8) retomaram as

atividades relacionadas ao projeto da UPGN.

O Plano Básico Ambiental das UPGNs previa a utilização de banheiros químicos nas frentes de

trabalho, a implantação de tanques de acumulação de efluentes e o tratamento dos esgotos

sanitários gerados na obra, em estações de tratamento de efluentes externas e licenciadas pelo

órgão ambiental, sendo a roleta e transporte realizados por caminhão de sucção a vácuo, por

empresa devidamente licenciada pelo órgão ambiental.

\

6.2.4 QUA.OROOE,&GOMF',qNHAM NTC}

50' ROLA TÓRfO DO PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL DO POLO GASLUB (ANTIGO COMPERJ)
CAP 6.2 - PL.DE CONT.DE ESG.SANITÁRIOS E EFLUENTES LÍQUIDOS DOS CANTEIROS
15/11/2020
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EFLUENTEGERADONOTRIMESTRE

ujulho-20

H agosto-20

w setembro-20

Gráíliiã :l = Pê1:8altülãí"89'$fnãf ã utilizado e destinado pala trataít erro e2terrlo

O transporte para tratamento externo dos efluentes gerados pelas empresas presentes na obra foi

realizado através de caminhão de sucção a vácuo das empresas transportadoras contratadas,

devidamente licenciadas. A periodicidade deste transporte é estabelecida conforme planejamento

de cada empresa contratada, sendo que todo transporte é precedido da emissão dos respectivos

manifestos de resíduos. cujos documentos se encontram arquivados nos canteiros à disposição da

fiscalização.

EFLUENTE GERAoo NO TRIMESTRE (m'l

3529 m3

, ;

julho-20 agosto-20 setembro-20

(3ráflco 3 -- QuanÊitatlvo de efluente gerado nc} ri l e$ rõ

Todas as empresas envolvidas nas atividades de transporte e tratamento dos efluentes são

licenciadas pelo órgão ambiental competente e a validade das licenças controlada pela fiscalização.

ESTA ÇÃO DE TRA TALENTO DE ESGOTO (CARTEIRA GQNSAMA} LO N' !Naa0172

Em 29 de abril de 2014 foi solicitado termo de encerramento da licença LO N' IN0001 72 referente

a esta Estação de Tratamento de Efluentes, sob número de processo E-07/002.5055/2014. A

estação foi desmobilízada do local em função de sua não utilização devido a Rescisão do Contrato

entre CONSAMA e Petrobras.

50' RELATÓRIO DO PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL DO POLO GASLUB (ANTIGO COMPERJ)
CAP 6.2 - PL.DE CONT.DE ESG.SANITÁRIOS E EFLUENTES LÍQUIDOS DOS CANTEIROS
15/11/2020

Página5de IO



6.2. 5.3 UNIDAOES DE PROCESSAMENTO DE GÁS NA RURAL UPGN

Os efluentes oriundos do prédio da Fiscalização e prédios administrativos são dírecionados para a

Estação de Tratamento de Efluentes do canteiro, onde é realizado tratamento e reuso para

umectação de vias. O excedente do efluente tratado é encaminhado para por caminhão vácuo para

descarte em ETE de terceiros, devidamente licenciada. No trimestre o quantitativo de efluente
tratado e reusado fói de 3.570 m3.

EFLUENTE GERADO NO TRIMESTRE (m') DESTINAÇÃOFINAL

- Ê 2020 m3

1 1320 m'

l
julho-20

julho-20 agosto-20 setembro-20

agosto-20 setembro-20 ii HTransporteparaETE-Externa uTratamentoe Reuso Interna

Gráfico 5 - Quantitativo de efluente gerado nc trimestre e destinação final

6. 2. 6 ReÉ.,4 ró níoFOToaPÁrico

Foto 04: Sucção de
oyo Sela

}fiüói e$ êín frcll ã ãé lil$& da Fala õ2i Sucçãc} dc eflue líe ern canteiro da hãlP FI

50Q REL-A TÓRIO DO PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL DO POLO GASLUB (ANTIGO COMPERJ)
CAP 6.2 - PL.DE CONT.DE ESG.SANITÁRIOS E EFLUENTES LÍQUIDOS DOS CANTEIROS
15/11/2020
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foi coletado, transportado e destinado para uma estação de tratamento de esgoto - ETE,
cujos os manifestos de transporte de resíduos - MTR foi devidamente emitido, bem como
seu certificado de destinação final - CDF. Cap 6 exo l Relatórios PAC Mar a
Set/2020 G&E EmissárioG&E

6.2. 6 RELATOR O FOTO RÁnC

''''\

Foto 01 : Banheiro quí bico na {renie de serviço
Foto 02: Banheira qulKilco (gevldameniõ hlgl nlzada
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50' RELA TÓRfO DO PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL DO POLO GASLUB {ANTfGO COMPERJ)
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2a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA
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CULTURAL#CONSUMIDOR
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6 MINISTERfO PUBLICO
DO EST/\t)a [)Q RI(1) 1)[ i,4NEi]{(1)

2 ?gOWOTüg14; Ot y$"rlçÃ Üt TU'ÍeÊ.Â (0LÊTIVÂ

Ny(LgO gTÃnORÂê

Ref.: Proaedimento Administrativo n. 178/2019 (MPRJ n. 2019.00978797)

PROMOCÃO

Diante do que consta nos autos. à Secretaria, para efetivo e integral
cumprimento das diligências especificadas abaixo:

l Cumpra-se o item IV da Portaria de Instauração do Procedimento
Administrativo acima, remetendo o feito ao GATE, via SEI, solicitando
informar se o item 5.3.1 e 5.3.2 da cláusula segunda do TAC pode ser
considerado concluído, bem como se é desnecessária a sua análise por
parte da auditoria independente. Caso ainda persista alguma pendência,
solicita-se que seja esclarecida de romã objetivo;

2- Após a obtenção de resposta e/ou o decurso do prazo concedido, abra-se
imediatamente nova vista.

ltaboraí,23 de agosto de 2021

(assinctdo etetronicamente)
TIAGO GONÇALVES VERÁS GOMES

Promotor de Justiça

TIAGO Assinado de forma
GONCALVES digital por TIAGO

VERÁS ::liE::ZSl!;:"'.
GOMESi0891 38 Dados: 2021 .08.25

537] 0 ; l0;5ó;4ó -03'00'
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14/10/2021 SEf/MPRJ - 1007218 - Despacho

0 MINISTÉR:O PÚBLICO
DO ESTADO nO RIO [)E JANEIRO

DESPACHO
#; !'} g 12,alq

REF.: MPRJ 2019.00978797 -- SEI Ho 20.22.0001.0045513.2021-64

Trata-se de expediente administrativo oriundo da 2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva Núcleo
ltaboraí, referente ao MPRJ 2019.00978797, o qual apura o cumprimento da obrigação contida no item
5.3.1 e item 5.3.2 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o
Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública n' 0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBJI.AS,
no item 5.3. ] ) Em relação à condicionante 13, da cláusula segunda, obrigou-se a"(...) apresentar o Prometo
Executivo de Urbanização licenciado pelo INEA, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da homologação
do TAC, em CD eletrõnico"; no item 5.3.2) Em relação à condicionante 1 9, da cláusula segunda, obrigou-
se a "(...) apresentar Manifestos e Plano de Gerenciamento de Efluentes, reportado no PGA, no prazo de
60 (sessenta) dias contados da homologação do TAC", tendo sido encaminhado ao BATE para
atendimento à solicitação de análise técnica descrita na SAT.

Com efeito, a atuação deste órgão técnico é pautada pela Resolução GPGJ 2.197/2018 e pela Ordem de
Serviço n' 00 1/20 1 7, que regulamenta o sistema de atendimento das solicitações de análises pelo GATE.

De acordo com o artigo 9' da mencionada Resolução, constituem requisitos de admissibilidade das
solicitações de análise técnica que pretendam a elaboração de documentos técnicos:

'l - a formação de expediente administrativo autâltomo, $sico ou etetrõnico, vinculado no sistema MGP
ao procedimettto administrati'po original, contendo:(b).IÉlda,.a,.daçl&!n,eBla$ãe..DgcÊ8Bárla. para permitir ao
Núcleo Técnico identi:ficar com segurança a hipótesefãtica e as circunstâncias pertinentes" .

Na hipótese vertente, não foram remetidos a este Gato documentação técnica encaminhada pela
compromissária acerca do cumprimento dos itens mencionados acima.

Ademais, não constam dentre os documentos encaminhados os anexos do Of. INEA/OUVID SEI n' "I
817/2020 (fls. 55/56), bem como a página 02 da informação ''SEI/ERJ - 17796401 - Despacho de l
encaminhamento de processo'' (f]. ]64) e as páginas 02; 04; 06; 08 e 10 do "50' Relatório do Plano de l
Gestão Ambiental do Polo GASLUB (Antigo COMPERJ) CAP 6.2 - PI. de Cont. de Esg. Sanitários e :

-..Efluentes Líquidos dos Canteiros'' 1 5/1 1/2020 (fls. 166/1 70). ,..,:

Ao Hio do exposto, sendo necessária a remessa da documentação acima mencionada para que seja
viabilizada a análise técnica solicitada ao Gato, procede-se à devolução do expediente administrativo 2'
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva Núcleo ltaboraí para ciência e providências cabíveis.

Coordenação Geral do GATE

Documento assinado eletronicamente por CRISTIANE DE CARVALHO PEREIRA, Promotor de
Justiça, em 07/10/2021, às 18:58, conforme art. ] ', llT, "b", da Lei 1 1 .41 9/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprl .mp.br/sei/controlador extemo.php?
acao-documento.conferir&id orgao.acesso.externo-0 informando o código veriücador 1007218 e o
código CRC 63BD0483.
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Ref.: Procedimento Administrativo n. ] 78/2019 (MPRJ n. 2019.00978797)

PROMOÇÃO »E PRORROGACÃO NA TRAMITACÃO DE

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Trata-se de procedimento instaurado para apurar o cumprimento da obrigação contida no item 5.3. 1 ;
e item 5.3.2 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS. o INEA e o Estado do Rio de
Janeiro nos autos da ação civi] pública n'. 000991 9-12.20] 8.8. 1 9.0023. A PETROBRAS, no item 5.3. 1) Ein relação à
condicionante 13. da cláusula segunda. obrigou-se a "Í...)ap/'ese/alar o Pro/c'/o Elecufzvo de ü'róanzzaç'õo /ice/zczado
pelo INEÁ, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da homologação do TÁC, em CD eleLrârlico''. P. PV=ROBRP,S.
no ítein 5.3.2) Em relação à condicionante 19. da cláusula segunda. obrigou-se a ''r...;a/2rese/zra/ À/a/z Aesfos e P/arco
ie Gerenciamento de ERtlentes. deportado }to PG.4. no prazo de 60 (sessetttü} dias contados da homologação do
H

.,''''\

de Hs. 05/37
Portaria de instauração de PA à f1. 02: estando o relatório de investigação às fls. 02-v/04, instruído

O alicia preliminar foi expedido à f1. 38

Oficio da Petrobras à fl. 40, instruído de 8s. 4i/45. remetendo

cumprimento das obrigações contidas nos itens 5.3. 1 e 5.3.2 da cláusula segunda do TAC.
média digital contendo o

Oficio da SMAS à í1. 46. solicitando dilação de prazo

Oficio do [NEA às tls. 55/56, encaminhando cópia da documentação apresentada pela Petrobras,
manifestação da Gerência de Acompanhamento dos instrumentos de Licenciamento Ambiental GEILAM, na qual foi
Informado sobre o atendimento das obrigações assumidas. sob o ponto de vista ambiental. no que conceme ao item
5.3.] (condicionante í3) de fis. 57/137

dias.
Oficio do INEA às fls. 1 38/1 39, instruído de fls. 140/1 57, solicitando dilação de prazo por mais 90

Oficio do INEA às f[s. 162/]70 informando sobre o cumprimento das cláusulas 5.3.1 e 5.3.2 do
TAC, bem como indagando se aquele órgão pode considerar como concluído esses itens por parte da fiscalização do
INCA e como desnecessárias a sua análise por parte da auditoria independente

Encaminhamento dos autos ao GATE à f1. 1 73 a flm de avaliar se houve o cumprimento satisfatório
das obrigações assumidas ]lo TAC.

Despacho da Coordenação Gera[ do GARE à f'1. ] 74 infomlando que não foram enviados, via SEI.
toda a documentação necessária para pennitir o núcleo técnico identificar com segurança a hipótese fálica e as
circunstâncias pertinentes. solicitando. desse modo, o envio dos documentos falLantes.

É o relatório

CONSIDERANDO que a presente Investigação já Lramita há mais de um ano

y ã stãrêo ?ébi$ca do Estada d© &ia de Janeifa

2e Prcmotcrla de Tutela (oietíva da Núcleo itaboraf

Plane e)ffii::e. Rua .íoêlo Caetailo, ng 207, salas 6013/61D7.
Cerltro - !laboral, Ri - B+asíi

CeP 248Gü-=1.:i..3 - Telefone: (2:1.} 2645--ã95ü
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CONSIDERANDO que a Resolução GPGJ n. 2.227/1 8, em seu art. 25 dispõe que: "0 /nqué/-ira
lvil devera ser concluído }\o prazo de unt (01) ano, que poderá ser prorrogado quartas vezes foi'em necessárias. a

:ada decisão que deter ti lai a realização) ou COttCILtSãn de diligências intptesctndívets pata a investigação'' , sendo
=eüo que ",anualmente, o membro do Mittistério Publico dará ciência ao Conselho Stlpetiot do Mülistério PÚblIco
doó íng {érífoó' q e 'e enc'o/z/rem em /la#z/faç'ão /zá man' de /2 (doze; meses' (....J -'. nos tempos do parágrafo único,

CONSIDEjiANDO que o ait. 9', da Resolução n. 23 dc 2007. do Conselho Nacional do Ministério

?üb\tco es\abeÀece que "0 irlquêrlto civil deverá set' concluído no prazo de 01 (unl) ano. prorrogável pelo mesmo
prazo e quanta vez.es f'open necessárias: por decisão .furtdamenLada de seu Presidetue. à vista da tlnpresclttdLbiltdade
la realização oi{ conclusão de cliLlgêrtcicts, dando se ciência ao Conselho Superior do Mlttlstérto PúbLIco. à Câmara
áe Coordenação e Revisão Olt à Procuradoria Federal dos l){t'oitos do Cidadão

O Promotor de Justiça Titular deste órgão de execução. que ora preside o procedimento em
referência: resolve PRORROGAR formalmente a tramitação deste inquérito civil, lendo em vista a necessidade de
realização e conclusão de diligências Imprescindíveis para a investigação e formação adequada e fundamentada de
oplnlo. as quais estão especificadas abaixo.

Diante do exposto, à Secretaria, para efetivo e integt-al cumprimento das seguintes diligências

1- Remexa-se a documentação requerida no despacho de fl. 174 ao GATE;

2- Obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se imediatamente nova vista

Oüicie-se ao egrégio Conselho Superior do Ministério Público. para ciência, na forma do art.
9', da Resolução n. 23/2007, do CNMP, art. 25, da Resolução GPGJ n.' 2.227/201 8 e art. 61 , $4', do Regimento
Interno do CSMP/RJ

[taboraí, 1 0 de novembro de 202 ]

'''\

(assittado elett:on icamente)

TRAGO GONÇALVES VERÁS GOMOS
Promotor de Justiça

TIAGo (]otqCALVES . Assinado de forma digital por
VERÁS ::;: TRAGO GONCALVeS VERÁS

GOMOS:08913853:jl
' :COMES:0891 38537} 0
Dados: 202 1 .1 1 .1 0 1 7:30:09
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Certidão 99/2022 
PA 178/2019 - MPRJ 2019.00978797 

 
Certifico que os presentes autos foram integralmente digitalizados 

(fls. 02/177) e anexados ao grupo de SharePoint desta Promotoria de Justiça e ao 

sistema MGP, em arquivo digital no formato PDF. Certifico, ainda, a fiel 

reprodução da documentação original dos autos físicos no referido arquivo 

digital. 

Certifico que, a partir desta data, o presente procedimento passará 

a adotar tramitação exclusivamente eletrônica, conforme orientação do Exmo. 

Promotor de Justiça, Dr. Tiago Veras, com fulcro no artigo 17 da Resolução 

Conjunta GPGJ/CGMP Nº 46 de 30 de setembro de 2021. 

Por fim, certifico que os autos físicos permanecerão mantidos sob a 

guarda desta Secretaria.  

 

 

Itaboraí, 14 de fevereiro de 2022. 
 
 

Cristina Alfradique 
Mat. 800. 2277 
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Ref. PA 178/2019 – MPRJ 2019.00978797 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

TERMO DE JUNTADA 
 

Nesta data, junto aos presentes autos o 
Of.INEA/SERVCONTE SEI N° 10. 

 
 

Itaboraí, 22 de setembro de 2022 
 

Cristina Alfradique 
Matrícula 8002277 
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TERMO DE VISTA 
 

Nesta data, faço vista destes autos ao 
Exmo. Promotor de Justiça. 

 
 

Itaboraí, 14 de outubro de 2022 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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Ref.: Procedimento Administrativo n. 178/2019 (MPRJ n. 2019.00978797) 
 
 
 

PROMOÇÃO DE PRORROGAÇÃO NA TRAMITAÇÃO DE 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
 
 

Trata-se de procedimento instaurado para apurar o cumprimento da obrigação contida 
no item 5.3.1; e item 5.3.2 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o 
INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 0009919-12.2018.8.19.0023. A 
PETROBRAS, no item 5.3.1) Em relação à condicionante 13, da cláusula segunda, obrigou-se a 
“(...)apresentar o Projeto Executivo de Urbanização licenciado pelo INEA, no prazo de 60 (sessenta) 

dias contados da homologação do TAC, em CD eletrônico”; A PETROBRAS, no item 5.3.2) Em 
relação à condicionante 19, da cláusula segunda, obrigou-se a “(...)apresentar Manifestos e Plano de 

Gerenciamento de Efluentes, reportado no PGA, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da 

homologação do TAC”. 
 

Portaria de instauração de PA à fl. 02, estando o relatório de investigação às fls. 02-
v/04, instruído de fls. 05/37. 

 
O ofício preliminar foi expedido à fl. 38. 
 
Ofício da Petrobras à fl. 40, instruído de fls. 41/45, remetendo mídia digital contendo 

o cumprimento das obrigações contidas nos itens 5.3.1 e 5.3.2 da cláusula segunda do TAC. 
 

Ofício da SEAS à fl. 46, solicitando dilação de prazo. 
 
Ofício do INEA às fls. 55/56, encaminhando cópia da documentação apresentada pela 

Petrobras, manifestação da Gerência de Acompanhamento dos Instrumentos de Licenciamento 
Ambiental – GEILAM, na qual foi informado sobre o atendimento das obrigações assumidas, sob o 
ponto de vista ambiental, no que concerne ao item 5.3.1 (condicionante 13) de fls. 57/137. 

 
Ofício do INEA às fls. 138/139, instruído de fls. 140/157, solicitando dilação de prazo 

por mais 90 dias. 
 
Ofício do INEA às fls. 162/170, informando que a GERILAM/INEA avaliou a 

documentação apresentada pela PETROBRAS e, através do parecer técnico anexado sob a numeração 
17796401, concluiu que "(...) o Plano apresentado relacionado ao gerenciamento dos resíduos gerados 
(lodo) em ETEs, caixas de gordura, e de efluente sanitário, no âmbito da Petrobras e suas contratadas 
(canteiros de obras) atende, de forma satisfatória, do ponto de vista técnico ambiental, às obrigações 
assumidas pela comissionada relacionadas ao item 5.3.2”. Assim, o referido ofício indaga se pode 
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considerar os itens como concluídos por parte da fiscalização do INEA e como desnecessária a sua 
análise por parte da auditoria independente. 

 
Juntada da Ata de Reunião realizada com representantes da Concessionária Águas do 

Rio às fls. 178/180, instruído de fls. 182/183. Na oportunidade, a Concessionária esclareceu que foi 
iniciado em 01 de novembro de 2021 à operação dos serviços públicos de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário, após sagrar-se vencedora da Concorrência Internacional nº 01/2020, em 26 
municípios – incluindo a cidade de Itaboraí, assim como 124 bairros da capital fluminense. Todavia, 
nos termos do disposto no item 3.1 do Caderno de Encargos – Anexo VI do Contrato de Concessão, a 
Concessionária tem como meta contratual o prazo de 12 anos para universalizar o serviço de 
esgotamento sanitário e 10 anos para o sistema de fornecimento de água no Município de Itaboraí, por 
meio de inúmeros investimentos previstos em seu plano de negócios. Assim, considerando o histórico 
de abastecimento deficitário na região de Itaboraí, atrelado ao atual contexto de escassez hídrica, a 
Concessionária vem envidando esforços em busca de soluções que mitiguem este grave problema de 
ordem pública para priorizar o aumento de oferta de água tratada no atendimento da população, 
otimizando o uso dos recursos hídricos para o consumo industrial por meio de soluções alternativas, 
como a água de reuso de Estações de Tratamento de Esgoto. Nesse sentido, faz-se necessário o envio 
de cópia dos seguintes documentos: (i) TACs firmados com a Petrobras na região de Itaboraí; (ii) 
relatório atualizado de cumprimento das obrigações pactuadas nos TACs, inclusive com o status de 
execução financeira dos valores previstos em investimentos pela Petrobras e por órgãos do Governo 
do Estado do Rio de Janeiro; e (iii) 126 Procedimentos Administrativos de acompanhamento das 
obrigações oriundas dos Termos de Ajustamento de Conduta e os procedimentos investigativos 
correlatos. 

 
Ofício do INEA às fls. 185/186, instruído de fls. 187/202, informando que a 

GERILAM/INEA avaliou a documentação apresentada pela Petrobras e, concluiu que: “(...) o Plano 

apresentado relacionado ao gerenciamento de resíduos gerados (lodo) em ETEs, caixas de gordura, e 

de efluentes sanitário, no âmbito da Petrobras e suas contratadas (canteiros de obras) atende, de 

forma satisfatória, do ponto de vista técnico ambiental, às obrigações assumidas pela comissionada 

relacionadas ao item 5.3.2”. Diante disso, o referido ofício indaga se pode considerar os itens como 
concluídos por parte da fiscalização do INEA e como desnecessária a sua análise por parte da auditoria 
independente. 

 
É o relatório. 
 
CONSIDERANDO que a presente investigação já tramita há mais de um ano; 
 
CONSIDERANDO que a Resolução GPGJ n. 2.227/18, em seu art. 25 dispõe que: 

“O inquérito civil deverá ser concluído no prazo de um (01) ano, que poderá ser prorrogado quantas 

vezes forem necessárias, a cada decisão que determinar a realização ou conclusão de diligências 

imprescindíveis para a investigação”, sendo certo que “Anualmente, o membro do Ministério Público 

dará ciência ao Conselho Superior do Ministério Público dos inquéritos que se encontrem em 

tramitação há mais de 12 (doze) meses (...)”, nos termos do parágrafo único;  
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CONSIDERANDO que o art. 9º, da Resolução n. 23 de 2007, do Conselho Nacional 
do Ministério Público estabelece que “O inquérito civil deverá ser concluído no prazo de 01 (um) ano, 

prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por decisão fundamentada de seu 

Presidente, à vista da imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências, dando-se 

ciência ao Conselho Superior do Ministério Público, à Câmara de Coordenação e Revisão ou à 

Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão”; 
 

O Promotor de Justiça Titular deste órgão de execução, que ora preside o 
procedimento em referência, resolve PRORROGAR formalmente a tramitação deste inquérito civil, 
tendo em vista a necessidade de realização e conclusão de diligências imprescindíveis para a 
investigação e formação adequada e fundamentada de opinio, as quais estão especificadas abaixo. 

 
Diante do exposto, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento das seguintes 

diligências: 
 
 

 
1- Ciente do acrescido às fls. 185/202;  

 
2- Cumpra-se o item IV (fl. 04);  
 
3- Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 

imediatamente nova vista. 
 

 
Oficie-se ao egrégio Conselho Superior do Ministério Público, para ciência, na 

forma do art. 9º, da Resolução n. 23/2007, do CNMP, art. 25, da Resolução GPGJ n.º 2.227/2018 e art. 
61, §4º, do Regimento Interno do CSMP/RJ.  
 

 
Itaboraí, 17 de outubro de 2022. 

 
 

(assinado eletronicamente)  

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES 
Promotor de Justiça 

TIAGO GONCALVES 

VERAS 

GOMES:08913853710

Assinado de forma digital 

por TIAGO GONCALVES 

VERAS GOMES:08913853710 

Dados: 2022.10.25 12:17:41 

-03'00'
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Autos devolvidos do Gabinete do 
Promotor de Justiça e recebidos nesta 

Secretaria na presente data. 
 

Itaboraí, 25 de outubro de 2022 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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           Ofício 2ª PJTC n° 948/2022                     Itaboraí, 28 de abril de 2022.

Ref.: Relação de Inquéritos Civis e Procedimentos Administrativos que tramitam há mais de um ano
da 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí

 

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral,
 
Cumprimentando-o, valho-me do presente para remeter ao Conselho Superior do Ministério Público a
relação de todos os procedimentos que tramitam nesta 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do
Núcleo Itaboraí há mais de um ano, 343 (trezentos e quarenta e três) inquéritos civis e 146 (cento e
quarenta e seis) procedimentos administrativos, conforme planilha em anexo, em atenção ao disposto no
art. 25, parágrafo único, da Resolução GPGJ nº 2.227/2018.
Ressalta-se que todos os procedimentos estão aguardando o resultado de diligências imprescindíveis para a
conclusão das investigações. Tais diligências estão devidamente especificadas na planilha, bem como nas
promoções de prorrogação de cada procedimento (em anexo), as quais também podem ser consultadas
pelo sistema MGP.
Ao ensejo renovo protestos de elevada estima e distinta consideração, colocando-me à disposição para
eventuais esclarecimentos complementares, caso necessário.
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES
PROMOTOR DE JUSTIÇA

 
 
A Sua Excelência
Doutor LUCIANO OLIVEIRA MATTOS DE SOUZA
Presidente do Egrégio Conselho Superior
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Av. Marechal Câmara, n° 370 - Centro - Rio de Janeiro – RJ

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES, Promotor de
Justiça, em 29/04/2022, às 12:46, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
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29/04/2022 SEI/MPRJ - 1438938 - Ofício

https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1568950&infra_siste… 2/2

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1438938 e o
código CRC 5C31556B.

20.22.0001.0022125.2022-67 1438938v3
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26/10/2022 SEI/MPRJ - 1903206 - Solicitação de análise técnica ao GATE

https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2073575&infra_sistema=… 1/2

Solicitação de análise técnica ao GATE - 1903206

INFORMAÇÕES DO ÓRGÃO SOLICITANTE 

Órgão de Execução: 
  2° Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo de Itaboraí 

Telefone: 
  (21)2645-6950 

Celular: 
  (21)98390-7472 

Membro Solicitante: 
  Tiago Gonçalves Veras Gomes 

Matrícula: 
  3226 

Secretário(a): 
  Thaís Vieira dos Santos 

E-mail: 
  2pjtcoitb@mprj.mp.br 

Deseja receber atualização da movimentação via sistema push?
  Não 

DADOS DO PROCEDIMENTO 

Nº MPRJ: 
  2019.00978797 

1. Trata-se de complementação de Análise realizada anteriormente pelo GATE? 
  Não 

*Em se tratando de complementação de análise técnica realizada anteriormente pelo GATE, indicar o número da
IT: 

  - 

2.Trata-se de procedimento investigatório que apura ato de improbidade administrativa? 
  Não 

(*) Caso a resposta seja positiva 

2.1. Indique a data de término do prazo prescricional: 
  - 

2.2 O procedimento foi instaurado antes ou após a vigência da Lei 14.230/2021? 
  - 

2.3 Se instaurado após a vigência da Lei 14.230, indique a data de publicação a portaria de instauração. 
  - 

3. Trata-se de apoio na elaboração de quesitos em processo judicial? 
  Não 

4. Trata-se de nomeação de técnico pericial para atuar como assistente técnico em processo judicial,
acompanhando diligências ou elaborando laudo complementar? 
  Não 
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26/10/2022 SEI/MPRJ - 1903206 - Solicitação de análise técnica ao GATE

https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2073575&infra_sistema=… 2/2

5. Trata-se de solicitação com tramitação prioritária? 
  Não 

* Caso a resposta seja positiva, assinale a hipótese adequada. 

5.1 Existe risco iminente de perecimento do direito;: 
  Não 

*Caso a resposta 5.1 seja marcada, descreva: 
  - 

5.2 Prioridades fixadas em lei, tais como, Estatuto do Idoso, ECA, Lei Brasileira de Inclusão e outros diplomas
legais. 
  Não 

5.3 Está em curso prazo processual;: 
  Não 

Indicar prazo Processual caso marque a hipóteses 5.3: 
  - 

5.4 Trata-se de solicitação oriunda de alguma modalidade de atuação coletiva especializada (Grupo de Atuação
Especializada, Força-Tarefa, Grupo Temático Temporário ou Grupo de Apoio de Acervo - Resolução GPGJ
2.401/2021): 
  Não 

INDIQUE SUA DÚVIDA TÉCNICA: 
  SOLICITANDO INFORMAR SE O COMPROMISSADO ATENDEU SATISFATORIAMENTE À OBRIGAÇÃO ASSUMIDA,
DO PONTO DE VISTA TÉCNICO AMBIENTAL. 

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES, Promotor de
Justiça, em 26/10/2022, às 14:59, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1903206 e o
código CRC FACBF5EE.
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26/10/2022 SEI - Histórico do Processo 20.22.0001.0062270.2022-30  

https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=rel_bloco_protocolo_listar&acao_retorno=rel_bloco_protocolo_listar&id_procedimento=2073567&id_documento=2073575&id_b… 1/1

Histórico do Processo 20.22.0001.0062270.2022-30  

Lista de Andamentos (2 registros):

Data/Hora Unidade Usuário Descrição

26/10/2022 15:04 SECGATE amandasantos.lima Processo remetido pela unidade SP2TCOITB 

26/10/2022 13:29 SP2TCOITB amandasantos.lima Processo público gerado 

Ver histórico completo     
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INFORMAÇÃO TÉCNICA N°: 552/2022 03 de Junho de 2022

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO
ITABORAÍ

2020.00174176

SOLICITANTE:

Nº MPRJ:

COORDENADAS  (Local da diligência):

-42.87508131148681-22.66532270381326LAT.: LONG.:

Indústria. Petróleo e derivados, gás e biocombustíveis. 1 -  Serviço técnico:
Análise de atendimento a obrigações de cunho técnico de TAC. Diante das
respostas encaminhadas pelo INEA, entende-se que os itens 5.3.1 e 5.3.2 do
TAC I do COMPERJ podem ser considerados atendidos. .

Leia o QR code

com seu celular.

Av. Nilo Peçanha, nº 151, 10º andar

Centro - Rio de Janeiro, RJ - Brasil

CEP 20020-100 - Telefone: (21) 2262-1001 / 2262-1040

E-mail: secgate@mprj.mp.br; para reuniões:

gate.reuniao@mprj.mp.br
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1. INTRODUÇÃO 

O Procedimento Administrativo n.2019.00978797, instaurado no Ministério 

Público, tem o objetivo de apurar o cumprimento da obrigação acostada nos itens 5.3.1 e 

5.3.2 da cláusula segunda do Termo de Ajuste de Conduta (TAC) I do Complexo 

Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro (COMPERJ) pactuado entre o MPRJ, a 

Petrobras, o Instituto Estadual do Ambiente (INEA) e o Estado do Rio de Janeiro no 

âmbito da Ação Civil Pública 0009919-12.2018.8.19.0023. 

A presente Informação Técnica visa atender à 2ª Promotoria de Justiça de Tutela 

Coletiva - Núcleo Itaboraí que solicita ao Grupo de Apoio Técnico Especializado (GATE), 

por meio do procedimento SEI 20.22.0001.0045513.2021-64, análise quanto ao 

atendimento dos itens 5.3.1 e 5.3.2 da cláusula segunda do TAC e se é desnecessária a sua 

análise por parte da auditoria independente.  

A análise realizada nessa Informação Técnica foi baseada nos documentos 

constantes no Anexo (0951846) e Anexo (1137810) do procedimento SEI supracitado. 

2. ANÁLISE 

Em resposta ao solicitado nos itens 5.3.1 e 5.3.2 da cláusula segunda do TAC I do 

COMPERJ, o INEA por meio do Of. INEA/OUVID SEI Nº817/2020, encaminhou as 

manifestações da Gerência de Acompanhamento dos instrumentos de Licenciamento 

Ambiental (GEILAM) e da Gerência de Licenciamento de Indústrias (GELIN), as quais 

serão avaliadas a seguir.  

2.1. Item 5.3.1.   

No item 5.3.1. foi prevista a obrigação da apresentação do Projeto Executivo da 

Urbanização do COMPERJ por parte da Petrobras, protocolado junto ao INEA na ocasião 

do requerimento da Licença de Instalação (LI) da Infraestrutura para Urbanização do 

COMPERJ, nos seguintes termos: 

5.3.1) Em relação à condicionante 13 – Apresentar o Projeto 
Executivo de Urbanização licenciado pelo INEA, no prazo de 
60 (sessenta) dias contados da homologação do TAC, em CD 
eletrônico. 

Em relação ao atendimento do item supracitado o INEA apresentou cópia do 

requerimento da Licença de Instalação, no qual consta a descrição das atividades 

contempladas na infraestrutura para urbanização do terreno do COMPERJ, a saber: (i) 
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Terraplanagem; (ii) Drenagem; (iii) Segurança Patrimonial; (iv) Empreiterópolis; (v) 

Subestação; e (vi) Centro de Informação.  

Também foi encaminhado a nota1 explicativa da Petrobras, data de 12/10/2019, na 

qual foi relatado que o Projeto Executivo de Urbanização, foi apresentado ao órgão 

ambiental quando do requerimento da Licença de Instalação de Infraestrutura para 

Urbanização do COMPERJ emitida em 28/03/2008 e também informado o 

encaminhamento das seguintes evidências em atendimento ao item 5.3.1: (i) Inventário das 

Vias de Acesso do COMPERJ; (ii) Protocolo da LI da urbanização e (iii) Requerimento da 

LI da Urbanização. Desses documentos não foi verificado o Inventário das Vias de Acesso 

do COMPERJ, contudo já foi verificado em vistoria realizada pelo GATE a consolidação 

de todos os acessos.  

Considerando ainda que os projetos relacionados a Terraplanagem e Drenagem da 

planta do COMPERJ são tratados em outras clausulas, entende-se que pode ser 

considerado o item 5.3.1 como atendido.  

 

2.2. Item 5.3.2. 

No item 5.3.2. foi prevista a obrigação da apresentação do Plano de Gerenciamento 

de Efluentes e os manifestos dos resíduos provenientes do tratamento do efluentes líquidos 

gerados no COMPERJ.  

Em resposta a essa obrigação acostada o INEA encaminhou cópia do Plano de 

Controle de Esgotos sanitários e efluentes líquidos dos canteiros de obras do COMPERJ, o 

qual abrange os seguintes objetivos:  

Controlar a emissão de efluentes líquidos (sanitários, cozinha, 
instalações de manutenção, pátios de estocagem de materiais 
etc.) no canteiro de obras do empreendimento, aferindo a 
eficiência do sistema de tratamento de efluentes em 
conformidade com os requisitos legais pertinentes e atendendo 
aos parâmetros necessários ao reuso interno.  

Garantir durante as obras de construção da Estrada Principal 
de Acesso, da Estrada de Acesso de Cargas Especiais (UHOS) 
do Emissário Terrestre e Submarino do COMPERJ e das 
Unidades de Processamento de Gás Natural (UPGN) que o 
sistema de coleta e destinação de efluentes seja realizado de 
forma adequada e em conformidade com a legislação aplicável. 

 
1 Procedimento SEI - Anexo (0951846) – Fl. 91.  
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Segundo o INEA, nas licenças concedidas às empresas responsáveis pela instalação 

e pela operação dos canteiros de obras foram contempladas condicionantes específicas 

(normas operacionais e diretrizes) que contemplam a gestão de resíduos e efluentes 

sanitários. Também foi relatado que a retirada (sucção, colega e destinação) do efluente 

sanitário e dos resíduos (lodo) gerados pelos canteiros de obras nas Estações de 

Tratamento de Efluente (ETEs) e tanques de acúmulo de efluente sanitário, e nas caixas de 

gordura são realizadas por meio de veículos (caminhão-vácuo, limpa fossa) de empresas 

licenciadas sendo destinados para locais licenciados com os respectivos Manifestos de 

Resíduos. Em função da capacidade de armazenamento e planejamento da empresa 

contratada pela Petrobras, os efluentes e resíduos gerados são coletados, periodicamente, 

transportados e destinados para tratamento externo em empresas licenciadas pelo INEA. 

Ademais, o INEA concluiu em sua avaliação que não houve descarte de efluente 

nos corpos hídricos do entorno do COMPERJ, e que a gestão de efluentes encontra-se em 

conformidade com os requisitos legais aplicáveis. Também, foi relatada a realização de 

vistorias periódicas os canteiros de maneira a constatar a conformidade do gerenciamento 

dos efluentes. 

Como evidências da destinação dos efluentes líquidos gerados no COMPERJ, o 

INEA encaminhou, os seguintes documentos2: (i) certificados de destinação final; (ii) 

Manifesto de Transporte de Resíduos e Rejeitos; (iii) Relatórios de recebimentos; 

(iv)Manifestos de Resíduos dos efluentes sanitários. 

Diante das avaliações das informações prestadas pelo INEA, verificou-se a devida 

apresentação do Plano de Gerenciamento de Efluentes e dos manifestos dos resíduos 

provenientes do tratamento do efluentes líquidos gerados no COMPERJ, mesmo que 

durante um período amostral (anos de 2016, 2018 e 2019).  

Ademais, restou elucidado que os efluentes líquidos do COMPERJ são destinados 

para uma empresa terceirizada e licenciada para a realização do tratamento e destinação 

final de efluentes líquidos. Conforme exposto pelo INEA, o gerenciamento dos efluentes 

 
2 (i)Certificados de destinação final, referente aos períodos de 01/03/2018 a 25/03/2018; 

26/09/2018 a 25/10/2018; 26/01/2019 a 25/02/2019 e 26/06/2019 até 25/07/2019, emitido pela empresa 
ACTION TRATAMENTO DE RESÍDUOS LTDA, responsável pelo recebimento e tratamento dos 
efluentes líquidos gerados no COMPERJ; (ii) Manifesto de Transporte de Resíduos e Rejeitos emitidos pelo 
INEA. Datas de emissão :09/03/2018; 20/03/2018; 02/07/2019. Transporte dos efluentes líquidos do 
COMPERJ para o destinador ACTION TRATAMENTO DE RESÍDUOS LTDA; (iii) Relatórios de 
recebimentos. Datas de emissão: 16/10/2018; 01/02/2019 dos efluentes líquidos do COMPERJ realizado 
pela empresa ACTION TRATAMENTO DE RESÍDUOS LTDA; (iv) Manifestos de Resíduos dos efluentes 
sanitários. Gerador: Petrobras/ COMPERJ/ Receptor: ACTION TRATAMENTO DE RESÍDUOS LTDA; 
Datas de emissão: 04/10/2016; 01/12/2016; 02/06/2017; 02/03/2017; 1/2/2018; 3/1/2018; 4/1/2018. 
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líquidos, tanto os gerados na planta do COMPERJ, como nas atividades extramuros, e nos 

canteiros de obras, são contempladas pelo Plano de Gerenciamento de Efluentes Líquidos 

apresentado e permanecem sendo realizados conforme estipulado nas Licenças Ambientais 

concedidas.  

3. CONCLUSÃO 

Diante das respostas encaminhadas pelo INEA, entende-se que os itens 5.3.1 e 

5.3.2 do TAC I do COMPERJ podem ser considerados atendidos e ponderando a análise 

técnica específica do INEA referente a essas obrigações, entende-se a desnecessidade da 

análise por parte da auditoria independente.  
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Segue abaixo link para acesso ao conteúdo das mídias: 

 

Mídia Pág.45 

 

Mídia Pág.52 
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https://mprj.sharepoint.com/:f:/s/2pjtcoitb/Etuqe_R_UqBCoKYouWkfvmwB8tJ-sbbqoH21nZGDrgI27A?e=XSgqu9


2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0007355/2023-88 
Documento id. 00688628

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Ref.: Procedimento Administrativo n. 178/2019 (MPRJ n. 2019.00978797)

EMENTA: Meio Ambiente. Procedimento 
Administrativo instaurado para apurar o 
cumprimento da obrigação contida no item 5.3.1; e 
item 5.3.2 da cláusula segunda do TAC pactuado 
entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do 
Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 
5.3.1) Em relação à condicionante 13, da cláusula 
segunda, obrigou-se a “(...)apresentar o Projeto 
Executivo de Urbanização licenciado pelo INEA, no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados da 
homologação do TAC, em CD eletrônico”; A 
PETROBRAS, no item 5.3.2) Em relação à 
condicionante 19, da cláusula segunda, obrigou-se a 
“(...)apresentar Manifestos e Plano de 
Gerenciamento de Efluentes, reportado no PGA, no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados da 
homologação do TAC”. A Petrobras remeteu 
informações sobre o cumprimento das obrigações 
contidas nos itens 5.3.1 e 5.3.2 da cláusula segunda 
do TAC. O INEA concluiu que o Plano apresentado 
relacionado ao gerenciamento dos resíduos gerados 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



(lodo) em ETEs, caixas de gordura, e de efluente 
sanitário, no âmbito da Petrobras e suas 
contratadas (canteiros de obras) atende, de forma 
satisfatória, do ponto de vista técnico ambiental, às 
obrigações assumidas pela comissionada 
relacionadas ao item 5.3.2. O GATE por meio da 
Informação Técnica n. 552/2022 concluiu, em suma, 
que os itens 5.3.1 e 5.3.2 do TAC I do COMPERJ 
podem ser considerados atendidos e ponderando a 
análise técnica específica do INEA referente a essas 
obrigações, entende-se a desnecessidade da análise 
por parte da auditoria independente. 
ARQUIVAMENTO com fulcro no enunciado nº 16/07, 
do egrégio Conselho Superior do Ministério Público, 
ante o cumprimento integral da obrigação contida 
nos itens 5.3.1 e 5.3.2 da cláusula segunda do TAC.

 

Trata-se de procedimento instaurado para apurar o cumprimento da obrigação 
contida no item 5.3.1; e item 5.3.2 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, 
a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 5.3.1) Em relação à 
condicionante 13, da cláusula segunda, obrigou-se a “(...)apresentar o Projeto Executivo 
de Urbanização licenciado pelo INEA, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da 
homologação do TAC, em CD eletrônico”; A PETROBRAS, no item 5.3.2) Em relação à 
condicionante 19, da cláusula segunda, obrigou-se a “(...)apresentar Manifestos e Plano 
de Gerenciamento de Efluentes, reportado no PGA, no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da homologação do TAC”.

Portaria de instauração de PA à fl. 02, estando o relatório de investigação às fls. 
02-v/04, instruído de fls. 05/37.

Ofício da Petrobras à fl. 40, instruído de fls. 41/45.
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Ofício da SEAS à fl. 46.

Ofício do INEA às fls. 55/56, instruído de fls. 57/137.

Ofício do INEA às fls. 138/139, instruído de fls. 140/157.

Ofício do INEA às fls. 162/170.

Juntada da Ata de Reunião realizada com representantes da Concessionária 
Águas do Rio às fls. 178/180, instruído de fls. 182/183.

Ofício do INEA às fls. 185/186, instruído de fls. 187/202.

Informação Técnica do GATE n. 552/2022 às fls. 214/218.

É o relatório.

Após a celebração dos TAC's I e II do COMPERJ, que foram homologados por 
sentença judicial, esta Promotoria instaurou 125 procedimentos administrativos para 
acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela PETROBRAS, 
ERJ e INEA. É que incumbe ao MPRJ, na forma do art. 8º, I, da Resolução CNMP n.º 
174/17 e do art. 35, I, da Resolução GPGJ/MPRJ n.º 2.227/18, acompanhar o regular 
cumprimento de todas as obrigações constantes nos acordos, sendo certo que, diante 
da complexidade e da quantidade dos compromissos tomados, este órgão de execução 
entendeu por bem instaurar um procedimento administrativo (PA) específico para apurar 
o cumprimento de cada obrigação (ou conjunto de obrigações conexas).

Analisando os presentes autos, verifica-se que foram realizadas diligências 
investigativas com o intuito de se apurar o cumprimento da obrigação contida no item 
5.3.1; e item 5.3.2 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 5.3.1) Em relação à 
condicionante 13, da cláusula segunda, obrigou-se a “(...)apresentar o Projeto Executivo 
de Urbanização licenciado pelo INEA, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da 
homologação do TAC, em CD eletrônico”; A PETROBRAS, no item 5.3.2) Em relação à 
condicionante 19, da cláusula segunda, obrigou-se a “(...)apresentar Manifestos e Plano 
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de Gerenciamento de Efluentes, reportado no PGA, no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da homologação do TAC”, sendo que não há necessidade de se prosseguir 
com o feito, ante o cumprimento integral da obrigação contida no item 5.3.1; e item 
5.3.2 da cláusula segunda do TAC do COMPERJ.

A Petrobras (fls. 37/42) remeteu mídia digital, contendo informações sobre o 
cumprimento das obrigações contidas nos itens 5.3.1 e 5.3.2 da cláusula segunda 
do TAC.).

O INEA (fls. 55/137) encaminhou cópia da documentação apresentada pela 
Petrobras, manifestação da Gerência de Acompanhamento dos Instrumentos de 
Licenciamento Ambiental – GEILAM, na qual foi informado sobre o atendimento das 
obrigações assumidas, sob o ponto de vista ambiental, no que concerne ao item 5.3.1 
(condicionante 13).

O INEA (162/170) esclareceu que a GERILAM/INEA avaliou a documentação 
apresentada pela PETROBRAS e, através do parecer técnico concluiu que "(...) o 
Plano apresentado relacionado ao gerenciamento dos resíduos gerados (lodo) em 
ETEs, caixas de gordura, e de efluente sanitário, no âmbito da Petrobras e suas 
contratadas (canteiros de obras) atende, de forma satisfatória, do ponto de vista 
técnico ambiental, às obrigações assumidas pela comissionada relacionadas ao 
item 5.3.2”.

O GATE por meio da Informação Técnica n. 552/2022 (fls. 214/218) concluiu, 
em suma, que: “Diante das respostas encaminhadas pelo INEA, entende-se que 
os itens 5.3.1 e 5.3.2 do TAC I do COMPERJ podem ser considerados atendidos e 
ponderando a análise técnica específica do INEA referente a essas obrigações, 
entende-se a desnecessidade da análise por parte da auditoria independente.”

Desta forma, considerando as informações constantes dos autos e as diligências 
realizadas, verifica-se que não há mais necessidade de se prosseguir com o presente 
procedimento administrativo, ante o cumprimento integral do citado item da 
mencionada cláusula do TAC firmado.

Assim, diante da ausência e/ou cessação de irregularidades e da inexistência de 
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dano ambiental, impõe-se o arquivamento do feito, conforme já asseverado por este 
colendo Conselho Superior do Ministério Público, através do enunciado de nº 16/07, que 
dispõe, in verbis:

 “ENUNCIADO Nº 16/20007: DANOS A INTERESSES OU 
DIREITOS DIFUSOS, COLETIVOS E/OU INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS. CELEBRAÇÃO DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE 
CONDUTA. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. 
DESNECESSIDADE DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. Caberá homologação 
da promoção de arquivamento de inquérito civil ou de outro 
procedimento instaurado para apurar notícia de lesão a interesses ou 
direitos difusos, coletivos e/ou individuais homogêneos se, no curso da 
investigação, for celebrado termo de ajustamento de conduta com o 
investigado para cumprimento da legislação específica.” (Aprovado na 
sessão de 05 de setembro de 2007, com alteração em 13 de fevereiro 
de 2020, com vigência a partir de 08 de fevereiro de 2021).

Pelo exposto, a 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva – Núcleo Itaboraí, 
promove o ARQUIVAMENTO do procedimento em epígrafe, com base no art. 12 da 
Resolução CNMP n. 174/2017 que preceitua que o Procedimento Administrativo 
previsto nos incisos I, II e IV do art. 8º deverá ser arquivado no próprio órgão de 
execução, com comunicação ao Conselho Superior do Ministério Público, sem 
necessidade de remessa dos autos para homologação do arquivamento. Oficie-se à 
Petrobras, SEAS e INEA, remetendo cópia desta promoção, para ciência.

Desta feita, promova a Secretaria à publicidade da presente mediante afixação de 
cópia da promoção no quadro de avisos da Promotoria, certificando-se, e a remessa 
por e-mail de arquivo com extrato do arquivamento para o setor próprio do MPRJ, 
para fins de publicação do DO. Como o presente foi instaurado de ofício, não é caso 
de notificação do representante. Após, no prazo de 3 (três) dias, com ou sem recurso, 
oficie-se ao Conselho Superior do Ministério Público, com cópia da portaria e desta 
promoção, para ciência da presente promoção de arquivamento, sem necessidade de 
remessa dos autos para homologação, arquivando-se os autos originais no órgão 
de execução, com fulcro nos arts. 36 e 37, da Resolução GPGJ n. 2.227/2018.
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Sem prejuízo, oficie-se ao CAO Meio Ambiente, na forma do art. 80, inciso II, 
da Resolução GPGJ n. 2.227/2018 e da Recomendação CGMP nº 06/2020, 
remetendo em arquivo eletrônico, preferencialmente em formato pesquisável, no 
prazo de 15 (quinze) dias a contar do registro.

Registre-se. Publique-se. Oficie-se.

Itaboraí, 05 de julho de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Ofício nº 968/2023-2PJTCOITB  
Documento id. 00699937
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0007355/2023-88
Assunto: PA 178/2019 - MPRJ 2019.00978797
Destinatário: Petrobrás - Petróleo Brasileiro SA No Rio De Janeiro
E-mail: contenciosopetrobras@petrobras.com.br

OFÍCIO ELETRÔNICO

Senhor Gerente-Geral, 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTRADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de 
Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Senhoria da existência do 
procedimento em referência que visa a apurar o cumprimento da obrigação contida no 
item 5.3.1; e item 5.3.2 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública n°. 
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 5.3.1) Em relação à 
condicionante 13, da cláusula segunda, obrigou-se a "(...)apresentar o Projeto Executivo 
de Urbanização licenciado pelo INEA, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da 
homologação do TAC, em CD eletrônico"; A PETROBRAS, no item 5.3.2) Em relação à 
condicionante 19, da cláusula segunda, obrigou-se a "(...)apresentar Manifestos e Plano 
de Gerenciamento de Efluentes. reportado no PGA, no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da homologação do TAC''.

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III 
da Constituição Federal, bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de 
Justiça encaminhar cópia da promoção de arquivamento do presente 
Procedimento Administrativo para fins de ciência.

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração, do Relatório Inicial de 
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Investigação e da promoção de arquivamento do presente procedimento para fins de 
contextualização dos fatos. 

Itaboraí, 11 de julho de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Ofício nº 969/2023-2PJTCOITB  
Documento id. 00700057
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0007355/2023-88
Assunto: PA 178/2019 - MPRJ 2019.00978797
Destinatário: SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - 
SEAS - INEA
E-mail: ouvidoria.seas@ambiente.rj.gov.br

OFÍCIO ELETRÔNICO

Excelentíssimo Senhor Secretário, 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTRADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de 
Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Senhoria da existência do 
procedimento em referência que visa a apurar o cumprimento da obrigação contida no 
item 5.3.1; e item 5.3.2 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública n°. 
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 5.3.1) Em relação à 
condicionante 13, da cláusula segunda, obrigou-se a "(...)apresentar o Projeto Executivo 
de Urbanização licenciado pelo INEA, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da 
homologação do TAC, em CD eletrônico"; A PETROBRAS, no item 5.3.2) Em relação à 
condicionante 19, da cláusula segunda, obrigou-se a "(...)apresentar Manifestos e Plano 
de Gerenciamento de Efluentes. reportado no PGA, no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da homologação do TAC''.

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III 
da Constituição Federal, bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de 
Justiça encaminhar cópia da promoção de arquivamento do presente 
Procedimento Administrativo para fins de ciência.
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Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração, do Relatório Inicial de 
Investigação e da promoção de arquivamento do presente procedimento para fins de 
contextualização dos fatos.

Itaboraí, 11 de julho de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Ofício nº 970/2023-2PJTCOITB  
Documento id. 00700104
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0007355/2023-88
Assunto: PA 178/2019 - MPRJ 2019.00978797
Destinatário: CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
E-mail: orgaoscolegiados@mprj.mp.br

OFÍCIO ELETRÔNICO

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral, Doutor LUCIANO OLIVEIRA MATTOS 
DE SOUZA, 

Cumprimentando-o, cordialmente, sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa 
Excelência cópia da portaria de instauração e da promoção de arquivamento referente 
ao procedimento em epígrafe, para fins do disposto no artigo 12 da Resolução CNMP nº 
174/2017 e nos artigos 36 e 37 da Resolução GPGJ nº 2.227/2018. 

Ao ensejo, renovo protestos de elevada estima e distinta consideração.

Itaboraí, 11 de julho de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0007355/2023-88 
Documento id. 00717871

Documentos enviados em 13 de julho de 2023:  
Ofício 969/2023-2PJTCOITB 
Ofício 968/2023-2PJTCOITB

INTERNO

Via-Email

Itaboraí, 21 de julho de 2023  
 
 

CRISTINA ALFRADIQUE ETCHARTE  
Servidor(a) - Mat. 8002277

 



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0007355/2023-88 
Documento id. 00724839

INTERNO

Certifico o efetivo cumprimento da promoção ministerial com a afixação de cópia 
da Promoção de Arquivamento no quadro de aviso desta Promotoria de Justiça, 
conforme artigo 18 da Resolução 1.769/2012, art. 10, da Resolução nº 23/2007 do 
CNMP e §1º, artigo 27 da Resolução GPGJ nº 2.227/2018, bem como o 
encaminhamento para publicação no D.O. 

Certifico, ainda, a expedição dos Ofícios nº 968 e 969/2023-2PJTCOITB, via e-
mail. 

Por fim, esclareço que não houve interposição de recurso em face da Promoção 
de Arquivamento até a presente data. 

 

Itaboraí, 21 de julho de 2023  
 
 

CRISTINA ALFRADIQUE ETCHARTE  
Servidor(a) - Mat. 8002277
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Histórico do Processo 20.22.0001.0041939.2023-41  

Lista de Andamentos (2 registros):

Data/Hora Unidade Usuário Descrição

14/07/2023 15:36 CSMPEXP mayara.oliveira Processo remetido pela unidade SP2TCOITB 

14/07/2023 14:54 SP2TCOITB mayara.oliveira Processo público gerado 

Ver histórico completo     
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PROCESSO Nº 2023.00673273 (SEI nº 20.22.0001.0041939.2023-41) 
ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO 

NÚCLEO ITABORAÍ 

RELATORA: FLÁVIA DE ARAUJO FERRER 

 

 

Ciente do arquivamento, no próprio órgão de execução, do 

Procedimento Administrativo nº 2019.00978797, conforme o disposto no Art. 

37 c/c Art. 32, inciso I1, da Resolução GPGJ nº 2.227/2018. 

 

Rio de Janeiro, 27 de julho de 2023.  

 

 

 

 
 

FLÁVIA DE ARAUJO FERRER 
Procuradora de Justiça 

Conselheira Relatora 

 

 
1 Art. 32 - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a: 
I – acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado 
judicialmente e apurar notícias de descumprimento de cláusulas de compromisso de 
ajustamento de conduta; 
 
Art. 37 - No caso de procedimento administrativo instaurado com fulcro nos incisos I, II e IV 
do art. 32, deverá ser dada ciência da promoção de arquivamento ao Conselho Superior do 
Ministério Público, no prazo de 3 (três) dias, sem necessidade de remessa dos autos para 
homologação, arquivando-se os autos no órgão de execução. 

FLAVIA DE 

ARAUJO 

FERRER:8359398

5772

Assinado de forma 

digital por FLAVIA DE 

ARAUJO 

FERRER:83593985772 

Dados: 2023.08.02 

09:18:35 -03'00'



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0007355/2023-88

TERMO DE FINALIZAÇÃO

Informo que, nesta data, lavro o presente termo, com o propósito de finalizar o 
presente procedimento.

Itaboraí, 15 de agosto de 2023  
 
 

THAÍS VIEIRA DOS SANTOS  
Servidor(a) - Mat. 7787
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